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As relações de emprego têm uma importância fundamental na vida das 
pessoas, sendo que a maior parte da nossa vida adulta desenrola-se dentro 
de uma organização ou em torno de uma ocupação profissional. Deste modo, 
é fundamental que essas relações de emprego se desenvolvam num clima de 
trabalho no qual possamos sentir que florescemos enquanto profissionais, 
pela aquisição de formas diversas de saber-fazer e saber-pensar na relação 
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com o outro. Deste modo, sempre que as relações de emprego se pautam 
por relacionamentos saudáveis, que promovem um ambiente de trabalho 
justo, com respeito e diálogo entre trabalhadores e empregadores, o 
impacto na qualidade de vida é enorme. É importante também ressaltar 
que a qualidade de vida no trabalho não diz respeito somente a questões 
como uma boa remuneração e benefícios sociais ou condições de trabalho 
adequadas. Apesar destas últimas condições serem essenciais para o bem-
estar do/a trabalhador/a, é preciso promover um ambiente de trabalho 
acolhedor, com valores claros, comunicação aberta e respeito mútuo.

Por oposição, quando o ambiente de trabalho é sentido como adverso 
e até opressivo da dignidade humana, com cargas excessivas, formas de 
assédio, desrespeito e falta de transparência, as consequências podem ser 
bastante negativas para o bem-estar do/a trabalhador/a e da sua qualidade 
de vida em geral e, no trabalho, em particular. Efetivamente, a literatura nesta 
área, revela que a existência de climas organizacionais tóxicos, com elevados 
níveis de stresse e desgaste emocional, afetam não apenas o desempenho 
profissional, mas, também, a saúde física e mental dos/as trabalhadores/as.

Em simultâneo, a qualidade de vida no trabalho tem vindo a ser 
progressivamente associada à sustentabilidade das carreiras. Uma 
carreira sustentável é aquela que permite ao/à profissional equilibrar as 
suas aspirações e objetivos pessoais com os da organização, de forma a 
garantir uma relação de parceria e colaboração. Para que isso seja possível, 
é necessário que a organização promova, por exemplo, a qualidade de 
vida da sua força de trabalho, através de medidas como flexibilidade de 
horários, programas de bem-estar e de desenvolvimento profissional.

É responsabilidade das organizações criar um ambiente de trabalho 
saudável, promovendo a qualidade de vida dos seus trabalhadores. 
Mormente isto, as relações de emprego na atualidade são crescentemente 
marcadas por contratos psicológicos ambíguos e por condições de 
empregabilidade desajustadas. Os primeiros assumem, progressivamente, 
um caráter transacional e idiossincrático, enquanto que a segunda, 
entendida como a capacidade de adquirir e manter uma ocupação/
emprego ao longo da vida, é sub-repticiamente assumida como uma 
responsabilidade exclusivamente individual, sem que a organização participe 
ativamente na criação e manutenção dessa mesma empregabilidade.

O dossiê temático da Configurações (nº 34) sobre “Relações 
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de emprego e qualidade de vida e bem-estar no trabalho” reúne 
uma série de contributos importantes nesta matéria. Apresenta-
se, de seguida, um breve resumo para cada um dos seis artigos 
selecionados para este número temático da Revista Configurações. 

O primeiro artigo, “As profissões judiciais nos tribunais de 1ª instância 
portugueses: reflexos do conflito trabalho-família”, de Paula Casaleiro, 
João Paulo Dias, Luciana Sotero e Fernanda Jesus explora a interseção 
entre trabalho e família no contexto das profissões judiciais em Portugal, 
focando-se no conflito trabalho-família enfrentado por juízes, magistrados 
do Ministério Público e oficiais de justiça. Os/as autores/as sublinham 
como o conflito trabalho-família é mais intenso nas magistraturas, que têm 
maior flexibilidade de horários, em comparação com os oficiais de justiça, 
que possuem horários fixos. Paralelamente, continuam a ser as mulheres 
quem mais se responsabiliza pelas atividades familiares, confirmando-se 
assim a “naturalização” das desigualdades de género nestas profissões. 
Os/as autores/as enfatizam a necessidade de medidas estruturais para 
monitorizar e apoiar a conciliação entre trabalho e família no sistema 
judicial, dado que atualmente não existem planos específicos para isso.

O segundo artigo, “Horários de trabalho, satisfação com o horário 
de trabalho e bem-estar: Uma análise no setor industrial na perspetiva 
dos trabalhadores e dos seus cônjuges”, de Daniela Costa e Isabel S. 
Silva, analisa os impactos negativos do trabalho por turnos no bem-
estar e na satisfação com o horário de trabalho de um grupo de 
trabalhadores da indústria e dos respetivos cônjuges. O trabalho por 
turnos, comparativamente ao trabalho em horário normal, tem impactos 
negativos no bem-estar e na satisfação destes trabalhadores, afetando 
também os seus cônjuges. As autoras sugerem que o apoio organizacional 
pode melhorar os índices de bem-estar no trabalho, promovendo maior 
flexibilidade e gestão conjunta dos horários dentro da unidade familiar.

O terceiro artigo, “A satisfação como variável mediadora na influência 
do balanço trabalho-família na retenção dos militares dos Quadros 
Permanentes da Força Aérea”, de Pedro Miguel Carvalho Marques, 
Sónia P. Gonçalves e Adelino António Gonçalves Pereira, analisa como 
o balanço trabalho-família e a satisfação no trabalho influenciam a 
retenção dos Militares da Força Aérea, concluindo que a satisfação no 
trabalho constitui uma variável com efeito total de mediação entre o 
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balanço trabalho-família e a retenção. A mediação total da satisfação 
no trabalho sugere que iniciativas para melhorar o equilíbrio entre vida 
profissional e familiar podem reduzir a intenção de saída dos Militares.

O quarto artigo, “Trabalho temporário de agência: Da génese à 
consagração institucional”, de Adriano Campos, analisa a evolução do 
trabalho temporário de agência como uma forma atípica de emprego que 
tem crescido globalmente nas últimas seis décadas. O autor destaca a 
precariedade associada a este tipo de trabalho, que é legitimado legalmente. 
O artigo analisa a evolução do trabalho temporário de agência, destacando 
a sua génese histórica, a regulação estatal e as estratégias de empregadores 
e sindicatos que contribuíram para a sua institucionalização e precarização 
das relações laborais ao longo do tempo. O trabalho temporário de agência 
consolidou-se como uma forma de emprego precarizado, com um modelo 
triangular que envolve a agência, o trabalhador e a empresa utilizadora. 

O quinto artigo, “Flexibilização das leis trabalhistas numa visão 
neomarxista”, de Fernanda Halegua Gonzalez, analisa a flexibilização das leis 
do trabalho sob uma perspetiva neomarxista, destacando como essa prática 
agrava a desigualdade social e a precarização do trabalho, especialmente 
entre trabalhadores de aplicativos de serviços, tendência que foi exacerbada 
com a pandemia de COVID-19. A autora conclui que a informalização do 
trabalho não deve ser vista como uma solução. É necessário incluir estes 
trabalhadores nas leis trabalhistas para garantir os seus direitos, pois a 
flexibilização das leis representa uma ameaça aos direitos sociais conquistados.

O sexto e último artigo deste dossiê temático, “Reflexões sobre a 
transição do Fordismo para o Modelo de Acumulação Flexível. Desvalorização 
do Trabalho e Generalização da Precariedade na era da globalização 
financeira”, de Jorge José Queiroz Corsi, analisa as transformações 
nas relações de trabalho e na vida dos trabalhadores em sociedades 
capitalistas avançadas, especialmente após a crise do modelo fordista na 
década de 1970. O autor discute a transição do modelo fordista para o 
modelo flexível de acumulação, destacando a desvalorização do trabalho 
e a generalização da precariedade nas relações laborais e na vida dos 
trabalhadores num contexto de neoliberalismo e globalização financeira. 

Este dossiê temático constitui uma análise incisiva sobre as relações 
de emprego, expondo as dinâmicas complexas que envolvem a qualidade 
de vida e o bem-estar dos/as trabalhadores/as em contextos marcados 
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pela flexibilização e precarização crescentes. Os estudos reunidos 
apresentam um retrato multifacetado dos desafios enfrentados, desde 
a dificuldade em equilibrar vida pessoal e profissional, como observado 
nas profissões judiciais, até à deterioração das condições de trabalho 
com o aumento dos vínculos temporários e a informalização laboral. Em 
conjunto, os artigos apontam para um contexto laboral onde a pressão 
por adaptabilidade e a ausência de políticas estruturadas comprometem 
a estabilidade e a dignidade dos/as trabalhadores/as, favorecendo um 
modelo de emprego instável e marcado por crescentes desigualdades.

Ao destacar as implicações desta desregulamentação, este dossiê 
temático sublinha a necessidade de repensar o papel das políticas de apoio ao/à 
trabalhador/à e de regulamentos mais inclusivos, que levem em consideração 
os direitos básicos e o bem-estar social. A mensagem crítica que emerge é 
que, sem mudanças estruturais, as relações laborais continuarão a contribuir 
para o aprofundamento das disparidades e para o esgotamento físico e 
mental da força de trabalho. Assim, este número da revista Configurações 
não só contribui para o debate académico, mas também aponta caminhos 
para uma maior justiça social no trabalho, enfatizando a importância de 
ambientes que respeitem e promovam o bem-estar integral do indivíduo.
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Resumo

Neste artigo abordamos a interceção entre o trabalho e a família nos tribunais de 1ª instância 
portugueses, a partir da problemática do conflito trabalho-família entre magistrados/
as judiciais, magistrados/as do Ministério Público e oficiais de justiça. Para tal, recorre-
se aos dados recolhidos através do inquérito por questionário online aplicado aos/às 
profissionais judiciais portugueses/as e, em particular, a Escala de Conflito Trabalho-Família 
(WFCS). Complementarmente, utilizamos a informação recolhida através de um conjunto 
de entrevistas realizadas. Conclui-se que os/as profissionais judiciais experienciam níveis 
elevados de conflito trabalho-família, com um maior domínio do trabalho sobre a família do 
que o contrário.

Palavras-chave: Conflito trabalho-família, Profissionais judiciais, Tribunais de 1ª instância 
portugueses, Conciliação trabalho-família
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Abstract

Judicial careers in Portuguese trial and district courts: 
reflections of the work-family conflict

This article addresses the intersection between work and family in Portuguese trial and 
district courts concerning the issue of work-family conflict among magistrates, district 
attorneys and court officials. To do this, data collected through the online questionnaire 
survey applied to Portuguese judicial career professionals was used, particularly the Work-
Family Conflict Scale (WFCS). In addition, information gathered through a series of interviews 
was considered. In conclusion, judicial career professionals experience elevated levels of 
work-family conflict, with a greater dominance of work over family than vice versa.

Keywords: Work-Family conflict, Judicial professionals, Portuguese judicial disctrict courts, 
Work-family balance

Résumé

Les professions judiciaires dans les tribunaux de première instance portugais: 
réflexions sur le conflit travail-famille

Dans cet article, nous abordons l’intersection entre le travail et la famille dans les tribunaux 
portugais de première instance, en nous basant sur le problème du conflit travail-famille parmi 
les juges, les procureurs et les fonctionnaires de la justice. À cette fin, nous avons utilisé les 
données recueillies par l’enquête par questionnaire en ligne appliquée aux professionnels de 
la justice portugais, en particulier l’échelle de conflit travail-famille (Work-Family Conflict Scale 
- WFCS). En outre, nous avons utilisé les informations recueillies lors d’une série d’entretiens. 
Il est conclu que les professionnels de la justice connaissent des niveaux élevés de conflit 
travail-famille, avec une plus grande prédominance du travail sur la famille que l’inverse.

Mots-clés: Conflit travail-famille, Professionnels de la justice, Tribunaux portugais de 
première instance, Conciliation travail-famille  

Introdução
A investigação científica tem-se debruçado cada vez mais sobre a interceção 
e relação de interdependência entre o trabalho e a família, em particular 
no contexto da emergência das lutas feministas (Monteiro e Domingos, 
2013). A literatura foi inicialmente dominada pela perspetiva de conflito 
trabalho-família, cujo principal pressuposto era a concorrência do trabalho 
e da família pelo mesmo bem escasso que é o tempo (Greenhaus e Beutell, 
1985). Esta conceção inicial, assente numa lógica unidirecional de conflito, 
de que o trabalho tem um efeito negativo na família, foi dando lugar a novos 
modelos que veem os papéis familiar e profissional como sendo mutuamente 
interdependentes e com efeitos negativos, mas também positivos (Pereira 
e Ribeiro, 2014). Simultaneamente, à medida que o conflito trabalho-
família ganhou visibilidade, a questão da conciliação começa a surgir 
como uma agenda política na década de 1990, estimulada essencialmente 
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por organizações internacionais, como a União Europeia, Organização 
Internacional do Trabalho e Nações Unidas (Monteiro e Domingos, 2013). 

O presente artigo tem como objetivo explorar a forma como os/as 
profissionais judiciais experienciam a relação de conflito trabalho-família, 
com base no trabalho desenvolvido no âmbito do projeto de investigação 
QUALIS - Qualidade da Justiça em Portugal! Impacto das condições de 
trabalho no desempenho dos/as profissionais judiciais (Ref. POCI-01-0145-
FEDER-029039). Para avaliar o conflito gerado pela interação das dimensões 
do trabalho e da família recorre-se, em primeiro lugar, aos dados recolhidos 
através do inquérito por questionário online aplicado aos/às profissionais 
judiciais portugueses/as e, em particular, a Escala de Conflito Trabalho-Família 
(WFCS) de Carlson, Kacmar e Williams (2000), na versão portuguesa adaptada 
por Vieira, Lopez e Matos (2014). Esta escala abrange a natureza bidirecional 
(conflito trabalho-família e conflito família-trabalho) e multidimensional 
(conflito baseado no tempo, na tensão e no comportamento) do conflito 
trabalho-família. A escala é constituída por 18 itens, cuja resposta é obtida 
através de uma escala de Likert de 5 pontos. As respostas podem variar entre 
1 (discordo totalmente) e 5 (concordo totalmente). As pontuações mais 
altas indicam um nível de conflito mais elevado. Os 18 itens da escala estão 
agrupados em 6 dimensões, que medem as dimensões conflito trabalho-
família baseado no tempo, na tensão e no comportamento e conflito família-
trabalho baseado também no tempo, na tensão e no comportamento, cada 
uma medida por três itens. A consistência interna de cada dimensão que 
compõe a WFCS na versão portuguesa adaptada por Vieira, Lopez e Matos 
(2014) varia entre 0,73 e 0,87. Em segundo lugar, recorre-se às 73 entrevistas 
realizadas a profissionais judiciais sobre as suas condições de trabalho e, em 
particular, a forma como vivenciam a interceção entre o domínio do trabalho 
e da família.

Apresenta-se, em primeiro lugar, uma breve revisão da literatura 
sobre o conflito trabalho-família e os dados de estudos empíricos sobre 
os/ as profissionais judiciais. Em segundo lugar, a partir da análise dos 
resultados quantitativos do inquérito e da análise qualitativa do conteúdo 
das entrevistas, discute-se a problemática do conflito trabalho-família nos 
tribunais judiciais de 1ª instância portugueses. No final, apresentam-se as 
conclusões.

1. Interface trabalho-família: interações e conflito/s
O trabalho e a família são considerados os principais domínios da vida 
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adulta da era moderna, o que exige dos indivíduos uma gestão adequada 
dos papéis desempenhados em ambas as dimensões (Zhang e Liu, 2011). 
Nas sociedades modernas ocidentais, à medida que se registam profundas 
mudanças na estrutura e funcionamento das famílias e do trabalho, homens 
e mulheres procuram equilibrar as exigências do trabalho e da família e 
tendem a revelar mais dificuldade em gerir as expetativas e imposições de 
cada um dos domínios (McElwain et al., 2005; Pascucci et al., 2021).

O conflito trabalho-família tem sido entendido, com base na abordagem 
de Greenhaus e Beutell (1985), como uma dualidade de papéis em conflito 
que ocorre quando as exigências do trabalho e da família são mutuamente 
incompatíveis. A participação num dos papéis (trabalho ou família) é, ou 
pode ser, dificultada pela participação noutro papel. Por outras palavras, o 
conflito trabalho-família, compreende duas direções - (1) conflito trabalho-
família e (2) conflito família-trabalho -, devendo ser entendido como 
bidirecional, ou seja, deve fazer-se uma distinção entre a interferência do 
papel profissional no papel familiar e a interferência do papel familiar no 
papel profissional. Apesar da bidirecionalidade do conflito, a investigação 
tem demonstrado que estes dois papéis apresentam uma permeabilidade 
diferente, ou seja, as fronteiras do domínio familiar são mais permeáveis às 
exigências profissionais do que o inverso. 

A literatura identifica três tipos diferentes de conflito trabalho-família 
baseados no: tempo, tensão e comportamento. O primeiro tipo, o conflito 
baseado no tempo, ocorre quando diferentes papéis competem pelo tempo 
disponível, o que significa que o tempo investido no desempenho de um 
papel necessariamente limitará o tempo restante para investir em outros 
papéis (Pereira e Ribeiro, 2014). No que diz respeito ao domínio do trabalho, 
esta forma de conflito está relacionada com o número de horas de trabalho, 
horários de trabalho inflexíveis e jornada de trabalho. Na esfera familiar, as 
exigências de tempo estão relacionadas com o emprego do cônjuge, ter filhos 
pequenos e/ou famílias numerosas (Greenhaus e Beutell, 1985). O segundo 
tipo de conflito, baseado na tensão, emerge quando a pressão produzida no 
desempenho de um papel dificulta a capacidade de resposta no desempenho 
de outro papel. Neste conflito incluem-se as tensões que surgem no 
desempenho de um papel (pressões no desempenho, competitividade, 
pressões psicológicas, problemas interpessoais) que conduzem à irritabilidade, 
fadiga ou apatia, afetando assim o desempenho do outro papel. Este tipo de 
conflito também pode ser provocado, indiretamente, pelas características 
associadas ao conflito baseado no tempo, tais como o horário de trabalho 
ou viagens longas, entre outros fatores (Pereira e Ribeiro, 2014). O conflito 
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baseado no comportamento surge quando os padrões comportamentais 
aprendidos para desempenhar um papel não são válidos para o desempenho 
de outro papel, ou seja, o indivíduo tem dificuldade em comportar-se 
conforme o esperado em cada papel. Por exemplo, espera-se que um 
indivíduo num contexto profissional assuma um comportamento objetivo e 
emocionalmente estável, mas numa situação familiar a mesma pessoa deve 
ter uma postura calorosa, emocional e aberta (Greenhaus e Beutell, 1985). 
Assim, os indivíduos devem ser capazes de ajustar o seu comportamento em 
função do contexto em que se encontram, caso contrário, irão vivenciar um 
conflito de base comportamental (Pereira e Ribeiro, 2014).

Os estudos empíricos apontam ainda para a existência de diferenças 
relativamente ao género no conflito trabalho-família, embora não exista 
consenso quanto aos resultados (Zhang e Liu, 2011; McElwain et al., 2005; 
Akanji et al., 2020; Liu e Fan, 2020), ou seja, enquanto alguns autores 
reportam que são os homens a experienciar níveis mais elevados de conflito 
trabalho-família (Somech e Drach-Zahavy, 2007), outros argumentam que 
são as mulheres (Frone et al., 1992; Voydanoff, 2004). De um modo geral, a 
literatura tem demonstrado que o conflito trabalho-família tem geralmente 
um impacto negativo tanto na qualidade do trabalho, como na vida familiar 
(McElwain et al., 2005; Akanji et al., 2020). Nestas situações, níveis elevados 
de conflito impactam não só a saúde física e mental e as relações familiares 
(McElwain et al., 2005; Kao et al., 2020), como aumentam o absentismo e 
diminuem a satisfação com o trabalho e a produtividade no trabalho (Frone, 
2000; Nauman et al., 2020; Nielsen et al., 2020). 

1.1. O conflito trabalho-família nas profissões judiciais 
Um dos estudos pioneiros sobre condições de trabalho dos/as profissionais 
judiciais salienta que mais de um terço dos/as juízes/as identifica a interação 
trabalho-casa como fonte de stresse, incluindo nesta categoria restrições 
sociais (geralmente relacionadas com envolvimentos profissionais ou 
políticos), os problemas associados a viagens e colocações (Rogers et al., 
1991) e as questões pessoais, como dificuldades com filhos ou no casamento. 
Mais recentemente, diferentes estudos têm corroborado o impacto da vida 
profissional na vida pessoal e familiar dos/as magistrados/as, concluindo que 
este pode levar a sacrifícios pessoais e familiares (Lipp e Tanganelli, 2002). 
Num estudo longitudinal com juízes/as do Reino Unido, Thomas (2017) 
chama mesmo a atenção para o aumento substancial da percentagem de 
juízes/as assalariados/as do Reino Unido que sentem que a quantidade 
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de trabalho realizado fora do horário de trabalho os afeta nas suas vidas 
pessoais e familiares, subindo de 29% em 2014 para 51% em 2016. Em 
Portugal, no estudo de Ferreira et al. (2014), 81,1% dos/as magistrados/as 
judiciais e do Ministério Público concordaram que o seu trabalho limita a 
sua vida pessoal. Um estudo mais recente sobre bem-estar profissional de 
investigadores/as, procuradores/as e juízes/as da Letónia parece indicar que 
existem diferenças no equilíbrio entre a vida profissional e a vida privada 
de diferentes profissionais judiciais, e, consequentemente, para diferentes 
necessidades ao nível do apoio organizacional e/ou psicológico (Zakrizevska-
Belogrudova et al., 2022).

Os estudos empíricos têm ainda apontado para especificidades das 
profissões judiciais, no que respeita à perceção e experiência do conflito 
trabalho-família, e às diferenças de género. A investigação de Roach Anleu e 
Mack (2016), sobre a interação trabalho-família e estratégias de conciliação 
no contexto judiciário, chama a atenção para a forma como o trabalho 
judicial é percecionado pelos/as magistrados/as como uma profissão de 
grande inflexibilidade que domina todas as outras dimensões da vida, como 
a pessoal e a familiar, atendendo à estrutura institucional do sistema legal e 
dos tribunais. Para além disso, o domínio do trabalho judicial é normalizado 
e percecionado ou experienciado como inevitável, expectável e mesmo 
natural pelos/as magistrados/as. As situações de trabalho são vistas como 
um resultado das escolhas pessoais de carreira (Roach Anleu e Mack, 2016). 

No que respeita às diferenças de género, Ludewig e Lallave (2013) 
concluem que as mulheres tendem a sentir, mais do que os homens, que 
a sua vida profissional afeta a vida privada, quer tenham filhos ou não e 
independentemente do número de filhos. Estes autores concluem ainda que 
os homens juízes progridem mais facilmente na carreira, enquanto que as 
mulheres juízas progridem de forma mais lenta para conseguirem priorizar a 
família. As mulheres tendem a valorizar mais os objetivos relativos à família, 
limitando conscientemente as suas oportunidades quando as promoções de 
carreira entram em conflito com o seu desempenho no núcleo familiar. No 
mesmo sentido, o estudo de Roach Anleu e Mack (2016) aponta também para 
uma forte assimetria na perceção da interferência entre trabalho e família 
entre géneros. Enquanto as mulheres relatam a interferência como sendo 
comum e usual, os homens associam a interferência como extraordinária e 
pouco usual, associada a eventos especiais, como celebrações em família, 
viagens, consultas médicas. Simultaneamente, as mulheres também 
expressam um maior compromisso ou fazem um esforço mais consciente 
para proteger as relações familiares e o tempo doméstico (Roach Anleu e 
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Mack, 2016). Esta separação é desenvolvida através de ações concretas (e.g., 
não levar trabalho para casa ou, quando não existe alternativa, levar, mas 
tornar esse trabalho invisível para os membros da família). Desta forma, 
Roach Anleu e Mack (2016) concluem que as mulheres podem ter menos 
sucesso ou deparar-se com mais obstáculos do que os homens na sua 
carreira profissional, por tentarem prevenir que o trabalho não influencie o 
seu tempo de família.

2. O conflito trabalho-família nas profissões judiciais portuguesas1

O presente artigo assenta nos resultados obtidos através de dois instrumentos, 
o inquérito por questionário online e as entrevistas semiestruturadas a 
profissionais judiciais.

O inquérito por questionário esteve disponível online entre 1 de 
outubro e 15 de novembro de 2020. O link para o inquérito por questionário 
foi enviado por email a todos/as os/as profissionais que trabalham nos 
tribunais (10.978 em 31 de dezembro de 2020), com a colaboração dos 
órgãos de gestão das magistraturas e dos oficiais de justiça e das associações 
e sindicatos profissionais. 

Para o presente artigo, tomaremos em consideração apenas os 
resultados do questionário aplicado aos profissionais dos tribunais judiciais 
de comarca (n=1427), a que corresponde uma taxa de resposta global de 
15,3% num universo de 9.334, deixando de fora as respostas de profissionais 
dos tribunais judiciais de segunda e terceira instância e dos tribunais 
administrativos e fiscais. Esta opção de análise justifica-se como forma de 
garantir uma maior profundidade e coerência na análise dos resultados 
obtidos, atendendo à limitação da dimensão do presente artigo, onde 
seria incomportável uma análise global e seccionada dos mesmos sem que 
isso implicasse uma correspondente redução da qualidade dos resultados 
apresentados.

As entrevistas, por sua vez, foram realizadas entre maio e julho de 
2021 a juízes/as (ou magistrados/as judiciais), magistrados/as do Ministério 
Público e oficiais de justiça das Comarcas de Lisboa e Coimbra, os dois estudos 
de caso selecionados. Foram entrevistados/as um total de 73 profissionais 
judiciais, 22 juízes/as, 23 magistrados/as do Ministério Público e 28 oficiais 
de justiça, dos quais 45 eram mulheres e 38 homens, que trabalhavam nos 20 
edifícios da comarca de Coimbra e nos nove edifícios da comarca de Lisboa 

1 Esta análise beneficiou do levantamento e análise da legislação efetuada por Manuel Cerqueira sobre a 
evolução dos estatutos profissionais no âmbito do projeto QUALIS.
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Central. Do total de entrevistas, 68 foram realizadas online através do Zoom, 
e cinco presencialmente (quatro nas instalações do tribunal e uma no Centro 
de Estudos Sociais), tendo uma duração média de 82 minutos. Todas as 
entrevistas foram, posteriormente, transcritas, anonimizadas e codificadas 
através do programa MaxQda para tratamento e análise de conteúdos. Para 
tal, utilizou-se um sistema categorial com seis categorias temáticas, onde se 
inclui a categoria Conflito Trabalho-Família composta pelos subtemas conflito 
trabalho-família, conflito família-trabalho e estratégias de conciliação. 

As secções seguintes apresentam a análise dos dados recolhidos sobre 
o conflito trabalho-família, começando, em primeiro lugar, por fazer uma 
breve contextualização e reflexão sobre a organização do sistema judiciário 
português no que respeita à problemática do conflito trabalho-família, a 
partir dos estatutos profissionais, para em seguida apresentar os resultados 
da Escala de Conflito Trabalho-Família (WFCS) (Carlson, Kacmar e Williams, 
2000; Vieira, Lopez e Matos, 2014) e discutir as diferenças profissionais e de 
género encontradas nos e entre os dados quantitativos e qualitativos.

2.1. Enquadramento legal
A legislação aplicável, a estrutura do sistema judicial e a organização e o 
funcionamento dos tribunais contribuem, de acordo com estudos prévios, 
para o domínio do trabalho judicial em relação a todas as outras dimensões 
da vida, como a pessoal e a familiar (Roach Anleu e Mack, 2016). Em Portugal, 
os Estatutos dos Magistrados Judiciais (EMJ), do Ministério Público (EMP) 
e dos Funcionários de Justiça e, complementarmente, a Lei da Organização 
do Sistema Judiciário (LOSJ) definem o enquadramento legal de cada uma 
das profissões, estabelecendo, grosso modo, as suas funções, modo de 
organização, direitos e deveres, regulação do tempo e formas de trabalho. 
Todos estes estatutos estipulam que, em todas as matérias que não estão 
expressamente previstas, é subsidiariamente aplicável o regime previsto 
para os trabalhadores em funções públicas, ou seja, a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LGTFP).

No que respeita ao horário de trabalho, no caso das magistraturas 
(judicial e do Ministério Público), embora os Estatutos não tenham previsto 
o cumprimento de um determinado horário, considerando a aplicação 
subsidiária do regime vigente para a função pública, aplicam-se as regras 
do período normal de trabalho da Função Pública que atualmente é de 35 
horas semanais, distribuídas por períodos de 7 horas diárias. Este será o 
período normal semanal de trabalho das magistraturas, embora não sujeito 
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a um horário de trabalho diário específico. Já os/as oficiais de justiça estão 
vinculados ao horário de funcionamento das secretarias fixado na Portaria 
n.º 307/2018, de 29 de novembro, nos dias úteis, das 9 horas às 12 horas e 30 
minutos e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas, sendo que o atendimento 
ao público encerra às 16 horas. Este horário está em conformidade com as 
35 horas semanais e 7 horas diárias previsto na LGTFP.

A flexibilização do tempo de trabalho encontra-se limitada tanto para 
magistrados/as, como para oficiais de justiça, com possíveis implicações 
no que respeita ao apoio às responsabilidades familiares. Por um lado, não 
estando os/as magistrados/as sujeitos a horário de trabalho fica prejudicada 
a questão de aplicação de horário flexível ao exercício das suas funções. 
Por outro lado, os/as oficiais de justiça estão estatutariamente vinculados a 
um dever especial de disponibilidade permanente nos termos previstos no 
Artigo 65.º n.º 1 do atual Estatuto, ou seja, os/as oficiais de justiça só podem 
ausentar-se do serviço após o horário normal de trabalho quando tal não 
perturbe qualquer diligência em curso ou possa perturbar o serviço. 

Os/as magistrados/as têm uma maior flexibilidade em termos de local 
de trabalho do que os/as oficiais de justiça. As magistraturas devem exercer 
as suas funções, primordialmente, nas instalações do tribunal podendo, 
contudo, excecionalmente, sempre que estejam em causa funções que 
pela sua natureza não careçam de ser realizadas no tribunal, e desde que 
tal não afete ou perturbe os atos judiciais, as mesmas ser realizadas fora 
das respetivas instalações (Artigo 10.º, n.º 2 do EMJ e Artigo 120.º, n.ºs 2 
e 5 do EMP). No caso dos/as oficiais de justiça, estes/as devem exercer, 
primordialmente, as suas funções nas secretarias dos tribunais e nas 
secretarias do Ministério Público (Artigo 18.º, n.º 2 da LOSJ), ainda que 
não esteja totalmente vedada a realização de teletrabalho, o que de resto 
aconteceu durante a crise pandémica. 

Os estatutos das três profissões judiciais são praticamente omissos 
quanto às questões da conciliação trabalho-família. Contudo, estas profissões 
têm direito à proteção na parentalidade e assistência à família em todos os 
aspetos garantidos pelo Artigo 68.º da Constituição da República Portuguesa 
(CRP), pelo que, perante a omissão dos estatutos quanto a esta matéria, 
é aplicável o regime jurídico legalmente consagrado para a função pública 
através da LGTFP. Por sua vez, o Artigo 4.º da LGTFP remete para o Código do 
Trabalho (CT), aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, a regulação 
de vários aspetos da relação de trabalho em funções públicas, entre os quais 
a matéria da parentalidade, nos termos do n.º 1, alínea d) daquele preceito, 
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o que determina a aplicação dos artigos 33.º a 65.º do CT aos trabalhadores 
que se encontrem na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas ou na modalidade de nomeação, incluindo a magistratura judicial. 
Aplicam-se, portanto, no que respeita à matéria do apoio à família, todas 
as prerrogativas previstas no CT, bem como o regime de faltas justificadas 
para apoio a familiares previsto nas várias alíneas do n.º 2 do Artigo 134.º 
da LGTFP.

2.2. Conflito trabalho-família nos tribunais de 1ª instância
Os/ as respondentes ao questionário são sobretudo oficiais de justiça 
(68,5%), estando os/as magistrados/as menos representados/as (15,9% 
magistrados/as do Ministério Público e 15,6% magistrados/as judiciais), 
numa distribuição semelhante à observada a nível nacional, em termos de 
profissionais em exercício de funções nos tribunais. Para além disso, e em 
consonância com a distribuição efetiva das profissões judiciais por sexo, a 
maioria dos/as participantes são do sexo feminino. 

Tabela 1. Totais de respostas ao questionário online:
Tribunais Judiciais de 1ª Instância

Profissões judiciais Participantes % resposta

Magistratura Judicial 223 15,6%

Magistratura do Ministério Público 227 15,9%

Oficial de Justiça 977 68,5%

Total 1 427 100%

No que respeita ao perfil familiar (Figura 1), os/ as participantes 
integram na sua maioria configurações familiares com filhos/as (68,3%), dos 
quais 85,9% vivem em situação de casal com filhos/as enquanto os restantes 
14,1% são casos de monoparentalidade. As restantes situações referem-se 
a pessoas sós (16,7%) e outras situações (2%) – as outras situações dizem 
respeito, sobretudo, a contextos de coabitação com ascendentes ou outros 
familiares. Assim, podemos assumir que a maioria dos/as inquiridos/as 
possuem alguma forma de responsabilidade na prestação de cuidados a 
familiares, sobretudo a descendentes, colocando-se de forma ainda mais 
premente a reflexão sobre o conflito trabalho-família nestas profissões.
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Figura 1. Tipologias de agregados familiares dos/as respondentes 
(%; n=1.427)

Uma primeira análise sobre os resultados da Escala de Conflito 
Trabalho-Família (WFCS) revela que, numa escala crescente de concordância 
de 1 a 5, os/ as profissionais judiciais apresentam um valor médio total de 
2,85. A Figura 2 revela ainda que a perceção de que o trabalho interfere e 
cria dificuldades na vida familiar é em média mais elevada (3,31) do que a 
avaliação de que a família interfere no cumprimento adequado de tarefas e 
obrigações de trabalho (2,40). 

Figura 2. Conflito trabalho-família:
Dimensões e valor total por profissão e na totalidade da amostra (média)

Este resultado está em consonância com estudos anteriores, como o 
de Roach Anleu e Mack (2016), que apontam para o domínio do trabalho 
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judicial em relação a todos os restantes aspetos da vida familiar e pessoal. 
Também os/as entrevistados/as referem a assimetria do impacto do trabalho 
na família e vice-versa, realçando que, em geral, as demandas do trabalho 
se sobrepõem às responsabilidades familiares. Nos discursos das entrevistas 
são raros/as os/as profissionais que afirmam dar prioridade à família ou que 
consideram que a vida profissional não interfere na vida familiar (são apenas 
seis, sendo cinco oficiais de justiça), dos quais apresentamos dois exemplos 
de discurso: 

Neste momento eu não levo trabalho para casa, não levo processos para casa, não 
levo nada que seja trabalho. Portanto, não influencia minimamente a minha vida 
familiar, nem a minha vida familiar influencia o trabalho que tenho. Logicamente 
que existindo qualquer coisa, a minha vida familiar tem prioridade. O trabalho 
há-de se fazer. (Homem, Lisboa\LX.MP.12)

O trabalho não condiciona a minha vida pessoal e familiar. Não condiciona 
negativamente. (…) Tenho tempo para a minha vida particular e tenho tempo 
para o meu trabalho. (Mulher, Coimbra\CBR.OJ.13)

Contudo, o predominante continua a ser o domínio do trabalho sobre 
a família, como refere a maioria dos/as profissionais inquiridos/as ou 
entrevistados/as.

Acho que já não organizo a minha vida familiar, eu organizo a minha vida 
profissional e tento adaptar a minha vida familiar à profissional. (…) Eu penso é 
na minha vida profissional e vejo como posso encaixar na minha vida pessoal. O 
resto vai-se gerindo conforme o trabalho permite (…). (Homem, Lisboa\LX.MJ.08)

Das entrevistas resulta também que os/as profissionais que 
percecionam a relação entre o trabalho e a família como menos conflituosa 
são também aqueles que não têm pessoas dependentes a seu cargo, em 
particular descendentes. Vejam-se os exemplos das seguintes magistradas 
do Ministério Público que defendem que, atualmente, o trabalho não 
interfere na sua vida familiar, não porque o trabalho não tenha um papel 
preponderante, mas porque a vida familiar é menos exigente.

Tem a ver com outras razões: com o facto de nossos filhos irem crescendo e 
sendo mais autónomos. A questão não passa tanto por conciliar porque é menos 
trabalho. Não. Hoje concilio melhor nesse aspeto porque as exigências familiares 
são menores. (Mulher, CBR.MP.10)

Já condicionou muito, mas foi talvez na altura pior porque era quando os filhos 
estavam a crescer. Eu não tinha fins-de-semana. (…) Agora, neste momento não 
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me afeta a minha vida familiar. (…) Tenho a minha vida a funcionar normalmente. 
(Mulher, LX.MP.01)

Uma análise mais detalhada das respostas ao inquérito por questionário 
revela que a perceção de conflito do trabalho na família baseado no tempo 
é o que apresenta um valor mais expressivo (3,47), seguida do conflito 
baseado na tensão (conflito emocional) (3,41) e do conflito baseado no 
comportamento (3,06), em todas as profissões (Figura 3). O conflito inverso 
regista sempre valores inferiores, comprovando o maior impacto do trabalho 
na família, com diferenças relevantes. Verificaram-se ainda diferenças entre 
as três profissões, registando as magistraturas valores mais elevados nos 
conflitos, em comparação com os/as oficiais de justiça. As diferenças ao 
nível da natureza das funções, do cumprimento de horários (ou isenção de 
horários) e dos prazos processuais podem justificar os valores obtidos.

Figura 3. Conflito trabalho-família:
Ddimensões por profissão e na totalidade da amostra (média)

O conflito trabalho-família baseado no tempo pode estar relacionado 
com o número de horas de trabalho extra e a inflexibilidade do trabalho judicial 
(p.e., prazos para cumprir). Quando questionados/as sobre a interferência 
do trabalho na família, os/as entrevistados/as referem com frequência o 
facto de trabalharem regularmente após o horário de funcionamento dos 
tribunais, durante a noite e aos fins de semana, para conseguirem dar conta 
do volume de serviço. Trabalhar fora de horas e durante os fins de semana 
é percecionado como inevitável, expectável e mesmo natural pelos/as 
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magistrados/as judiciais. 

Neste momento acho que está gerível. Não é suposto também nós termos dias 
de folga e é normal que o magistrado de vez em quando tenha que trabalhar aos 
fins de semana. (Mulher, LX.MP.07)

Em contrapartida, a vida familiar acontece nos intervalos do trabalho, 
como refere esta magistrada:

Se não me der o sono, trabalho até às duas da manhã, pronto. Muitas vezes 
adormeço, e no fim de semana é exatamente a mesma coisa. Vou fazendo uns 
intervalos para gerir a vida familiar e as minhas necessidades pessoais. É assim. 
(Mulher, CBR.MJ.09)

As pessoas que trabalham ao fim de semana/horas extra tendem a 
apresentar níveis maiores de conflito, uma média de 3,85 na interferência 
do trabalho na esfera da família para quem afirma fazer sempre horas extra. 
Porém, não é de menosprezar o número de participantes que afirmam não 
trabalhar horas extra e que apresentam ainda assim valores 2,78 de conflito, 
chamando a atenção para outras dimensões do trabalho judicial que podem 
impactar no conflito trabalho-família, como a tensão/emocional. 

O conflito baseado na tensão/emocional emerge quando a pressão 
produzida no desempenho de um papel dificulta a capacidade de resposta 
no desempenho de outro papel. Neste conflito incluem-se as tensões que 
surgem no desempenho de um papel profissional (pressões no desempenho, 
competitividade, pressões psicológicas, problemas interpessoais, entre 
outras), que conduzem à irritabilidade, fadiga ou apatia, afetando o 
desempenho dos papéis familiares. Este tipo de conflito também pode 
ser provocado, indiretamente, pelas características associadas ao conflito 
baseado no tempo como, por exemplo, um horário de trabalho excessivo ou 
a realização de viagens longas (Silva, 2007), como se identifica no seguinte 
excerto: 

(…) com um mar de trabalho e com o stresse é inevitável as discussões familiares. 
Acabamos por estar mais irritados, mais stressados, isso é inevitável. Acabamos 
sempre por transportar esta pressão para o ambiente familiar. (Mulher, CBR.
MP.05) 

Nas entrevistas realizadas emergem, por um lado, relatos da pressão 
que os/as profissionais sentem para cumprir prazos e evitar pendências e, 
por outro, a exigência emocional que alguns processos acarretam para quem 
tem de trabalhar ou decidir sobre eles. 
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Ou seja, espera-se a abnegação, não é? Espera-se solidez. Espera-se resposta, 
independentemente das circunstâncias. Fragilidade, é uma coisa que não se 
aceita. E pronto, problemas de vida e não sei quê, são coisas que, ou nós evitamos 
falar para não dar parte fraca – ou seja, dizer que somos frágeis (risos) e que, 
eventualmente, não merecemos a confiança depositada pelo sistema e pelo país, 
enfim, nas funções que exercemos… (Homem, LX.MP.04)

No Tribunal de Família trabalhava para além do horário. Chegava às 8h e 
começava às 8h a trabalhar. E levava o trabalho para casa, principalmente na 
altura do Natal, da Páscoa e das férias, porque tinha sempre receio que me 
tivesse escapado algum papel de algum menino para passar o Natal com a família 
e essas coisas. (Mulher, CBR.OJ.04)

2.3. As diferenças profissionais e de género no conflito trabalho-família
A análise dos resultados por profissão revela que as magistraturas judiciais 
e do Ministério Público apresentam sempre níveis de conflito mais elevados 
do que os/as oficiais de justiça, em ambas as direções (Figuras 2 e 3), em 
particular no conflito trabalho-família baseado no tempo. Esta diferença 
parece estar relacionada com as condições de trabalho e competências de 
cada profissão, incluindo o grau de flexibilidade no trabalho. Os/as oficiais 
de justiça têm, por regra, um posto de trabalho e horário de trabalho fixos, 
enquanto as magistraturas têm maior flexibilidade no cumprimento do 
horário e no exercício do trabalho remoto nos processos. 

Quando tenho diligências, não tenho disponibilidade, se é preciso ir buscar o 
meu filho à escola, ou a minha filha. (…) Mas, quer dizer, a maior limitação é da 
disponibilidade de tempo que, às vezes, para alguma coisa que seja preciso, e se 
eu tiver uma diligência marcada, não posso, não é? (Mulher, CBR.MJ.07) 

Tenho que dizer que, se calhar, por conseguir trabalhar sem ser sempre às horas 
certas também me dá bastante possibilidade de dar apoio à família. (…) Eu não 
tenho horário fixo (…) Isso sempre me deu muito mais possibilidade de poder 
apoiar a minha família, nomeadamente os meus filhos. A única coisa que me 
limitava um pouco era quando tinha julgamentos. Aí é que é complicado, agora 
quando não há diligências que impliquem estar aquelas horas, efetivamente, eu 
tenho usufruído em pleno disso. (Mulher, CBR.MP.03)

[E: Que horário é que faz normalmente?] Faço das 9h ao 12:30h e das 13:30h 
às 17h. (…) Quando é necessário também saio um bocadinho mais cedo 
com conhecimento dos meus superiores hierárquicos, mas não interfere em 
absolutamente nada com o meu trabalho. (…) Se um oficial de justiça aprendesse 
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a não fazer mais do que lhe é devido já tinha afundado tanto, que já tinham 
colocado se calhar mais oficiais. (Mulher, CBR.OJ.04)

Pese embora a flexibilidade no trabalho seja identificada como uma 
das principais medidas de conciliação, a maior flexibilidade no que respeita 
aos horários e a possibilidade de trabalhar noutro local que não o tribunal, 
no caso das magistraturas, pode acentuar a experiência de conflito de 
trabalho-família. Como argumenta Castro (2020), a possibilidade dos/as 
trabalhadores/as desempenharem as suas tarefas a partir de qualquer local 
e a qualquer hora, através do uso de tecnologias, produz um aumento da 
produtividade a curto prazo, mas, a longo prazo, o desempenho profissional 
reduz-se com o aumento da incidência de erros e o surgimento de maiores 
problemas de saúde. Esta dualidade que resulta da flexibilidade de horários 
e local de trabalho é reconhecida pelos/as magistrados/as judiciais e do 
Ministério Público.

A minha vida sempre foi essa, trazer trabalho no fim de semana e era tentar 
equilibrar as coisas, com dar atenção aos miúdos e à casa e estar a despachar 
processos. (…) Por exemplo, uma das coisas que às vezes me chateava, e os meus 
filhos reparavam nisso, era que, nos fins de semana quando os ia levar a certas 
atividades, (…) em vez de ficar na conversa com os outros pais, dizia um olá e ia 
para o carro trabalhar. Era assim um bocadinho o bichinho do mato. (Mulher, 
CBR.MP.03)

O meu filho foi operado no dia 1 de maio, e eu meti um dia de licença, mas 
estive com ele sempre no hospital. (…) E significa que eu trabalhei no hospital. 
E, portanto, isto desgastou-me muito, não é? E aí, acho que eu não consegui 
equilibrar muito bem (...). (Mulher, CBR.MJ.10)

Eu tenho um episódio da minha vida pessoal que ainda hoje me recordo com 
mágoa. Eu muitas vezes trabalhava à noite em casa e quando tive a minha 
primeira filha comecei-me a aperceber que ela vinha procurar-me ao escritório 
para me mostrar qualquer coisa. Ela fazia isso porque precisava de atenção do 
pai. A solução que eu depois encontrei, para não ser tão ausente na vida familiar, 
foi a seguir ao jantar até que ela se deitasse mantinha-me na zona onde ela 
estava, com a mãe. Quando ela se deitava eu ia para o escritório trabalhar. Fazia 
com que me deitasse à 1 ou 2 da manhã e ao outro dia levantava-me à hora 
normal para ir trabalhar. Quando se tem 30 anos, suporta-se isso, mas agora já 
não o faria. (Homem, LX.MP.08)

Observam-se ainda diferenças da influência do trabalho na família entre 
especialidades jurídicas, sendo que nas áreas criminal, família e trabalho 
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(questões sociais) existe um maior conflito. Estas diferenças levantam 
questões sobre os impactos da natureza do processo e/ou da forma de 
tramitação e regras processuais (prazos) na conciliação trabalho-família. 
Uma magistrada do Ministério Público entrevistada assumiu ter optado pela 
jurisdição civil, apesar de preferir o crime, por forma a melhor conseguir 
conciliar o trabalho com a família.

Eu gosto do crime, eu não gosto dos outros. (…) Eu lembro-me que cheguei à 
comarca e havia dois lugares para optar. (…) Eu fui para o Cível. (…) Porquê? 
Porque o Juízo Cível não tinha diligências, era só despachar processos, era mais 
simples, mais rápido. Os meus filhos, na altura, eram muito pequenos (…), ou 
seja, fui escolher o que não gostava para poder conciliar. (…) No fundo, adaptei 
a escolha profissional em função da idade dos meus filhos. (Mulher, LX.MP.05)

Ao longo das entrevistas foram vários os/as profissionais que 
identificaram o crime como sendo uma das áreas mais exigentes, pelo que 
exige a nível processual, de cumprimento de prazos, imprevisibilidade de 
horários e emoções envolvidas.

Talvez na cível não seja tanto, mas na jurisdição criminal e na instrução criminal, 
em particular, condiciona muito. Para já porque sou juiz único e estarei sempre 
de prevenção a efetuar eventuais detidos que surjam, a menos que eu esteja 
de baixa. (…) Nós não temos horário de trabalho, mas eu nunca sei se posso 
sair às 16h ou às 22h. Isso acaba por ser um bocado stressante e um bocado 
condicionante. Se a pessoa quer programar alguma coisa, é difícil. Nunca se 
pode dizer que vai com os filhos a qualquer lado, digo “vamos lá ver se posso, 
depende do que aparecer”. (…) Na instrução criminal acho que há bastante 
condicionamento da nossa vida pessoal. (Homem, LX.MJ.08)

A Figura 4 permite verificar que os maiores níveis de conflito trabalho-
família ocorrem na jurisdição criminal (3,38), seguida da jurisdição do trabalho 
(3,34) e da família (3,33). Embora as diferenças não sejam muito elevadas, 
entre jurisdições, registam-se algumas diferenças que permitem reforçar a 
perceção de que áreas que exigem maior disponibilidade temporal, detêm 
maior imprevisibilidade e que envolvem maior carga emocional provocam 
níveis mais elevados de conflito trabalho-família.
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Figura 4. Conflito trabalho-família, família-trabalho e
valor total por área Jurisdicional (média)

Por fim, no que respeita às diferenças de género, não existem diferenças 
acentuadas entre homens e mulheres no conflito trabalho-família. O 
valor médio da perceção total de conflito trabalho-família é de 2,85 para 
homens e 2,86 para mulheres. Ainda que as mulheres apresentem um valor 
ligeiramente superior aos homens, no que respeita ao conflito trabalho-
família (3,44 contra 3,27) e os homens apresentem um valor ligeiramente 
superior no conflito família-trabalho (2,44 contra 2,37), estas diferenças não 
são relevantes. 

Figura 5. Conflito trabalho-família, família-trabalho e valor total 
por sexo e na totalidade da amostra (média)
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A análise das entrevistas permite encontrar semelhanças na perceção 
da interferência entre trabalho e família entre homens e mulheres. Os/ as 
profissionais judiciais, independentemente do sexo, referem todos o domínio 
do trabalho em relação à família, afirmando trabalhar horas extraordinárias e 
ao fim de semana e condicionando as responsabilidades familiares em função 
do trabalho. Contudo, as entrevistas revelam assimetrias, essencialmente no 
que respeita ao conflito família-trabalho, que decorrem das desigualdades de 
género que persistem na esfera familiar, com as mulheres a assumirem mais 
tarefas de cuidado diárias, como ir buscar e levar crianças à escola, preparar o 
jantar ou apoiar nos cuidados de saúde. A acumulação de papéis, profissional 
e familiar, é mais premente no discurso das mulheres entrevistadas, 
colocando uma pressão maior com potenciais efeitos negativos. 

Olhe, num dia normal, os miúdos entram às nove na escola. (…) Nove e dez, o 
mais tardar, estou aqui no tribunal. (…) Saio por volta das seis, seis e meia, às 
vezes às sete da tarde, vou apanhar os miúdos, e depois de chegarmos a casa, e 
das atividades deles, de fazer a refeição, de eles tomarem banho, organizarem 
logo a mochila para o dia seguinte, e de eu também organizar as coisas em casa, 
muitas das vezes, aí por volta das dez e meia, onze horas, volto a sentar-me ao 
computador às vezes até às duas da manhã, houve dias até mais tarde, para 
conseguir dar maior andamento (…) e não deixar acumular, nem ter grandes 
atrasos. Portanto, depois de eles se deitarem, eu ainda trabalho mais umas horas. 
São raros os dias em que isso não acontece. (Mulher, LX.MP.10)

Tenho dois filhos. (…) É assim, na semana que eu estou de serviço, eles já sabem 
que eu não faço jantar. É uma panelinha de sopa e uma travessa de lombo assado, 
e quem quiser comer come. Pronto. E se a mãe vier vem, se a mãe não vier não 
vem, acabou. (…) E eles já sabem que na semana em que eu estou de serviço, a 
mãe não faz programas, não combina nada com ninguém porque a mãe não pode 
combinar. (…) (Mulher, CBR.OJ.18)

Se eu estou a manhã na sala de audiências, sobra-me a tarde. Nessa tarde eu 
tenho que despachar o expediente, mas depois tenho que fazer as sentenças. 
Há sentenças que se forem simples, fazem-se numa hora, uma hora e meia. Há 
sentenças que me demoram um dia ou mais a fazer. Então eu tenho que dar 
o jantar à minha filha e depois estar um pouco com ela. Quando ela vai para a 
cama, começo o segundo turno. E se eu tiver pouco tempo, por exemplo, tenho 
que estar pronta no dia a seguir, dorme-se quando a sentença está pronta. 
(Mulher, LX.MJ.10)

São também as mulheres que assumem em entrevista ter adiado a 



progressão na carreira em benefício da família, atendendo à assunção de 
maiores responsabilidades familiares.

Entretanto, como já estava mais do que na hora de concorrer à promoção, aliás, 
renunciei várias vezes porque não me interessava sair de Coimbra por causa de 
ter filhos e ser mais fácil estar aqui para gerir a minha vida. (Mulher, CBR.MP.03)

Eu nunca concorri antes para as promoções porque enquanto tinha o meu filho 
pequeno, enquanto tinha os meus pais, os meus sogros, não se podia sair ali da 
zona porque precisava de dar apoio. (…) Houve colegas que progrediram muito 
mais rápido na carreira do que eu porque saíam (…). (Mulher, CBR.OJ.01)

O impacto da família na carreira é sobretudo relatado em relação 
a escolhas de progressão dos/as profissionais, em particular do sexo 
feminino, com consequências também em termos salariais. A avaliação do 
custo-benefício em termos familiares acaba por interferir muito na hora 
de decidir concorrer para progredir, sendo mais evidente nas mulheres do 
que nos homens. No que se refere ao quotidiano profissional, as mulheres 
evidenciam-se igualmente pela assunção de maiores responsabilidades 
familiares, em particular no que respeita aos filhos e aos cuidados de saúde 
de familiares.

Conclusões 
O impacto da interação entre trabalho e família no desempenho profissional 
e na vida familiar tem vindo a ganhar crescente relevância social, com o 
surgimento de legislação, recomendações e documentos de boas práticas 
de conciliação que permitam alcançar maiores níveis de produtividade 
e, simultaneamente, garantir o tempo de qualidade necessário para a 
família. Um bom equilíbrio entre as duas dimensões permite uma melhoria 
do desempenho profissional e menor risco de surgimento de doenças 
socioprofissionais, em particular nas mulheres que continuam a estar mais 
sobrecarregadas pela assunção de maiores responsabilidades familiares.

A partir da análise dos resultados apresentados, é possível retirar 
três grandes conclusões que traduzem três níveis de “naturalização” das 
narrativas discursivas, derivadas das práticas profissionais e da predominância 
de uma cultura profissional desajustadas: a “naturalização” do trabalho 
extraordinário; a “naturalização” do predomínio do trabalho sobre a família; 
e a “naturalização” de um efeito cumulativo de responsabilidades trabalho-
família sobre a mulher.

A primeira conclusão aponta para a “naturalização” da realização de 
trabalho extraordinário, realizado fora de horas e aos fins de semana, com 
maior prevalência nas duas magistraturas, em comparação com os/as oficiais 



de justiça. Tendo como referência o número de horas de trabalho semanal, 
e considerando a isenção de horário existente nas magistraturas, todas as 
profissões judiciais consideram, em regra, efetuar trabalho para além do 
legalmente estabelecido. De referir que o trabalho em funções judiciais, 
para estes/as profissionais, não contempla qualquer retribuição por horas 
extraordinárias efetuadas. Os/ as profissionais consideram o trabalho 
extraordinário como uma prática “normal” e necessária para conseguir gerir 
o elevado volume de trabalho, no cumprimento dos prazos legais processuais.

A segunda conclusão regista a “naturalização” do maior impacto da 
vida profissional sobre a vida familiar, como elemento preponderante do 
conflito trabalho-família. Perante a necessidade de realizar o trabalho em 
horário extraordinário, para garantir o cumprimento dos prazos e gerir 
o volume processual, que tem influência na avaliação de desempenho 
profissional, os/ as profissionais judiciais consideram que o trabalho limita 
bastante a sua vida familiar, não existindo um equilíbrio saudável entre as 
duas esferas. O desnível identificado é maior nas magistraturas, que têm um 
horário de trabalho mais flexível e possibilidade de trabalhar a partir de casa, 
em comparação com os/as oficiais de justiça que realizam as suas tarefas 
profissionais dentro do horário de trabalho e no tribunal. Existem variações 
consoante os serviços e as áreas jurídicas onde exercem funções, sendo 
que os locais que têm uma maior carga emocional e lidam com situações de 
maior urgência, como crime, trabalho ou família e menores, geram maiores 
exigências de disponibilidade profissional.

A terceira conclusão regista, principalmente evidente na análise das 
entrevistas, uma “naturalização” da desigualdade de género no que respeita 
à assunção de maiores responsabilidades, por parte das mulheres, na 
acumulação dos deveres profissionais e familiares. São as mulheres que, em 
maior número e com maior intensidade, referem sentir o efeito acumulado 
trabalho-família, com repercussões na (menor) progressão na carreira, no 
impacto na saúde e no tempo disponível para outras atividades.

Importa, por fim, salientar que, considerando que atualmente não existe 
no sistema judicial qualquer plano de conciliação entre trabalho e família, os 
valores registados no conflito trabalho-família devem constituir um alerta 
para a necessidade de monitorizar a situação e adotar medidas estruturais.
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Resumo

O presente trabalho analisa os impactos do trabalho por turnos ao nível do bem-estar e da 
satisfação com o horário de trabalho, comparando a perceção de trabalhadores por turnos 
com a perceção de trabalhadores diurnos assim como a perceção dos respetivos cônjuges. 
Participaram no estudo 129 trabalhadores e 31 cônjuges. Os trabalhadores por turnos 
reportaram menor bem-estar e menor satisfação com o horário do que os trabalhadores 
diurnos. Os cônjuges de trabalhadores por turnos também estavam menos satisfeitos do que 
os cônjuges de trabalhadores do horário normal. Face aos impactos negativos associados 
ao trabalho por turnos, cujos resultados o presente estudo reforça, as organizações devem 
adotar estratégias com vista à melhor adaptação a estes horários.
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Abstract

Work schedules, satisfaction with work schedules and well-being: 
An analysis of the industrial sector from the perspective of workers and their partners

This study analyses the impact of shift work on well-being and satisfaction with work 
schedules, comparing the perception of shift workers with the perception of day workers. 
129 workers and 31 partners participated in the study. Shift workers reported lower 

* E-mail: id8848@alunos.uminho.pt | ORCID ID: https://orcid.org/0000-0002-4534-2624 
**E-mail: isilva@psi.uminho.pt | ORCID ID: https://orcid.org/0000-0002-2931-7218



40 Daniela Costa | Isabel Soares Silva

well-being and lower satisfaction with their schedule than day workers. The partners of shift 
workers were also less satisfied than the partners of day workers. Given the negative impacts 
associated with shift work, the results of which this study reinforces, organizations should 
adopt strategies to better adapt to these schedules.

Keywords: Work schedules, Well-being, Satisfaction with work schedule, Industrial sector

Résumé

Horaires de travail, satisfaction à l’égard des horaires de travail et bien-être:
Une analyse dans le secteur industriel du point de vue des travailleurs et de leurs conjoints

Cette étude analyse les impacts du travail posté sur le bien-être et la satisfaction à l’égard 
des horaires de travail, en comparant la perception des travailleurs postés avec celle des 
travailleurs de jour et de leurs conjoints. 129 travailleurs et 31 conjoints ont participé à 
l’étude. Les travailleurs postés ont déclaré un bien-être et une satisfaction moindres à l’égard 
de leur emploi du temps que les travailleurs de jour. Les conjoints des travailleurs postés 
sont également moins satisfaits que les conjoints des travailleurs réguliers. Compte tenu des 
impacts négatifs associés au travail posté, dont les résultats sont confirmés par cette étude, 
les organisations doivent adopter des stratégies pour mieux s’adapter à ces horaires.

Mots-clés: Horaires de travail, Bien-être, Satisfaction à l’égard des horaires de travail, Secteur 
industriel

Introdução
Os horários de trabalho têm um papel fundamental na gestão da vida dos 
indivíduos dado que o tempo que o trabalhador dispensa para o seu trabalho 
influencia o tempo que o trabalhador tem disponível para as outras esferas 
da sua vida. De um modo geral, os horários de trabalho tipicamente podem 
ser diferenciados entre horários de trabalho standard e horários de trabalho 
não-standard ou atípicos (Boulin, 1993; Costa, 2003). Os horários de trabalho 
standard tendem a ser definidos como aqueles horários que tipicamente 
envolvem a laboração diurna de segunda a sexta-feira com folga ao fim 
de semana. Esta organização temporal permite aos indivíduos manterem 
a sua orientação diurna (i.e., estarem ativos durante o dia e descansarem 
durante a noite) e o seu sistema circadiano alinhado pelo ciclo claro/escuro, 
interna e externamente (i.e. com as variações circadianas do organismo e 
com as variações do meio externo, respetivamente) (Boulin, 1993; Moore, 
1997; Silva, 2012). Por outro lado, os horários de trabalho atípicos tendem 
a ser definidos como contraponto aos primeiros (ou seja, que se distinguem 
de algum modo dessa configuração), envolvendo tipicamente a laboração 
em períodos muito valorizados do ponto de vista familiar e social como os 
finais de tarde, as noites e/ou os fins de semana (Costa, 2003; Eurofound, 
2016). Tais modalidades horárias atípicas, muitas vezes, permitem às 



41
Horários de trabalho, satisfação com o horário de trabalho e bem-estar: 

Uma análise no setor industrial na perspetiva dos trabalhadores e dos seus cônjuges

organizações aumentarem o seu tempo operacional até às 24 horas por dia, 
7 dias por semana (Costa, 2003). O horário de trabalho por turnos, enquanto 
modalidade horária atípica, é definido na legislação portuguesa como 
“qualquer organização do trabalho em equipa em que os trabalhadores 
ocupam sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, incluindo o rotativo, contínuo ou descontínuo, podendo executar o 
trabalho a horas diferentes num dado período de dias ou semanas” (Artigo 
220.º, Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro). Segundo dados europeus, o 
trabalho por turnos é mais comum nos setores da saúde (41%), transportes 
(33%), indústria (28%) e comércio e hotelaria (28%) (Eurofound, 2016).

O presente trabalho pretende analisar os impactos que o trabalho por 
turnos tem no bem-estar dos trabalhadores assim como na sua satisfação 
com o horário de trabalho, quer na perspetiva dos próprios trabalhadores 
quer na perspetiva dos seus cônjuges; além disso, e partindo dos 
resultados obtidos, pretende discutir o papel que as organizações poderão 
desempenhar na minimização dos impactos identificados. Nesse sentido, 
após o enquadramento teórico, centrado nas consequências do trabalho 
por turnos, será apresentada a metodologia e os resultados obtidos. No 
fim, é feita a discussão dos resultados, incluindo estratégias passíveis de 
minimização dos impactos do trabalho por turnos.

1. Consequências do trabalho por turnos
O trabalho por turnos tem sido associado quer a vantagens quer a 
desvantagens para os trabalhadores. Ao nível das vantagens, por exemplo, 
Carneiro et al. (2015) identificaram a disponibilidade para tratar de assuntos 
durante o dia e a flexibilidade de horário como as principais vantagens 
do sistema de turnos praticado por profissionais do setor da saúde. Em 
contrapartida, as autoras verificaram que a interferência do trabalho por 
turnos com a vida familiar e com o sono foram as principais desvantagens 
elencadas pelos profissionais. De facto, a literatura tem encontrado diversos 
problemas associados ao trabalho por turnos como problemas de sono (e.g., 
Costa, 2003), problemas no bem-estar dos trabalhadores (e.g., Backhaus, 
2022), problemas a nível familiar e social (e.g., Wöhrmann et al., 2020) e 
também problemas a nível de variáveis organizacionais como a satisfação 
profissional (e.g., Bamonde et al., 2020) ou o absentismo (e.g., Dall’Ora 
et al., 2019). A revisão da literatura de Barth et al. (2022), realizada mais 
recentemente, suportou a associação do trabalho por turnos a diversos 
impactos para o trabalhador, nomeadamente, a níveis mais elevados de 
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fadiga, stress, problemas de saúde mental e resultados negativos na saúde 
em geral. 

Ao nível da saúde dos trabalhadores, os problemas surgem sobretudo 
devido ao facto da laboração por turnos, especialmente se envolver o 
turno da noite, implicar a inversão do ciclo de sono-vigília, a qual, poderá 
desencadear dessincronização dos ritmos circadianos (Costa, 2003). Focando 
na variável do bem-estar, a literatura tem demonstrado a existência de uma 
relação negativa entre o trabalho por turnos e o bem-estar dos trabalhadores. 
Por exemplo, no estudo de McHugh et al. (2020), realizado através de oito 
focus group e 43 entrevistas com trabalhadores do setor industrial norte-
americano, o trabalho por turnos tinha um impacto negativo no bem-estar em 
quatro dos cinco domínios avaliados (“ambiente físico e clima de segurança”, 
“estado de saúde”, “avaliação e experiência do trabalho” e “casa, comunidade 
e sociedade”). De salientar que, o trabalho por turnos não tinha impactos 
negativos apenas ao nível das “políticas e cultura do local de trabalho”, dado 
que relativamente a este domínio, os trabalhadores consideravam que esta 
modalidade horária era necessária para o funcionamento da organização 
e que permitia uma maior remuneração em comparação com o horário 
normal. Também Suleiman et al. (2021) verificaram que os horários de 
trabalho atípicos, principalmente aqueles que envolviam irregularidade, 
imprevisibilidade e maior duração, representavam os maiores obstáculos ao 
bem-estar dos trabalhadores. Outros autores (e.g., Backhaus, 2022; Lim et 
al., 2020) também têm encontrado essa relação negativa entre o trabalho 
por turnos e o bem-estar.

Por outro lado, o trabalho por turnos também tem sido associado a 
uma menor satisfação profissional (e.g., Bamonde et al., 2020; Hulsegge 
et al., 2020). Por exemplo, no estudo de Silva et al. (2012), realizado com 
101 trabalhadores por turnos brasileiros, os autores verificaram que 
quando os trabalhadores trabalhavam há mais de oito anos na organização 
(e, consequentemente, por turnos) tinham uma probabilidade três vezes 
superior de estarem insatisfeitos com o seu trabalho. No mesmo sentido, 
quando os trabalhadores estavam insatisfeitos com o tempo dedicado à 
família, a probabilidade de estarem insatisfeitos com o trabalho era oito 
vezes maior. Também a nível do horário de trabalho, há certa evidência de 
que os trabalhadores por turnos, em comparação com os diurnos, tendem a 
estar menos satisfeitos com o seu horário, podendo essa insatisfação estar 
relacionada com problemas de saúde física e mental e problemas na vida 
familiar (e.g., Carneiro et al., 2015; Silva et al., 2017). Prata et al. (2013), 
comparando 490 trabalhadores da indústria eletrónica divididos por quatro 
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horários de trabalho (turno da manhã fixo, turno da tarde fixo, turno da 
noite fixo e rotação por diferentes turnos), verificaram que os trabalhadores 
afetos ao horário de trabalho rotativo apresentavam menor satisfação com o 
horário de trabalho em comparação com os restantes trabalhadores. Nesse 
sentido, estas implicações ganham maior relevância dada a interligação entre 
diversos fatores como consequência do trabalho por turnos. As organizações 
devem tentar minimizar os impactos do horário de trabalho para melhorar os 
índices de saúde e bem-estar dos seus trabalhadores, a conciliação trabalho-
família e os resultados organizacionais. Por exemplo, no estudo de Hulsegge 
et al. (2020), os trabalhadores por turnos que estavam mais insatisfeitos com 
o horário de trabalho e que experienciavam maiores impactos do seu horário 
na vida privada eram os trabalhadores que reportavam maior burnout 
e distress em comparação com trabalhadores que não trabalhavam por 
turnos. Mais recentemente, também Ingram et al. (2023) verificaram que os 
trabalhadores por turnos alocados a horários da sua preferência eram os que 
reportavam maior work engagement e satisfação profissional.
 
2. Objetivos
Partindo da revisão da literatura anterior e do facto de vários autores (e.g., 
Silva e Costa, 2023; Sweileh, 2022) apontarem para uma predominância 
do estudo dos impactos do trabalho por turnos ao nível da saúde dos 
trabalhadores e utilizando a perspetiva dos próprios trabalhadores, o 
presente trabalho tem como principais objetivos: 

(i) Analisar o impacto do trabalho por turnos no bem-estar dos 
trabalhadores por turnos, assim como na satisfação com o seu 
horário de trabalho, sendo que é esperado que os trabalhadores 
por turnos reportem valores médios baixos de bem-estar pessoal 
e de satisfação com o horário de trabalho;

(ii) Comparar os impactos do trabalho por turnos com os impactos 
do horário normal de trabalho ao nível das duas variáveis analisadas 
(bem-estar e satisfação com o horário de trabalho). É esperado 
que os trabalhadores por turnos reportem menor bem-estar e 
menor satisfação com o horário de trabalho em comparação com 
os trabalhadores diurnos;

(iii) Analisar a perspetiva dos cônjuges/companheiros [de forma 
a facilitar a leitura do trabalho, os cônjuges/companheiros serão 
doravante intitulados apenas de cônjuges] de trabalhadores por 
turnos quanto à satisfação com o horário de trabalho praticado 
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pelo trabalhador e comparar com a perspetiva dos cônjuges 
de trabalhadores diurnos. É esperado que os cônjuges de 
trabalhadores por turnos estejam menos satisfeitos com o horário 
de trabalho praticado pelo trabalhador do que os cônjuges de 
trabalhadores diurnos;

(iv) Avaliar o papel do suporte organizacional na gestão dos 
horários de trabalho por turnos.

As análises anteriormente referidas serão feitas com base numa amostra 
de participantes afetos ao setor industrial, sendo este setor de atividade, 
segundo a Eurofound (2016), um dos que tem maior prevalência de trabalho 
por turnos. De salientar que, os trabalhadores por turnos faziam rotação de 
turnos (i.e., alternavam entre os turnos da manhã, da tarde e da noite) com 
trabalho ao fim de semana (i.e., os dias de folga tanto podiam coincidir com 
o fim de semana como com os dias úteis). Embora tivesse sido interessante 
detalhar ainda mais a caracterização dos sistemas de turnos envolvidos no 
estudo, de modo a não comprometer a adesão ao mesmo devido à dimensão 
do protocolo de investigação, optou-se por limitar a recolha à informação 
indispensável para efeitos dessa caracterização.

3. Metodologia
3.1. Amostra
No total, participaram no estudo 160 participantes: 129 trabalhadores 
(80.6%) e 31 cônjuges (19.4%). Os distritos mais representativos foram Braga 
(25.0%), Leiria (18.8%) e Aveiro (16.3%).

Dos 129 trabalhadores, 80 eram trabalhadores por turnos (62.0%) e 
49 trabalhadores diurnos (38.0%). A maioria dos trabalhadores era do sexo 
masculino (62.0%) e tinham, em média, 41.47 anos (DP = 9.13) (ver Tabela 1).
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Tabela 1. Dados sociodemográficos, profissionais e familiares dos 
trabalhadores em função do horário de trabalho

Variáveis

Trabalhadores 
por turnos

(n = 80)

Trabalhadores 
diurnos

(n = 49)

Total

(N = 129)

n % n % n %

Sexo

    Feminino

    Masculino

55

25

68.8

31.2

25

24

51.0

49.0

80

49

62.0

38.0

Idade

    M (DP)*
41.90 (8.50) 43.41 (10.09) 42.47 (9.13)

Nível de escolaridade

    Ensino Básico

    Ensino Secundário

    Ensino Superior

26

51

3

32.5

63.7

3.8

19

22

8

38.8

44.9

16.3

45

73

11

34.9

56.6

8.5

Nº anos no horário

    M (DP)*
15.31 (9.17) 18.39 (13.11) 16.48 (10.89)

Nº anos de união

    M (DP)*
12.86 (8.25) 16.31 (11.49) 14.17 (9.71)

Nº filhos

    Sem filhos

    1 filho

    2 ou mais filhos

24

30

26

30.0

37.5

32.5

11

13

25

22.5

26.5

51.0

35

43

51

27.1

33.3

39.5

Idade dos filhos

    Até 6 anos

    7 a 12 anos

    13 a 18 anos

    Mais de 18 anos

17

18

14

8

29.8

31.6

24.6

14.0

14

3

12

8

37.8

8.1

32.5

21.6

31

21

26

16

33.0

22.3

27.7

17.0
* M (média) e DP (Desvio-padrão)
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Como se pode verificar na Tabela 1, em média, os trabalhadores estavam 
a laborar no mesmo horário há 16.48 anos (DP = 10.89) e estavam casados 
ou a viver em união de facto há 14.17 anos (DP = 9.71). Quanto à idade dos 
filhos, a faixa etária mais representativa para o total dos trabalhadores era 
“Até 6 anos” (33.0%).

Por sua vez, quanto aos cônjuges, 14 eram cônjuges de trabalhadores 
por turnos (45.2%) e 17 eram cônjuges de trabalhadores diurnos (54.8%). A 
maioria dos cônjuges era do sexo feminino (61.3%), com ensino secundário 
(35.5%) ou ensino básico (38.7%) e tinham, em média, 41.94 anos (DP = 9.20). 

3.2. Instrumentos
Os dados foram recolhidos através de um questionário sociodemográfico, 
profissional e familiar que pretendia recolher dados como sexo e idade dos 
participantes, antiguidade no horário de trabalho e número de anos de 
união; e de três escalas, as quais, serão utilizadas na sua totalidade:

- Índice do Bem-Estar Pessoal (versão portuguesa adaptada 
por Pais-Ribeiro et al. (2008)), aplicado aos dois grupos de 
trabalhadores. Este instrumento pretende avaliar o bem-estar 
pessoal dos indivíduos relativamente ao nível de vida, saúde, 
realização pessoal, relações pessoais, segurança nas ruas, pertença 
à comunidade e segurança no futuro. É constituída por sete itens 
avaliados numa escala tipo Likert de 11 pontos (0 “Totalmente 
insatisfeito” a 10 “Totalmente satisfeito”), sendo que quanto 
maior pontuação maior perceção de bem-estar pessoal. Na versão 
portuguesa, a escala apresenta uma estrutura unidimensional com 
valor de alfa de Cronbach de 0.81;

- Escala da Satisfação com o Horário de Trabalho, desenvolvida 
por Silva (2008), é constituída por quatro itens (e.g., “Comparado 
com outros, o horário de trabalho que tem é sem dúvida o seu 
preferido.”) avaliados de 1 “Discordo totalmente” a 5 “Concordo 
totalmente”, sendo que quanto maior pontuação na escala, maior 
a satisfação com o horário de trabalho (na versão original foi obtida 
uma estrutura unifatorial com um alfa de Cronbach de 0.89). De 
salientar que esta escala foi aplicada tanto aos dois grupos de 
trabalhadores, como aos dois grupos de cônjuges;

- Escala do Suporte da Empresa, desenvolvida por Silva (2008), 
é aplicada apenas aos trabalhadores por turnos, e tem como 
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objetivo avaliar a perceção do trabalhador face ao suporte da 
organização na gestão dos horários de trabalho (e.g., “A sua 
empresa faz os possíveis para colocar os trabalhadores nos turnos 
que eles preferem.”). É uma escala com quatro itens avaliados de 1 
“Discordo totalmente” a 5 “Concordo totalmente”, em que quanto 
maior for a pontuação obtida na escala, maior é a perceção de 
suporte organizacional (na versão original foi obtida uma estrutura 
unidimensional com um alfa de Cronbach de 0.84).

3.3. Procedimentos
Os dados alvo de análise do presente trabalho integram um Projeto 
de Doutoramento em Psicologia Aplicada da Escola de Psicologia da 
Universidade do Minho, projeto esse financiado pela Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia (FCT) (SFRH/BD/147176/2019) e com parecer favorável da 
Comissão de Ética da Universidade do Minho (CEICSH 098/2020). O Projeto 
tinha como objetivo principal estudar os impactos do horário de trabalho 
por turnos na vida familiar e social, segundo a perspetiva dos trabalhadores 
e dos seus familiares (i.e., cônjuges e filhos). Nesse sentido, apenas foram 
utilizados dados de trabalhadores que estivessem casados ou a viver em 
união de facto. A divulgação do Projeto foi realizada através do contacto 
(email e telefónico) com inúmeros sindicatos e organizações de diversos 
setores de atividade incluindo o setor industrial, alvo de análise neste 
estudo. Durante o contacto com estas organizações era apresentada uma 
página web criada para melhor explicitar o Projeto e ajudar na divulgação 
dos questionários online. De salientar que todos os questionários, na 
primeira parte, continham um consentimento informado, explicitando 
os objetivos do estudo, condições de participação no estudo e questões 
relativas à confidencialidade e ao anonimato dos dados. Os participantes 
só poderiam avançar no preenchimento do questionário caso dessem o seu 
consentimento de participação no estudo. Os dados foram recolhidos, a nível 
nacional, entre julho de 2021 e agosto de 2022.

Os dados foram analisados com recurso ao Statistical Package for the 
Social Sciences (IBM® SPSS®, versão 28.0). De salientar que devido ao número 
reduzido de participantes em alguns grupos e, ao facto dos pressupostos para 
realização de testes paramétricos não se cumprirem em todas as análises, 
nas análises apresentadas no ponto seguinte optou-se pela utilização de 
testes não-paramétricos.
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4. Resultados
Ao nível do bem-estar pessoal, numa escala tipo Likert, compreendida entre 
0 e 10 pontos, em média, os trabalhadores por turnos pontuaram em 4.62 
(DP = 2.22), enquanto os trabalhadores diurnos pontuaram em 7.45 (DP 
= 1.65). Para os trabalhadores por turnos, a realização pessoal era a área 
com a qual estavam menos satisfeitos (M = 3.98; DP = 2.86), seguida da 
segurança no futuro (M = 3.99; DP = 2.78) e da saúde (M = 4.33; DP = 2.81), 
em sentido inverso a segurança nas ruas era a área com maior pontuação 
média (M = 6.03; DP = 2.90). Por sua vez, ao nível da satisfação com o horário 
de trabalho e, tendo em conta a escala de 1 a 5 pontos utilizada, em média, 
os trabalhadores por turnos pontuaram 1.88 (DP = 0.81) ao passo que os 
trabalhadores diurnos pontuaram 4.06 (DP = 0.90).

Para testar as diferenças entre os dois horários de trabalho do ponto de 
vista estatístico ao nível do bem-estar pessoal e da satisfação com o horário 
de trabalho foram realizados testes não-paramétricos de Mann-Whitney (ver 
Tabela 2).

Tabela 2. Teste de diferenças entre trabalhadores por turnos e 
Trabalhadores diurnos

Variáveis
Trabalhadores 

por turnos
Trabalhadores diur-

nos U
Ordem média Ordem média

Bem-estar Pessoal 48.16 92.49 613.00***

Satisfação com 

Horário de 

Trabalho

42.71 101.40 176.50***

*p < .05; **p < .01; ***p < .001

Há diferenças estatisticamente significativas ao nível do bem-estar 
pessoal e da satisfação com o horário de trabalho em função do horário de 
trabalho, sendo que os trabalhadores por turnos reportam menor bem-estar 
pessoal e menor satisfação com o horário de trabalho do que os trabalhadores 
diurnos. 

Os resultados obtidos também indicam diferenças estatisticamente 
significativas entre os dois grupos de cônjuges ao nível da satisfação com 
o horário de trabalho, U = 0.50, p < .001. Os cônjuges de trabalhadores por 
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turnos (ordem média = 7.54) reportam menor satisfação com o horário de 
trabalho do trabalhador do que os cônjuges de trabalhadores diurnos (ordem 
média = 22.97). 

De modo a aprofundar a análise, foram ainda obtidas as correlações 
entre as variáveis consoante o tipo de horário de trabalho (Tabela 3) 
e analisadas as diferenças em função do sexo dos trabalhadores e da 
antiguidade no horário atual. 

Tabela 3.  Relação entre bem-estar pessoal, satisfação com horário
 e suporte da empresa

Variáveis

Trabalhadores por turnos Trabalhadores diurnos

Bem-estar 
Pessoal

Satisfação 
com Horário 
de Trabalho

Suporte 
da 

Empresa

Bem-estar 
Pessoal

Satisfação com 
Horário de 
Trabalho

Bem-estar 
Pessoal (.91) (.90)

Satisfação com 
Horário de 

Trabalho
.462*** (.82) .675*** (.93)

Suporte da 
Empresa+ .435*** .608*** (.83) --- ---

+A variável “Suporte da Empresa” apenas foi aplicada aos trabalhadores por turnos.
*p < .05; **p < .01; ***p < .001

Como se pode observar na Tabela 3, todas as correlações são 
estatisticamente significativas e no sentido esperado. Com efeito, em ambos 
os tipos de horário, a satisfação com o horário de trabalho está correlacionada 
de modo positivo com o bem-estar pessoal. No caso dos trabalhadores por 
turnos, o suporte da empresa na gestão dos horários de trabalho também 
se relacionou positivamente com o bem-estar pessoal e com a satisfação 
com o horário de trabalho. Assim, quanto maior o suporte percecionado por 
parte da organização na gestão dos horários de trabalho, maior bem-estar 
reportado pelos trabalhadores e maior satisfação com o seu horário.

No grupo dos trabalhadores por turnos, foram ainda encontradas 
diferenças estatisticamente significativas ao nível do bem-estar pessoal 
em função do sexo, U = 480.50, p < .05. Os homens (ordem média – 44.26) 
reportam maior bem-estar pessoal do que as mulheres (ordem média – 
32.22). Estas diferenças também foram encontradas ao nível da satisfação 
com o horário de trabalho, U = 499.50, p < .05. Os homens (ordem média 
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– 43.92) reportam maior satisfação com o horário de trabalho do que as 
mulheres (ordem média – 32.98). Por outro lado, o número de anos no horário 
atual estava negativamente relacionado com o bem-estar dos trabalhadores por 
turnos, rs = -.260, p < .05 e com a satisfação com o horário de trabalho, rs 
= -.228, p < .05. Ou seja, há quanto mais anos os trabalhadores por turnos 
se encontrarem no mesmo horário de trabalho, menor bem-estar pessoal e 
satisfação com o horário de trabalho é reportada. Por sua vez e, em sentido 
inverso, no grupo dos trabalhadores diurnos, foi encontrada apenas uma 
relação positiva entre o bem-estar pessoal e o número de anos no horário 
atual, rs = .285, p < .05. Ou seja, quanto mais anos no horário atual maior 
bem-estar pessoal é percecionado pelos trabalhadores diurnos.

5. Discussão
Os resultados apontam para a existência de impactos negativos do horário de 
trabalho por turnos no bem-estar pessoal dos trabalhadores e na satisfação 
com o seu horário de trabalho. Com efeito, a comparação entre horários 
apontou para a existência de diferenças estatisticamente significativas entre 
os grupos em ambas as variáveis. Estes resultados são consistentes com as 
evidências encontradas por outros autores como Bamonde et al. (2020), 
Backhaus (2022) ou Hulsegge et al. (2020). 

A diminuição do bem-estar pessoal associada ao trabalho por turnos 
encontrada no presente trabalho pode ser justificada pelo facto de entre as 
várias áreas analisadas, a realização pessoal, a segurança no futuro e a saúde 
dos trabalhadores serem cotadas com menores valores. Como observado no 
estudo de Prata et al. (2013), os trabalhadores por turnos rotativos eram 
os trabalhadores que relatavam mais problemas de sono, sendo que estes 
problemas estavam positivamente correlacionados com mais problemas 
digestivos, menor robustez psíquica, menor satisfação com a vida familiar 
e social e menor satisfação com o horário de trabalho. Ou seja, quando os 
trabalhadores por turnos reportam mais queixas ao nível da saúde física, a 
probabilidade de reportarem mais queixas de saúde mental, bem-estar ou 
satisfação com os papéis desempenhados é maior. No mesmo sentido, a 
menor satisfação com o horário de trabalho relatada por trabalhadores por 
turnos também pode ser justificada por estas interligações entre variáveis. 
Por exemplo, Carneiro et al. (2015) verificaram que a saúde física, a saúde 
psicológica, a conciliação com a vida fora da organização e a satisfação com o 
horário de trabalho estavam relacionadas positivamente entre si. E, de facto, 
também no presente trabalho foram encontradas correlações positivas entre 
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o bem-estar pessoal e a satisfação com o horário. Por outro lado, a utilização 
da perspetiva dos cônjuges permitiu perceber que as consequências do 
horário de trabalho não se limitam apenas aos próprios trabalhadores, dado 
que os cônjuges de trabalhadores por turnos reportaram menor satisfação 
do que os cônjuges de trabalhadores diurnos. 

Face às implicações derivadas dos resultados encontrados, torna-
se importante que as organizações desenvolvam um papel mais ativo na 
minimização dos impactos do trabalho por turnos, pois como encontrado 
neste trabalho o suporte organizacional pode ajudar a aumentar o bem-estar 
e a satisfação dos trabalhadores. Por exemplo, no estudo de Baek et al. (2022), 
os autores verificaram que o apoio organizacional auxiliava na manutenção 
de um clima organizacional adequado, assim como no desenvolvimento de 
relações interpessoais positivas e melhoria dos distúrbios de sono. Também 
Carneiro et al. (2015), encontraram relações positivas entre suporte 
organizacional e conciliação com a vida fora da organização e a satisfação com 
o horário de trabalho. Este suporte organizacional pode passar sobretudo 
pela maior flexibilidade dos horários de trabalho e pela gestão conjunta dos 
mesmos. De facto, o trabalhador pode (e deve) ter um papel ativo na gestão 
do seu próprio horário de trabalho, pois tal como encontrado por Moradi et 
al. (2014), os trabalhadores que escolhiam voluntariamente o seu horário 
estavam mais satisfeitos do que aqueles que eram forçados a trabalhar 
por turnos. Também Ingram et al. (2023), como descrito anteriormente, 
verificaram que quando o trabalhador tinha controlo face ao seu horário de 
trabalho e desempenhava as suas funções no horário da sua preferência, o 
work engagement e a satisfação profissional aumentavam. Com base nestas 
evidências, o suporte organizacional direcionado para a gestão dos horários 
de trabalho, além de poder permitir a melhoria das variáveis do ponto de 
vista do indivíduo, pode ajudar também a minimizar os impactos a nível da 
vida familiar, incluindo o seu “contágio” junto dos restantes membros do 
agregado familiar.

De salientar que na leitura destes resultados, deve ter-se em conta as 
suas principais limitações como o desenho transversal, o número reduzido de 
participantes, em especial nos dois grupos de cônjuges, e a homogeneidade 
do grupo profissional. Em estudos futuros, poder-se-á tentar maximizar o 
número da amostra e alargar o estudo a outros grupos profissionais. Não 
obstante, a utilização da perspetiva de terceiros pode ser um impulsionador 
para o estudo da temática. 
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Conclusão
O trabalho por turnos pode ter impactos negativos no bem-estar pessoal 
dos trabalhadores, assim como na satisfação com o seu próprio horário de 
trabalho. Estas evidências ganham maior relevo quando os impactos do 
horário de trabalho parecem extrapolar os restantes membros do agregado 
familiar como visto no presente trabalho, em que também os cônjuges 
reportaram a insatisfação face ao horário de trabalho praticado pelos 
trabalhadores por turnos em comparação com os cônjuges dos trabalhadores 
diurnos. Nesse sentido, as organizações podem (e, na nossa perspetiva, 
devem) ter em conta algumas estratégias como aumentar a flexibilidade dos 
horários de trabalho com vista à diminuição destes impactos do trabalho por 
turnos.
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Resumo

A retenção de pessoal é um tema muito atual nas Forças Armadas. O presente estudo 
pretende analisar a relação entre o Balanço Trabalho-Família, a Satisfação no Trabalho e a 
Retenção dos Militares dos Quadros Permanentes da Força Aérea (FA). Uma amostra de 445 
militares respondeu a um questionário on-line. Verificou-se que tanto o Balanço Trabalho-
Família, como a Satisfação no Trabalho estão correlacionados positivamente com a Retenção 
dos Militares e que a relação entre o Balanço Trabalho-Família e a Retenção dos Militares 
é totalmente mediada pela Satisfação no Trabalho. Os resultados obtidos podem auxiliar a 
Força Aérea a tomar medidas para aumentar a Retenção dos Militares e este foi o primeiro 
estudo que abordou o Balanço Trabalho-Família na FA.

Palavras-chave: Balanço trabalho-família, Satisfação no trabalho, Retenção, Militares, Força Aérea

* E-mail: pcmarques@academiafa.edu.pt | ORCID ID: https://orcid.org/0009-0007-7703-7089
**E-mail: spgoncalves@iscsp.ulisboa.pt | ORCID ID: https://orcid.org/0000-0003-3704-2995
*** E-mail: aagpereira@emfa.pt | ORCID ID: https://orcid.org/0000-0002-6634-2666



58 Pedro Miguel Carvalho Marques | Sónia P. Gonçalves | Adelino António Gonçalves Pereira

Abstract

Satisfaction as a Mediating Variable in the Influence of Work-Family Balance on the 
Retention of Air Force Permanent Staff

Personnel retention is a current topic in the Armed Forces. Therefore, the present study seeks 
to analyse the relationship between Work-Family Balance, Job Satisfaction and Retention of Air 
Force Permanent Staff. A sample of 445 military personnel answered an online questionnaire. 
The results showed that both Work-Family Balance and Job Satisfaction are positively 
correlated with the Retention of Military Personnel and that the relationship between Work-
Family Balance and Military Personnel Retention is completely mediated by Job Satisfaction. 
The results obtained can help the Air Force to take measures to increase retention and this 
was the first study to look at work-family balance in the Air Force.

Keywords: Work-family balance, Job satisfaction, Retention, Military personnel, Air Force

Résumé

La Satisfaction comme Variable Médiatrice dans l’influence de l’équilibre Travail-Famille sur 
la Maintien en Poste du Personnel Permanent de la Force Aérienne

La fidélisation du personnel est un sujet d’actualité dans les forces armées. Par conséquent, 
la présente étude vise à analyser la relation entre l’équilibre travail-famille, la satisfaction au 
travail et le maintien au sein du personnel permanent de la Force Aérienne (FA). Un échantillon 
de 445 militaires a répondu à un questionnaire en ligne. Il a été constaté que l’équilibre travail-
famille et la satisfaction au travail sont tous deux positivement corrélés avec la fidélisation 
des militaires et que la relation entre l’équilibre travail-famille et la fidélisation des militaires 
est entièrement médiatisée par la satisfaction au travail. Les résultats obtenus peuvent aider 
l’armée de l’air à prendre des mesures pour augmenter la fidélisation des militaires. Il s’agit de 
la première étude portant sur l’équilibre travail-famille dans l’armée de l’air.

Mots-clés: Équilibre travail-famille, Satisfaction au travail, Maintien, Militaire, Force Aérienne

Introdução
O sucesso de qualquer organização depende da retenção de profissionais de 
excelência (Lahkar Das e Baruah, 2013). O mercado de trabalho encontra-
se cada vez mais competitivo, e conseguir reter o talento acaba por ser 
uma vantagem para qualquer organização (Azhar et al., 2024). O principal 
objetivo da retenção é evitar a perda de trabalhadores competentes, pois 
tal perda pode ter um efeito adverso na produtividade e no desempenho 
organizacional (Samuel e Chipunza, 2009; Singh, 2019). 

O significativo constrangimento nas Forças Armadas (FFAA) tem 
obrigado as chefias a refletir sobre a gestão criteriosa dos seus recursos 
humanos, materiais e financeiros (Abreu, 2019). Desde o fim do Serviço 
Militar Obrigatório (SMO), as FFAA têm-se confrontado com certos 
problemas, como a dificuldade de recrutamento, o turnover e a dificuldade 
de retenção. As saídas de militares provocam a perda de recursos humanos 
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altamente especializados, no qual se investiu, quer em formação, quer 
em conhecimentos, em áreas com características tão particulares que são 
difíceis de substituir (Rijo et al., 2018).

Nos últimos anos, é de conhecimento público que as FFAA se encontram 
a debater com o grave problema de escassez de recursos humanos. Assim, o 
presente trabalho nasce de uma tentativa de contribuir para a identificação 
de soluções para este problema. O estudo da retenção dos militares e das 
razões que os levam a querer permanecer ou sair da organização, poderá vir 
a facilitar a Gestão de Recursos Humanos (GRH) nas FFAA e em particular na 
Força Aérea (FA). O presente estudo foca a sua atenção em dois preditores 
que se têm manifestado relevantes noutros contextos: o Balanço Trabalho-
Família (Chen et al., 2005; Hackett e Guion, 1985; Hanisch e Hulin, 1990; 
Harrison et al., 2006; Judge et al., 2021) e a Satisfação no Trabalho (Clarke 
et al., 2004; Griffeth et al., 2000; Hughes e Bozionelos, 2007; Keeton et al., 
2007; Noor, 2011).

Apoiar os trabalhadores a equilibrar as suas vidas profissional e familiar 
é visto, cada vez mais, como um imperativo social. Há cerca de duas décadas, 
o Departamento do Trabalho dos Estados Unidos da América (1999) sugeriu 
que a combinação bem-sucedida de trabalho e família se tornaria uma 
questão importante para a atração e retenção dos trabalhadores (Carlson et 
al., 2009). A incapacidade de conseguir equilibrar a esfera familiar e a esfera 
profissional é a maior causa de insatisfação no trabalho e está altamente 
correlacionada com ações de desistência, como a intenção de saída e o 
absentismo (Hughes e Bozionelos, 2007).

A forma como os indivíduos experienciam e se relacionam com o seu 
trabalho tem vindo a ser alvo de estudos nos últimos anos. As atitudes no 
trabalho têm sido um dos tópicos mais amplamente estudados na pesquisa 
organizacional (Dalal, 2012, cit. por Bowling e Sessa, 2020). Estas atitudes são 
avaliações fundamentais das experiências de trabalho que potencialmente 
influenciam comportamentos importantes dos trabalhadores e resultados 
organizacionais (Bowling e Sessa, 2020). Dentro do universo das atitudes no 
trabalho, a importância da Satisfação no Trabalho tem vindo a ser demonstrada 
em diversos estudos, que verificaram que a mesma está relacionada com 
uma variedade de comportamentos individuais e organizacionais relevantes, 
como o desempenho, o absentismo, a intenção de saída, a produtividade e a 
rentabilidade organizacional (Judge et al., 2021).

Considerando o referido anteriormente formulou-se a seguinte 
pergunta de partida: “Qual a influência do Balanço-Trabalho Família e da 
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Satisfação no Trabalho na Retenção dos Militares dos Quadros Permanentes 
(QP) da FA?”.

1. Revisão da Literatura
1.1. Retenção
Embora o construto retenção de trabalhadores seja definido de várias formas, 
este basicamente denota várias medidas tomadas pelas organizações para 
incentivar os seus trabalhadores a permanecerem nas mesmas por mais 
tempo. Assim, a retenção pode ser definida como um movimento voluntário 
de uma organização para criar um ambiente que envolva e retenha os 
trabalhadores a longo prazo (Samuel e Chipunza, 2009), evitando a perda de 
trabalhadores competentes (Singh, 2019).

A retenção é normalmente medida por taxas de rotatividade, ou 
turnover, como é referido na literatura, que medem as saídas de trabalhadores 
de uma organização. Para serem obtidos bons resultados na retenção dos 
trabalhadores de valor nas organizações, é importante entender os fatores 
que influenciam o turnover (Torrington et al., 2020). O Turnover refere-se à 
rotatividade de trabalhadores entre organizações e no mercado de trabalho, 
entre a situação de emprego e desemprego ou inatividade. Esta ampla 
definição incorpora distintas facetas do fenómeno que têm tido reflexo 
em diversos estudos de investigação. O turnover pode ser tanto voluntário 
como involuntário e ocorre num momento específico, que é marcado pela 
separação física do indivíduo da organização (Heilmann et al., 2009). Um 
dos principais preditores do turnover é a intenção de turnover. A intenção 
de saída, segundo Tett e Meyer (1993), pode ser definida como a vontade 
consciente e deliberada de deixar a organização e é medida durante o 
intervalo de tempo que antecede a saída propriamente dita do indivíduo da 
organização.

Existem duas razões principais para os militares saírem prematuramente 
da organização: a atratividade das alternativas fora das FFAA; e a insatisfação 
com as circunstâncias dentro das FFAA (NATO, 2007). A maioria das decisões 
de sair é baseada numa combinação de ambos os motivos. Entre os 
militares que saem principalmente devido à atratividade de oportunidades 
alternativas de emprego, encontramos pilotos, especialistas em tecnologias 
de informação e comunicação, técnicos de aeronaves e controladores de 
tráfego aéreo. A saída destas pessoas altamente treinadas é um grande 
problema, pois é muito caro recrutá-las e treiná-las. Relativamente 
aos militares que abandonam a organização devido a circunstâncias ou 
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perspetivas de trabalho insatisfatórias, encontram-se, sobretudo, militares 
que foram destacados muitas vezes. Em muitos destes casos, a família 
começa a não aceitar a ausência do militar e este vê-se na obrigação de 
deixar as FFAA (NATO, 2007).

1.2. Balanço Trabalho-Família
A família e o trabalho são provavelmente os domínios mais importantes 
na vida das pessoas (Whitely e England, 1977). O nosso tempo, a nossa 
identidade e até mesmo a nossa própria existência estão ligados ao papel 
desempenhado por cada um de nós, quer a nível familiar, quer a nível laboral. 
A visão tradicional de que o trabalho e a família são esferas separadas na 
vida deu lugar à visão de que o trabalho e a família estão inteiramente 
interligados. Assim, em vez de se considerar apenas a experiência dos 
indivíduos num domínio como se o outro não existisse, ou não fosse relevante, 
os investigadores passaram a estudar como as duas esferas se sobrepõem 
e se influenciam mutuamente (Brotheridge e Lee, 2005). Não obstante, o 
balanço trabalho-família é ainda um conceito sub-representado na literatura 
sobre a relação trabalho-família (Valcour, 2007). Grzywacz e Carlson (2007) 
sugeriram que o balanço trabalho-família se refere ao cumprimento das 
expectativas que são negociadas e partilhadas entre um indivíduo e os seus 
colegas de trabalho/organização e entre um indivíduo e a sua família. 

Os militares assumem trabalhos e deveres que vão muito além do 
típico trabalho das nove até as dezassete horas, estando por isso sujeitos 
a desafios únicos ao nível das relações trabalho-família (Wong et al., 2022). 
A entrada no serviço militar é um compromisso com uma vida ditada por 
deveres e responsabilidades, e é um estilo de vida dedicado à honra e ao 
serviço (Consortium for Health and Military Performance, 2020). Todavia, 
a investigação sobre a relação trabalho-família em contexto militar ainda é 
escassa (Carvalho e Chambel, 2018).

Segundo o Artigo 14.º do Regulamento de Disciplina Militar, os militares 
devem possuir uma “(...) permanente prontidão para o serviço, ainda que 
com sacrifício dos interesses pessoais.” (Assembleia da República Portuguesa, 
2009), sendo este espírito de sacrifício que lhes permite enfrentar as missões 
para as quais são nomeados, enfrentando longas horas de trabalho, muitas 
vezes deslocados geograficamente das suas famílias. O cumprimento da 
missão e dos deveres militares exercem, frequentemente, uma pressão 
indireta sobre as famílias dos militares (Cavaleiro, Gomes e Lopes, 2019; 
Gribble et al., 2020).
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1.3. Satisfação no Trabalho
Diversos investigadores têm tentado estudar a forma como as pessoas 
experienciam e se relacionam com o seu trabalho (e.g., Leavitt e Bass, 1964; 
Wood et al., 2020; Shockley et al., 2021). Dentro do universo das atitudes no 
trabalho, a satisfação no trabalho tem sido o mais estudado desses construtos 
(Judge et al., 2017). A importância da satisfação no trabalho foi demonstrada 
em diversos estudos, que verificaram que a mesma está relacionada com 
uma variedade de comportamentos individuais e organizacionais relevantes, 
como o desempenho de tarefas, o absentismo, a intenção de saída, a 
produtividade e a rentabilidade organizacional (Judge et al., 2021).

Na literatura podemos encontrar diversas conceções sobre a satisfação 
no trabalho, que foram variando ao longo do tempo. Não obstante, a 
definição apresentada por Locke (1976, cit. por Guo et al., 2015)  é aquela 
que é mais utilizada (Judge e Klinger, 2008) e define a satisfação no trabalho 
como um estado emocional agradável ou positivo resultante de uma 
avaliação do próprio trabalho ou de experiências do trabalho. O mesmo 
autor destacou que investigações anteriores consideram dois níveis de 
foco, por um lado os eventos ou condições em si (por exemplo: trabalho, 
remuneração, promoção, reconhecimento, benefícios, condições gerais de 
trabalho) e por outro, os intervenientes abordados (supervisor, colegas de 
trabalho, organização, gestão).

Em geral, os militares relatam níveis mais baixos de satisfação no 
trabalho do que os civis (Bowers, 1976; Blair e Phillips, 1983; Fredlan e Littel, 
1983; Woodruff e Conway, 1990). A satisfação no trabalho nas FFAA pode ser 
única devido ao stress inerente e às compensações associadas ao ambiente 
de trabalho (Sanchez et al., 2004). Diversos estudos mostram que altos níveis 
de stress estão relacionados com baixos níveis de satisfação no trabalho (eg., 
Landsbergis, 1988; Cummins, 1990). Os militares e as suas famílias enfrentam 
uma combinação única de stressores, como mudanças frequentes na vida, 
possibilidade de destacamentos, possibilidade que o membro militar da 
família seja morto ou ferido em serviço, isolamento geográfico, remuneração 
relativamente baixa e alta incidência de crianças pequenas em casa (Black, 
1993). Segundo Lopes et al. (2015) os militares portugueses mostram estar 
mais satisfeitos com o seu trabalho atual, com os camaradas e supervisores, 
e menos satisfeitos com as oportunidades de promoção e remuneração. De 
forma geral, o estudo evidencia que ser mais velho, ter menos escolaridade 
e estar há mais tempo nas fileiras, estão associados a uma menor satisfação 
com os fatores extrínsecos ao trabalho, nomeadamente com a remuneração 
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e as oportunidades de promoção.

1.4. Modelo de Análise e Hipóteses
Após análise da literatura foi sistematizado um modelo de análise (Figura 1) 
que relaciona o Balanço Trabalho-Família com a Satisfação no Trabalho e a 
Retenção dos Militares. Foram ainda formuladas as seguintes hipóteses:

Hipótese 1: O Balanço Trabalho-Família tem uma correlação 
positiva com a Retenção dos Militares, ou seja, níveis mais 
elevados no Balanço Trabalho-Família conduzem a níveis mais 
altos de Retenção. 

Hipótese 2: A Satisfação no Trabalho tem uma correlação positiva 
com a Retenção dos Militares, ou seja, níveis mais elevados de 
Satisfação no Trabalho conduzem a níveis mais altos de Retenção.

Hipótese 3: A relação entre o Balanço Trabalho-Família e a 
Retenção dos Militares é mediada pela Satisfação no Trabalho, ou 
seja, níveis mais elevados no Balanço Trabalho-Família conduzem 
a níveis mais elevados de Satisfação no Trabalho que por sua vez 
levam a uma maior Retenção

Figura 1. Modelo em estudo

2. Método
Dada a natureza do estudo e o seu objetivo, optou-se pela utilização de um 
inquérito por questionário, com um desenho transversal. 

2.1. Caracterização do Instrumento de Recolha de Dados
O instrumento de medida utilizado no presente estudo consistiu num 
inquérito dividido em quatro partes, sendo a primeira parte constituída por 
questões sociodemográficas. As restantes partes corresponderam a cada 
uma das três variáveis em estudo anteriormente mencionadas. O Balanço 
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Trabalho-Família foi operacionalizado com base na Work-Family Balance 
Scale desenvolvida de Carlson et al. (2009) e traduzida e validada para 
Portugal por Marôco et al. (2023), com seis itens (e.g., “Faço um bom trabalho 
na satisfação das expectativas de pessoas importantes no meu trabalho e na 
vida familiar”. Para a Satisfação no Trabalho foi utilizada a Short Index of 
Job Satisfaction de Judge et al. (2000) adaptada e validada para a população 
portuguesa por Sinval e Marôco (2020), constituída por cinco itens (e.g., 
“Sinto-me realmente satisfeito/a com o meu trabalho”). Para a Retenção dos 
Militares foi utilizada a escala desenvolvida por Bozeman e Perrewé (2001) 
traduzida e validada por Marôco (2024) para medir a Intenção de Saída, com 
cinco itens (e.g., “Provavelmente irei procurar sair da Força Aérea num futuro 
próximo”). Todos os itens foram medidos através de escalas de resposta 
do tipo Likert de 7 pontos, em que 1=Discordo fortemente e 7=Concordo 
fortemente. Importa referir que o questionário foi alvo de pré-teste.

2.2. Procedimento de Recolha e Análise de Dados
A aplicação do questionário decorreu entre 16 de janeiro e 08 de março 
de 2023. Com o objetivo de publicitar o questionário à população 
selecionada, com a ajuda das Relações-Públicas da Força Aérea, o link para 
o preenchimento foi colocado no Portal FA (página de intranet da FA). O 
questionário foi também enviado através de Groupwise (plataforma de 
correio eletrónico interno instituída na FA) para cada militar e aplicado com 
suporte ao Google Forms. Os dados recolhidos foram analisados através 
do programa informático Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 
versão 29.0.

2.3. População e Amostra
A população-alvo deste estudo foram todos os militares dos Quadros 
Permanentes a prestar serviço dentro da estrutura orgânica da FA: Oficiais 
(desde a categoria de Capitão/Oficial Subalterno até à categoria de Oficial 
Superior) e Sargentos. O questionário foi enviado a 566 Oficiais Superiores, 
722 Capitães ou Oficiais Subalternos e 1925 Sargentos, perfazendo um total 
de 3213 questionários enviados. A amostra final (n=445) é caracterizada por 
militares com uma média de idades de 40,10 anos, sendo estas compreendidas 
entre os 23 e os 59 anos (DP=7,01). Maioritariamente, a população estudada 
é do sexo masculino (78,00%), casada ou em união de facto (74,60%) e com 
pelo menos um filho (75,50%).
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Tabela 1. Caracterização comparativa da amostra e população em estudo

3. Resultados
3.1. Análise Descritiva
A análise das caraterísticas psicométricas dos instrumentos de recolha 
de dados revelou que os valores de Alpha de Cronbach são adequados e 
reveladores de consistência interna, estando os mesmos em consonância 
com os obtidos noutros estudos. 

É possível verificar que a variável com valor médio mais elevado é o 
Balanço Trabalho-Família (M=4,73; DP=1,31) e que a variável com valor 
médio mais baixo é a Intenção de Saída (M=3,96; DP=1,83). 

Tabela 2. Estatística Descritiva e Consistência interna das Variáveis
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3.2. Associação entre Variáveis
Foi realizado o estudo da correlação entre as variáveis de forma a medir a 
intensidade da relação entre as mesmas através do coeficiente de correlação 
de Pearson. 

Como podemos observar na Tabela 3, todas as correlações são 
estatisticamente significativas. O Balanço Trabalho-Família apresenta uma 
correlação forte e positiva (r=0,56, p<0,01) com a Satisfação no Trabalho 
e uma correlação moderada e negativa com a Intenção de Saída (r=0,38, 
p<0,01). A Satisfação no Trabalho apresenta uma correlação forte e negativa 
com a Intenção de Saída (r=0,66, p<0,01).

Tabela 3. Análise Correlacional entre as Variáveis 

3.3. Predição da Intenção de Saída
Tendo-se verificado a existência de correlações estatisticamente significativas 
entre as variáveis em estudo, bem como os pressupostos necessários à 
realização de regressão procedeu-se à análise de regressão linear das 
mesmas.

A primeira regressão linear realizada (tabela 4) pretendeu averiguar a 
significância estatística da relação entre a variável Balanço Trabalho-Família, 
enquanto preditora, e a variável Intenção de Saída, como dependente.

Quanto à relação entre o balanço trabalho-família e a intenção de 
saída, analisando a Tabela 4, concluiu-se que o balanço trabalho-família se 
relaciona negativa e significativamente com a intenção de saída (β = -.54, p 
< .01). A proporção de variância da intenção de saída que é explicada pelo 
balanço trabalho-família é de 14% sendo que quanto maior for o balanço 
trabalho-família menor será a intenção de saída.
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Tabela 4. Regressão Linear entre o Balanço Trabalho-Família e Intenção de Saída

A segunda regressão linear realizada (tabela 5) pretendeu averiguar a 
significância estatística da relação entre a variável Satisfação no Trabalho, 
enquanto preditora, e a variável Intenção de Saída, como dependente.

Quanto à relação entre a satisfação no trabalho e a intenção de saída, 
analisando a Tabela 5, conclui-se que a satisfação no trabalho se relaciona 
negativa e significativamente com a intenção de saída (β = -.83, p < .01). A 
proporção de variância da intenção de saída que é explicada pela satisfação 
no trabalho é de 43% sendo que quanto mais satisfeitos os militares, menor 
será a intenção de saída.

Tabela 5. Regressão Linear entre a Satisfação no Trabalho e a Intenção de Saída

3.4. Análise de Mediação
Para análise de mediação da satisfação na associação entre o balanço 
trabalho-família e a intenção de saída, foi utilizado o modelo de mediação 
simples com coeficientes de regressão não padronizados e o método de 
bootstrapping proposto por Hayes (2018). Foram determinadas 5.000 
simulações de bootstrapping para cada modelo com objetivo de derivar 
efeitos totais, diretos e indiretos. A mediação foi assumida quando o intervalo 
de confiança do efeito indireto não continha o zero. A análise de mediação 
foi realizada através do macro PROCESS versão 4.3 para SPSS.
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Figura 2. Modelo de Mediação Simples

 

Segundo Preacher e Hayes (2004), uma variável é considerada 
mediadora se: a variável independente prevê significativamente a variável 
dependente na ausência da variável mediadora (c=-0,54; p < 0,01); se 
a variável independente prevê significativamente a variável mediadora 
(a=0,62; p < 0,01); se a variável mediadora prevê significativamente a 
variável dependente (b=-0,82; p < 0,01); se o efeito da variável independente 
sobre a variável dependente diminuir com a inclusão da variável mediadora 
(||=0,03< |c|=0,54). Como c’ não mostrou ser significativo (p  0,67), estamos 
perante uma mediação total. Se “” fosse significativo estávamos perante 
uma mediação parcial.

Como intervalo de confiança bootstraping de 95% para 5000 
amostragens não abrange estatisticamente o zero, ou seja, segundo Hayes 
(2022) o efeito do Balanço Trabalho-Família na Intenção de Saída é mediado 
totalmente pela Satisfação no Trabalho.

Tabela 6. Resultados Modelo de Mediação

4. Discussão
Este estudo pretende analisar a relação entre balanço trabalho-família, 
satisfação no trabalho e a retenção dos militares dos Quadros Permanentes 
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da FA, bem como testar o modelo de mediação da satisfação no trabalho na 
relação entre o balanço trabalho-família e a intenção de saída. Os resultados 
obtidos permitiram confirmar as três hipóteses previstas.

A hipótese 1 afirmava que o Balanço Trabalho-Família estava 
correlacionado positivamente com a Retenção dos Militares. Com base nos 
resultados do presente estudo pode verificar-se que o Balanço Trabalho-
Família possui uma correlação moderada e negativa com a Intenção de 
Saída (r = -0,38), pelo que o Balanço Trabalho-Família está correlacionado 
negativamente com a Intenção de Saída, portanto, níveis mais elevados no 
Balanço Trabalho-Família conduzem a menos Intenção de Saída, logo a níveis 
mais elevados de Retenção. O equilíbrio entre a vida profissional e familiar 
por parte dos militares explica em 14% (R2 = 0,14) a variação da intenção de 
o militar querer ou não permanecer na FA. Este resultado está alinhado com 
a literatura, onde de acordo com Hughes e Bonzionelos (2007), Shankar e 
Bhatnagar (2010), Noor (2011) e Chimote e Srivasta (2013) existe uma relação 
de causa efeito entre o balanço trabalho-família e a intenção de saída.

A hipótese 2 afirmava que a Satisfação no Trabalho estava 
correlacionada positivamente com a Retenção dos Militares. Pode verificar-
se que a Satisfação no Trabalho possui uma correlação forte e negativa com a 
Intenção de Saída (r = -0,66), portanto, níveis mais elevados de Satisfação no 
Trabalho conduzem a menos Intenção de Saída, logo a níveis mais elevados 
de Retenção. Sendo que, a satisfação nos militares explica em 43% (R2 = 
0,43) a variação da intenção de o militar querer ou não permanecer na FA. 
Este resultado está alinhado com a literatura, onde de acordo com Hackett e 
Guion (1985), Hanisch e Hulin (1990), Che et al. (2005), Harrison et al. (2006) 
e Judge et al. (2021) existe uma interferência positiva entre a Satisfação 
no Trabalho e a Retenção, sendo expectável que os militares que estejam 
satisfeitos no seu trabalho, queiram continuar na organização.

Por fim, a hipótese 3 afirmava que a relação entre o Balanço Trabalho-
Família e a Retenção dos Militares é mediada pela Satisfação no Trabalho. No 
presente estudo pode verificar-se que a relação entre o Balanço Trabalho-
Família e a Retenção dos Militares é mediada pela Satisfação no Trabalho, 
ou seja, níveis mais elevados de Balanço Trabalho-Família conduzem a níveis 
mais elevados de Satisfação no Trabalho que, por sua vez, levam a uma menor 
Intenção de Saída, logo maior Retenção. Sendo que, como a relação direta 
entre o Balanço Trabalho-Família e a Retenção não mostrou ser significativa 
na presença da variável mediadora Satisfação no Trabalho, estamos perante 
uma mediação total. Este resultado está alinhado com a literatura, onde de 
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acordo com Griffeth et al. (2000), Clarke et al. (2004), Keeton et al. (2007), 
Hughes e Bonzionelos (2007) e Noor (2011) era plausível que a Satisfação no 
Trabalho tivesse um papel mediador, uma vez que, uma consequência da 
Satisfação no Trabalho é a Retenção e o Balanço Trabalho-Família também 
apresenta uma interferência positiva com a Satisfação no Trabalho.

Conclusão
O presente estudo pretendia analisar qual a influência do Balanço Trabalho-
Família e da Satisfação no Trabalho na Retenção dos Militares dos QP da 
FAP. Através da análise realizada, e respondendo à pergunta de partida, 
concluiu-se que tanto o Balanço Trabalho-Família, como a Satisfação no 
Trabalho são variáveis preditoras da Retenção dos Militares, pois ambas 
tiveram correlações e efeitos diretos significativos com a Retenção dos 
Militares. O Balanço Trabalho-Família apresenta uma correlação moderada e 
negativa com a Intenção de Saída, já a Satisfação no Trabalho apresenta uma 
correlação forte e negativa com a Intenção de Saída. Estes resultados indicam 
que altos níveis de Balanço Trabalho-Família e de Satisfação no Trabalho 
contribuem para uma melhor Retenção dos Militares. A relação entre o 
Balanço Trabalho-Família e a Satisfação no Trabalho, também apresentam 
uma correlação significativa sendo, neste caso, forte e positiva. Portanto, 
podemos concluir que o equilíbrio entre a vida profissional e a vida familiar 
traduz-se num aumento da Satisfação no Trabalho.  

Relativamente ao papel mediador da Satisfação no Trabalho, na relação 
entre o Balanço Trabalho-Família e a Retenção dos Militares, os resultados 
indicam-nos que quando analisamos as duas variáveis preditoras em 
conjunto, a Intenção de Saída passa a ser explicada, quase totalmente, pela 
Satisfação no Trabalho existindo, assim, uma mediação total da Satisfação no 
Trabalho nesta relação, ou seja, a influência do Balanço Trabalho-Família na 
Retenção dos Militares, é totalmente mediada pela Satisfação no Trabalho. 
Este resultado sugere que deve haver um maior investimento e uma maior 
preocupação em ajudar os militares a equilibrar as suas vidas profissional e 
familiar, pelo que irá aumentar os seus níveis de Satisfação no Trabalho, que 
resultará em menor intenção de saída e decorrente retenção na organização. 

As FFAA deparam-se com alguns problemas que têm vindo a acentuar-
se progressivamente, como a dificuldade de retenção de militares nas suas 
fileiras. A FAP é uma organização cujo ativo mais importante são as pessoas 
que dela fazem parte. A perda de capital humano especializado constitui 
um problema em termos financeiros, mas também em conhecimento e 
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experiência em áreas que muitas vezes são muito específicas e de difícil 
substituição. Estudar as razões por detrás da decisão de querer permanecer 
ou não na organização, permite que sejam tomadas medidas efetivas que 
combatam à saída de militares das FFAA. Desta forma, as contribuições 
do presente estudo são particularmente interessantes para a organização 
em que este foi envolvido. Em primeiro lugar, este foi o primeiro estudo 
a abordar o Balanço Trabalho-Família na FA e vem reforçar a importância 
de estimular o equilíbrio da vida profissional e familiar. Em segundo lugar, 
conseguiu comprovar-se que o Balanço Trabalho-Família e a Satisfação no 
Trabalho têm uma importância preponderante na Retenção dos Militares 
dos QP, permitindo assim que sejam conhecidas duas áreas de atuação que 
permitem obter melhores taxas de retenção e que para esse efeito sejam 
feitos estudos futuros com o objetivo de conhecer, exatamente, quais as 
medidas mais efetivas que levam ao aumento dos níveis de Balanço Trabalho 
Família e Satisfação no Trabalho, nesta mesma amostra. Espera-se desta 
forma contribuir para a retenção dos profissionais através do beneficiar da 
relação trabalho-família e da satisfação.

No decorrer da presente investigação foram encontradas algumas 
limitações que serão de seguida enunciadas. Apesar de todo o esforço 
realizado para que o questionário fosse difundido para todos os militares 
dos QP, a população-alvo demonstrou uma relativa fraca adesão, tendo sido 
obtida uma taxa de resposta de 14,8%. O número de respostas obtido ficou 
assim um pouco aquém do esperado. Tendo em conta que o questionário 
era de auto-preenchimento, é possível que ocorram alguns enviesamentos 
nas respostas, derivados da desejabilidade social, de respostas aleatórias, 
da falsificação e do estilo de resposta (Ribeiro, 2010). Por fim, outra 
limitação encontrada prende-se com a sensibilidade do tema não permitir a 
determinação de mais dados demográficos da amostra. 

Como propostas para investigações futuras, sugere-se a realização de 
um estudo longitudinal que averigue se os militares que efetivamente têm 
vontade de permanecer na organização assim o fizeram, ou não, e determinar 
as razões por detrás de tal decisão. Isto porque a intenção de saída explica a 
variabilidade da saída, mas não completamente. Em segundo lugar, sugere-
se que sejam realizados estudos com o intuito de perceber que medidas 
efetivas melhoram os níveis de Balanço Trabalho-Família e de Satisfação 
no Trabalho na FA. Efetuando, para além de questionários, entrevistas aos 
militares e às suas famílias. As execuções destes estudos podem realmente 
fazer a diferença para melhorarem as taxas de retenção nas FFAA. Em terceiro 
lugar, e à semelhança do que foi feito na Força Aérea Norte Americana 
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(Mattock et al., 2019), seria interessante estudar se a aplicação de um bónus 
de retenção aos militares compensaria a formação de um novo e até que 
valor financeiro compensaria pagar o bónus impedindo a saída de talentos 
da organização. Por último, em 2019 foi criado o modelo de Inquérito de 
Saída (RCP/2019 – Proc. 3) que deve ser aplicado pela área de pessoal, no 
momento de desquite, a todos os militares que manifestaram vontade de 
sair da FA. Sugere-se, então, que se utilize os dados desde inquérito com 
o objetivo de identificar quais os motivos que sustentam as saídas, com a 
finalidade de se estudarem/aplicarem medidas que mitiguem esta situação.

Referências bibliográficas
ABREU, Ariel – Atrição e Desistência no Estágio de Seleção de Voo [Em linha]. 

Lisboa: Instituto Universitário Militar, 2019. Disponível em: http://hdl.handle.
net/10400.26/28745. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA PORTUGUESA – Lei Orgânica n.o2/2009 da Assembleia 
da República. Regulamento de Disciplina Militar [Em linha]. Lisboa: Assembleia 
da República Portuguesa, 2009. [Consult. 22 Mar. 2023]. Disponível em: 
https://www.defesa.gov.pt/pt/defesa/organizacao/sc/pjm/apjm/legislacao/
Documents/RDM.pdf  

AZHAR, Arooj; REHMAN, Nabeel; MAJEED, Nauman; BANO, Sobia - Employer 
branding: A strategy to enhance organizational performance. International 
Journal of Hospitality Management [Em linha]. 116 (2014) 103618. Disponível 
em: https://doi.org/10.1016/j.ijhm.2023.103618

BLACK, William - Military-induced family separation: a stress reduction intervention. 
Social Work. Oxford. ISSN 1545-6846. 38:3 (1993) 273–280.

BLAIR, John; PHILLIPS, Robert – Job Satisfaction Among Youth in Military and 
Civilian Work Settings. Armed Forces & Society [Em linha]. 9:4 (1983) 555–568. 
Disponível em: https://doi.org/10.1177/0095327X8300900403. ISSN 1556-
0848

BOWERS, David – Work related attitudes of military personnel. In GOLDMAN, Nancy; 
SEGAL, David – The Social Psychology of Military Service. EUA: Sage, 1976. ISBN 
‎ 9780803905993.

BOZEMAN, Dennis; PERREWÉ, Pamela – The effect of item content overlap on 
organizational commitment questionnaire-turnover cognitions relationships. 
Journal of Applied Psychology [Em linha]. 86:1 (2001) 161–173. Disponível em: 
https://doi.org/10.1037/0021-9010.86.1.161. ISSN 1939-1854.

BROTHERIDGE, Céleste; LEE, Raymond – Impact of work-family interference on 



73
A Satisfação como Variável Mediadora na Influência do Balanço Trabalho-Família 

na Retenção dos Militares dos Quadros Permanentes da Força Aérea

general well-being: A replication and extension. International Journal of Stress 
Management [Em linha]. 12:3 (2005) 203–221. Disponível em: https://doi.
org/10.1037/1072-5245.12.3.203. ISSN 1573-3424.

CAMARA, Pedro; GUERRA, Paulo; RODRIGUES, Joaquim – Novo Humanator: Recursos 
Humanos e Sucesso Empresarial. 4ª ed. Lisboa: Dom Quixote, 2010. ISBN 
9789722035248.

CARLSON, Dawn; GRZYWACZ, Joseph; ZIVNUSKA, Suzanne – Is work’family balance 
more than conflict and enrichment? Human Relations [Em linha]. 62:10 (2009) 
1459–1486. Disponível em: https://doi.org/10.1177/0018726709336500. ISSN 
1741-282X.

CARVALHO, Vânia; CHAMBEL, Maria José - Work–Family Conflict and 
Enrichment Mediates the Relationship Between Job Characteristics 
and Well-Being at Work With Portuguese Marine Corps. Armed 
Forces & Society, [Em linha]. 44:2 (2018) 301-321. Disponível em:  
https://doi.org/10.1177/0095327X17698121

CAVALEIRO, Sandra; GOMES, Catarina; LOPES, Miguel - The Relation Between 
Family-Supportive Work Environment and Work–Family Conflict: Does Leader 
Support Act as a Moderator of This Relation in the Portuguese Navy? Armed 
Forces & Society, [Em linha]. 45:2 (2019) 291-309. Disponível em: https://doi.
org/10.1177/0095327X177466

CHEN, Gilad; PLOYHART, Robert; COOPER, Thomas; ANDERSON, Neil; BLIESE, Paul – 
The Power Of Momentum: A New Model Of Dynamic Relationships Between 
Job Satisfaction Change And Turnover Intentions. Academy of Management 
Journal [Em linha]. 54:1 (2005) 159–181. Disponível em: https://doi.
org/10.5465/AMJ.2011.59215089. ISSN 1948-0989.

CLARKE, Maribeth; KOCH, Laura; HILL, Jeffrey – The work-family interface: 
Differentiating balance and fit. Family and Consumer Sciences Research 
Journal [Em linha]. 33:2 (2004) 121–140. Disponível em: https://doi.
org/10.1177/1077727X04269610.  ISSN 1552-3934.

CONSORTIUM FOR HEALTH AND MILITARY PERFORMANCE – Work-life balance in the 
military [Em linha]. Bethesda, MD, EUA: Uniformed Services University, 2020. 
[Consult. 20 Mar. 2023]. Disponível em: https://www.hprc-online.org/social-
fitness/teams-leadership/work-life-balance-military.   

CUMMINS, Robert – Job Stress and the Buffering Effect of Supervisory Support. 
Group & Organization Studies [Em linha]. 15:1 (1990) 92–104. Disponível em: 
https://doi.org/10.1177/105960119001500107. ISSN 0364-1082.

FREDLAND, John; LITTEL, Roger – Job satisfaction determinants: Differences between 



74 Pedro Miguel Carvalho Marques | Sónia P. Gonçalves | Adelino António Gonçalves Pereira

servicemen and civilians. Journal of Political and Military Sociology. EUA. ISSN 
2642-2190. 11:2 (1983) 265–280.

GRIFFETH, Rodger; HOM, Peter; GAERTNER, Stefan – A Meta-Analysis of 
Antecedents and Correlates of Employee Turnover: Update, Moderator 
Tests, and Research Implications for the Next Millennium. Journal of 
Management [Em linha]. 26:3 (2000) 463–488. Disponível em: https://doi.
org/10.1177/014920630002600305. ISSN 1557-1211.

GRIBBLE, Rachael; MAHAR, Alyson; KEELING, Mary; SULLIVAN, Kate; MCKEOWN, 
Sandra; BURCHILL, Susan; FEAR, Nicola; Castro, Carl – Are we family? A scoping 
review of how military families are defined in mental health and substance use 
research. Journal of Military, Veteran and Family Health [Em linha]. 6:2 (2020) 
85-119. Disponível em: https://doi.org/10.3138/jmvfh-2019-0054

GRZYWACZ, Joseph; CARLSON, Dawn – Conceptualizing Work—Family Balance: 
Implications for Practice and Research. Advances in Developing Human 
Resources [Em linha]. 9:4 (2007) 455–471. Disponível em https://doi.
org/10.1177/1523422307305487. ISSN 1552-3055.

GUO, Wenchen; LI, Tingting; WU, Ning – Empirical Study on the Effects of Leader’s 
Verbal Communication Style on Employee’s Job Satisfaction. Journal of 
Human Resource and Sustainability Studies [Em linha]. 03:04 (2015) 211–227. 
Disponível em: https://doi.org/10.4236/jhrss.2015.34027. ISSN 2328-4870.

HACKETT, Rick; GUION, Robert – A Reevaluation of the Absenteeism-Job Satisfaction 
Relationship. Organizational Behavior and Human Decision Processes [Em 
linha]. 35 (1985) 340–381. Disponível em: https://doi.org/10.1016/0749-
5978(85)90028-7. ISSN 1095-9920.

HANISCH, Kathy; HULIN, Charles – Job Attitudes and Organizational Withdrawal: An 
Examination of Retirement and Other Voluntary Withdrawal Behaviors. Journal 
of Vocational Behavior [Em linha]. 37 (1990) 60–78. Disponível em: https://doi.
org/10.1016/0001-8791(90)90007-O. ISSN 1095-9084.

HARRISON, David; NEWMAN, Daniel; ROTH, Philip – How Important Are Job 
Attitudes? Meta-Analytic Comparisons Of Integrative Behavioral Outcomes 
And Time Sequences. Academy of Management Journal [Em linha]. 49:2 (2006) 
305–325. Disponível em: https://doi.org/10.5465/AMJ.2006.20786077. ISSN 
1948-0989.

HAYES, Andrew – Introduction to Mediation, Moderation, and Conditional Process 
Analysis. 3ª ed. Nova Iorque: Guilford Press, 2022. ISBN 9781462549030.

HEILMANN, Sharon; BELL, John; MCDONALD, Gavain – Work-home conflict: A study 
of the effects of role conflict on military officer turnover intention. Journal of 



75
A Satisfação como Variável Mediadora na Influência do Balanço Trabalho-Família 

na Retenção dos Militares dos Quadros Permanentes da Força Aérea

Leadership and Organizational Studies [Em linha]. 16:1 (2009) 85–96. Disponível 
em: https://doi.org/10.1177/1548051809334194. ISSN 1939-7089.

HUGHES, Joanna; BOZIONELOS, Nikos – Work-life balance as source of job 
dissatisfaction and withdrawal attitudes: An exploratory study on the views of 
male workers. Personnel Review [Em linha]. 36:1 (2007) 145–154. Disponível 
em: https://doi.org/10.1108/00483480710716768. ISSN 0048-3486.

JUDGE, Timothy; BONO, Joyce; LOCKE, Edwin – Personality and job satisfaction: 
The mediating role of job characteristics. Journal of Applied Psychology [Em 
linha]. 85:2 (2000) 237–249. Disponível em: https://doi.org/10.1037/0021-
9010.85.2.237. ISSN 1939-1854.

JUDGE, Timothy; KLINGER, Ryan – Job Satisfaction: Subjective Well-Being at Work. 
In EID, Michael; LARSEN, Randy – The Science of Subjective Well-Being. Nova 
Iorque: Guilford Press, 2008. ISBN 9781606230732.

JUDGE, Timothy; WEISS, Howard; KAMMEYER-MUELLER, John; HULIN, Charles – Job 
attitudes, job satisfaction, and job affect: A century of continuity and of change. 
Journal of Applied Psychology [Em linha]. 102:3 (2017) 356–374. Disponível 
em: https://doi.org/10.1037/apl0000181. ISSN 1939-1854.

JUDGE, Timothy; ZHANG, Shuxia; GLERUM, David – Job Satisfaction. In SESSA, 
Valerie; BOWLING, Nathan – Essentials of Job Attitudes and Other Workplace 
Psychological Constructs. Oxfordshire: Routledge, 2020. ISBN 9780367344283.

KEETON, Kristie; FENNER, Dee; JOHNSON, Timothy; HAYWARD, Rodney – Predictors 
of Physician Career Satisfaction, Work-Life Balance, and Burnout. Obstetrics 
and Gynecology [Em linha]. 109:4 (2007) 949-955. Disponível em: https://doi.
org/10.1097/01.AOG.0000258299.45979.37. ISSN 0029-7844.

LAHKAR DAS, Bidisha; BARUAH, Mukulesh – Employee Retention: A Review of 
Literature. Journal of Business and Management [Em linha]. 14:2 (2013) 8–16. 
Disponível em: http://www.iosrjournals.org/iosr-jbm/papers/Vol14-issue2/
B01420816.pdf. ISSN 2278-487X.

LANDSBERGIS, Paul – Occupational stress among health care workers: A test of the 
job demands-control model. Journal of Organizational Behavior [Em linha]. 
9:3 (1988) 217–239. Disponível em: https://doi.org/10.1002/job.4030090303. 
ISSN 1099-1379.

LEAVITT, Harold; BASS, Bernard – Organizational Psychology. Annual Review of 
Psychology [Em linha]. 15:1 (1964) 371–398. Disponível em: https://doi.
org/10.1146/annurev.ps.15.020164.002103. ISSN 1545-2085.

LOPES, Silvia; CHAMBEL, Maria; CASTANHEIRA, Filipa; OLIVEIRA-CRUZ, Fernando 
– Measuring Job Satisfaction in Portuguese Military Sergeants and Officers: 



76 Pedro Miguel Carvalho Marques | Sónia P. Gonçalves | Adelino António Gonçalves Pereira

Validation of the Job Descriptive Index and the Job in General Scale. Military 
Psychology [Em linha]. 27:1 (2015) 52–63. Disponível em: https://doi.
org/10.1037/mil0000060. ISSN 1532-7876.

MARCONI, Marina; LAKATOS, Eva – Fundamentos de Metodologia Científica. 6ª ed. 
São Paulo: Atlas, 2007. ISBN ‎ 9788597026566.

MARÔCO, Ana - Antecedentes e Consequentes do Balanço Trabalho-Família: 
Proposta de um modelo estrutural. Tese de Doutoramento em Políticas de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos (2024, aguarda defesa) 

MARÔCO, Ana; GONÇALVES, Sónia; NOGUEIRA, Fernanda – Work-family balance - 
Validation of a measurement instrument in a sample of Portuguese workers. 
Academia – Revista Latinoamericana de Administración [Em linha]. 32:6 (2023) 
426-441. Disponível em: https://doi.org/10.1108/ARLA-03-2023-0040. ISSN 
1012-8255.

MARÔCO, João – Análise Estatística com o SPSS Statistics. 6ª ed. Sintra: ReportNumber, 
2014. ISBN 9789899676343.

MATTOCK, Michael; ASCH, Beth; HOSEK, James; BOITO, Michael – The Relative Cost-
Effectiveness of Retaining Versus Accessing Air Force Pilots. California: RAND 
Corporation. ISBN 9781977402042.

NATO – Recruiting and Retention of Military Personnel. Bruxelas: Research and 
Technology Organization, 2007. (Relatório N.º TR-HFM-107).

NOOR, Khairunneezam – Work-Life Balance and Intention to Leave among Academics 
in Malaysian Public Higher Education Institutions. International Journal of 
Business and Social Science [Em linha]. 2:11 (2011) 240-248. Disponível em: 
https://ijbssnet.com/journals/Vol._2_No._11_[Special_Issue-June_2011]/34.
pdf. ISSN 2219-6021.

PREACHER, Kristopher; HAYES, Andrew – SPSS and SAS procedures for estimating 
indirect effects in simple mediation models. Behavior Research Methods, 
Instruments, & Computers [Em linha]. 36:4 (2004) 717–731. Disponível em: 
https://doi.org/10.3758/BF03206553. ISSN 1554-3528.

RIBEIRO, José – Investigação e Avaliação em Psicologia e Saúde. 2ª ed. Lisboa: 
Placebo, 2010. ISBN 9789898463012.

RIJO, Francisco; MARREIROS, João; MAIROS, João; PAQUETE, Olinto – A Retenção 
dos Militares nas Forças Armadas. Revista de Ciências Militares [Em linha]. 
6:1 (2018) 333–356. Disponível em: https://www.ium.pt/cisdi/index.php/pt/
publicacoes/revista-de-ciencias-militares. ISSN 2183-0835.

SAMUEL, Michael; CHIPUNZA, Crispen – Employee retention and turnover: Using 
motivational variables as a panacea. African Journal of Business Management 



77
A Satisfação como Variável Mediadora na Influência do Balanço Trabalho-Família 

na Retenção dos Militares dos Quadros Permanentes da Força Aérea

[Em linha]. 3:8 (2009) 410–415. Disponível em: https://doi.org/10.5897/
AJBM09.125. ISSN 1993-8233.

SANCHEZ, Rebecca; BRAY, Rocert; VINCUS, Amy; BANN, Carla – Predictors of Job 
Satisfaction Among Active Duty and Reserve/Guard Personnel in the U.S. 
Military. Military Psychology [Em linha]. 16:1 (2004) 19–35. Disponível em: 
https://doi.org/10.1207/s15327876mp1601_2. ISSN 1532-7876.

SESSA, Valerie; BOWLING, Nathan – Essentials of Job Attitudes and Other Workplace 
Psychological Constructs. Oxfordshire: Routledge, 2020. ISBN 9780367344283.

SHOCKLEY, Kristen; CLARK, Malissa; DODD, Hope; KING, Eden – Work-family 
strategies during COVID-19: Examining gender dynamics among dual-earner 
couples with young children. Journal of Applied Psychology [Em linha]. 106:1 
(2021) 15–28. Disponível em https://doi.org/10.1037/apl0000857. ISSN 1939-
1854.

SINGH, Diwakar – A Literature Review on Employee Retention with Focus on Recent 
Trends. International Journal of Scientific Research in Science, Engineering 
and Technology [Em linha]. 6 (2019) 425–431. Disponível em: https://doi.
org/10.32628/ijsrst195463. ISSN 2394-4099.

SINVAL, Jorge; MARÔCO, João – Short index of job satisfaction: Validity evidence 
from Portugal and Brazil. PLOS ONE [Em linha]. 15:4 (2020) 1-21. Disponível 
em: https://doi.org/10.1371/journal.pone.0231474. ISSN 1932-6203.

TETT, Robert; MEYER, John – Job Satisfaction, Organizational Commitment, Turnover 
Intention, and Turnover: Path Analyses Based On Meta-Analytic Findings. 
Personnel Psychology [Em linha]. 46:2 (1993) 259–293. Disponível em: https://
doi.org/10.1111/j.1744-6570.1993.tb00874.x. ISSN 1744-6570.

TORRINGTON, Derek; HALL, Laura; TAYLOR, Stephen; ATKINSON, Carol – Human 
Resource Management. 11ª ed. Londres: Pearson Education Limited, 2020. 
ISBN 9781292261645.

VALCOUR, Monique – Work-Based Resources as Moderators of the Relationship 
Between Work Hours and Satisfaction With Work-Family Balance. Journal of 
Applied Psychology [Em linha]. 92:6 (2007) 1512–1523. Disponível em: https://
doi.org/10.1037/0021-9010.92.6.1512. ISSN 1939-1854.

WHITELY, William; ENGLAND, George – Managerial Values as a Reflection of Culture 
and the Process of Industrialization. Academy of Management Journal [Em 
linha]. 20:3 (1977) 439-453. Disponível em: https://doi.org/10.2307/255417. 
ISSN 1948-0989.

WOOD, Jacob; OH, Jihye; PARK, Jiwon; KIM, Woocheol – The Relationship Between 
Work Engagement and Work–Life Balance in Organizations: A Review of the 



78 Pedro Miguel Carvalho Marques | Sónia P. Gonçalves | Adelino António Gonçalves Pereira

Empirical Research. Human Resource Development Review [Em linha]. 19:3 
(2020) 240–262. Disponível em: https://doi.org/10.1177/1534484320917560. 
ISSN 1552-6712.

WOODRUFF, Susan; CONWAY, Terry – Perceived Quality of Life and Health-Related 
Correlates Among Men Aboard Navy Ships. Military Psychology [Em linha]. 2:2 
(1990) 79–94. Disponível em: https://doi.org/10.1207/s15327876mp0202_2. 
ISSN 1532-7876.

WONG, Jacqueline; CRAIN, Tori; BROSSOIT, Rebecca; HAMMER, Leslie; BRADY, 
Jacquelyn - Beyond Just Resilience: The Important Role of Work-Family 
Resources for Military Service Members. Occupational Health Science [Em 
linha]. 6 (2022) 425–450. Disponível em: https://doi.org/10.1007/s41542-022-
00111-1 

- Receção: 01.11.2023

- Aprovação: 13.06.2024



79
Trabalho Temporário de Agência: 

Da Génese à Consagração InstitucionalCAMPOS, Adriano – Trabalho temporário de agência: da génese à consagração institucional. Configurações: Revista 
de Ciências Sociais [Em linha]. 34 (2024) 79-104. ISSN 2182-7419.

TRABALHO TEMPORÁRIO DE AGÊNCIA: 
DA GÉNESE À CONSAGRAÇÃO INSTITUCIONAL

Adriano Campos*
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra (FEUC) 

Resumo

O trabalho temporário de agência é uma forma atípica de contratação que tem crescido 
em todo o mundo ao longo das últimas seis décadas. Como instrumento de precarização 
das relações laborais, o trabalho temporário deve ser analisado não apenas à luz da sua 
realidade atual, mas também a partir da sua génese histórica. O presente artigo procura 
situar a evolução do setor nos países de capitalismo avançado, atentando à sua inserção mais 
vasta do mundo do trabalho e à consequente regulação estatal. São relevadas, igualmente, 
as estratégias patronais e sindicais, que importam sobremaneira para a compreensão do 
crescimento acelerado do trabalho temporário de agência. 
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Abstract

Temporary agency work: from genesis to institutional consecration

Temporary agency work is an unusual form of employment that has grown around the world 
over the past six decades. As an instrument of precariousness in labour relations, temporary 
work must be analysed not only in light of its current reality, but also taking into account its 
historical origins. This article seeks to situate the evolution of the sector in advanced capitalist 
countries, paying attention to its wider insertion in the world of work and subsequent state 
regulation. Employer and union strategies are also highlighted, which are extremely important 
for understanding the accelerated growth of temporary agency work.  

Keywords: Temporary work, Precariousness, State, Economic policy
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Résumé

Le travail intérimaire: de la genèse à la consécration institutionnelle

Le travail intérimaire est une forme atypique de recrutement qui s’est développée partout 
dans le monde au cours des six dernières décennies. En tant qu’instrument de relations de 
travail précaires, le travail intérimaire doit être analysé non seulement à la lumière de sa 
réalité actuelle, mais également à partir de sa genèse historique. Cet article cherche à situer 
l’évolution du secteur dans les pays capitalistes avancés, en prêtant attention à son inser-
tion plus large dans le monde du travail et à la réglementation étatique qui en découle. 
Les stratégies des employeurs et des syndicats sont également mises en avant, qui sont 
extrêmement importantes pour comprendre la croissance accélérée du travail intérimaire.

Mots-clés: Travail intérimaire, Précarité de l’emploi, État, Politique économique

Introdução
Entre as formas atípicas de contratação, o trabalho temporário de agência é 
o que adquire contornos mais definidos de precariedade laboral legitimada 
pela lei, contribuindo sobremaneira para o crescimento do fenómeno de 
terceirização. Não sendo o vínculo que mais trabalhadores mobiliza, tornou-
se nos últimos anos um recurso fundamental de ramos importantes dos 
setores terciário e industrial em todo o globo. A criação e aclaração deste 
mecanismo contratual  triangular – uma empresa de trabalho temporário 
(ETT) que emprega um trabalhor temporário de agência (TTA) e, por sua 
vez, o aloca a um empresa utilizadora – e as sucessivas alterações legais que 
alargaram o âmbito do seu recurso, resultaram num inequívoco crescimento 
da sua dimensão, quer em termos das empresas de trabalho temporário, 
quer do número de trabalhadores temporários de agência.

Todos os indícios apontam para uma precariedade estrutural associada 
ao trabalho temporário de agência. Os trabalhadores submetidos a este 
vínculo auferem significativamente menos do que os trabalhadores com 
vínculos permanentes e sofrem a ameaça permanente do despedimento por 
força da curta duração a que a média destes contratos está sujeita (Peck, 
2005; Adisson e Surfield, 2007). Os trabalhadores temporários de agência 
estão ainda numa condição objetiva de maior dificuldade no que concerne à 
sua mobilização coletiva, uma vez que se opera um espartilhamento da sua 
entidade patronal (ETT e empresa utilizadora) e há uma dissociação formal 
entre o local em que laboram e o vínculo sindical setorial a que podem estar 
associados (Boltanski e Chiapello, 1999). 

O crescimento do setor do trabalho temporário não teria sido possível 
sem o respaldo legal do Estado, que obedeceu a uma agenda de flexibilização 
das relações laborais. Se hoje o trabalho temporário representa já parcelas 
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significativas da força de trabalho em diversos países, cumpre atentar à 
sua génese e situar os processos pelos quais se afirmou esta nova forma 
de contratação.1 À luz desta realidade, importa contribuir com uma análise 
diacrónica sobre o fenómeno do trabalho temporário, da sua génese à 
consagração institucional, desde uma perspetiva internacional, cruzando 
estudos de referência com a análise de fontes primárias (legislação nacional 
e internacional), procurando a agregação de conhecimento bibliográfico 
sobre o tema.

1. A génese do trabalho temporário de agência 
Na presente análise, partimos desta evidência: no cenário europeu do século 
XIX, perante o acelerado crescimento industrial, o controlo do tempo de 
trabalho como elemento primordial da acumulação de capital impôs uma 
pressão acrescida sobre as formas de intermediação e contratação laboral. O 
deslocamento de populações das zonas rurais e a intensa rotação nos postos 
de trabalho (contribuindo para altos níveis de desemprego) resultaram em 
períodos de grande abundância de força de trabalho, falhando, no entanto, 
em garantir o disciplinamento e o controlo efetivo destes trabalhadores. 
Afinal, o “trabalho à jorna” ou por objetivos imperava em muitas atividades, 
enquanto uma frágil base contratual se constituía à luz de um conceito 
de liberdade entre as partes (empregador e trabalhador), resultando, na 
prática, numa desigualdade real no acesso ao emprego (Steinfeld, 2001). 
Em países onde a escassez de força de trabalho mais se fazia sentir, como 
nos EUA, o problema era ainda mais acentuado exigindo uma mobilização de 
trabalhadores por via da imigração.

Não por acaso, é nos EUA que se regista o primeiro protótipo de 
“Agência de Emprego”. Muitas das vezes este conceito surge associado a 
esquemas ilegais de corrupção e abuso laboral. A multiplicação de sociedades 
dedicadas a intermediar a mão de obra imigrante tornou-se uma realidade 
em meados do século XIX. O crescimento abrupto dos novos centros urbanos 
e a criação de novas indústrias contribuiu para o aumento contínuo das 
agências privadas de emprego até à viragem do século, já sob um molde 
legalista e institucional. Em 1908, segundo Rosenbloom (2002: 49), havia 
“750 agências de emprego licenciadas em Nova York e 289 em Chicago. Em 

1  Não sendo o objeto deste artigo, importa referir que o trabalho temporário de agência é pouco estudado em 
Portugal, pese embora a existência de alguns estudos valiosos de enfoque jurídico (Morais, 1991; Redinha, 1995; 
Gomes, 2010) e sociológico (Pereira, 1988; Santana e Centeno, 2001; Matos, 2015), o trabalho temporário surge 
amiúde como forma complementar à análise dos fenómenos de precariedade e individualização das relações 
laborais. 
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Boston, o número de agências era estimado em 119 no final do século”. 
O governo norte-americano respondeu a estes números com a criação de 
agências públicas de emprego (public offices), embora estas abarcassem 
apenas 1% dos trabalhadores em 1910 (Lee, 2007: 8).

No caso inglês, o ímpeto reformista no combate ao pauperismo da classe 
que vive do trabalho, impulsionando alterações estruturais nas relações 
laborais no início do século XX, resultou na criação de agências municipais 
de emprego. Entidades essas que operavam um processo de seleção e 
categorização dos trabalhadores por áreas de necessidade e formação. Esta 
abordagem regulatória obedecia ainda a indicadores de natureza moral – 
como a prioridade dada aos homens casados e com filhos em detrimento 
dos solteiros – conflitando, muitas das vezes, com uma rede sindical que 
controlava, igualmente, as lógicas de treinamento e seleção de qualificações 
(Whiteside, 2015: 77). Ainda assim, estas agências estavam muito longe 
do impacto que as suas congéneres privadas alemãs alcançaram algumas 
décadas antes, responsáveis pela colocação de dois terços dos trabalhadores 
em alguns setores.

O enfrentamento entre duas conceções distintas destes serviços 
de colocação de mão de obra que identificámos nestes exemplos – uma 
claramente pública e regulatória, e outra privada, direcionada para o lucro 
– está presente na génese do trabalho temporário moderno. Em ambos os 
casos encontramos uma barreira de intermediação entre os detentores dos 
meios de produção e/ou dos supervisores do processo produtivo e os que 
disponibilizam a sua força de trabalho em troca de uma remuneração salarial. 
A base, portanto, do arquétipo triangular moderno.2 Enquanto o primeiro 
modelo satisfaz imperativos estatais e macroeconómicos de regulação da 
força de trabalho, ao segundo subjaz uma lógica lucrativa de pagamento 
pelo serviço prestado (a própria cedência a terceiros da força de trabalho de 
outrem). Nos primórdios desta regulação, a divergência existente entre estes 
dois modelos foi tal que se registaram fortes interdições às agências privadas 
de emprego.

2  O modelo triangular de intermediação é composto pela empresa intermediária, pela empresa utilizadora 
(que recorre aos serviços da primeira) e pelo trabalhador que disponibiliza a sua força de trabalho à empresa 
intermediária.  
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Figura 1. Modelos de intermediação da força de trabalho
(inícios do Século XX)

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Em contrapartida, já em 1915, Wiliam Leiserson (1915: 9) defendia 
o alargamento de agências públicas de colocação de emprego (exchanges 
public employment offices) nos E.U.A como um método moderno e eficiente 
para responder às novas realidades produtivas, capaz de enfrentar o 
monopólio detido pelas redes patronais (centros de emprego privados 
presentes nas principais cidades). A utilização da intermediação contratual 
por parte de muitas indústrias seria, de resto, uma constante nas décadas 
seguintes, constituindo um elemento de desequilíbrio em processos 
grevistas (utilização dos temporary cards na indústria têxtil, por exemplo). 
A centralização de informações relativas aos trabalhadores disponíveis, 
mantendo estes dados fora da esfera privada de intermediação, concedeu, 
no entanto, a este Estado particular um poder acrescido no conhecimento 
e alocação geográfica da mão de obra, exercendo uma influência crescente 
sobre o comportamento da força de trabalho. O mesmo acontecendo, mais 
tarde, com outros Estados europeus.

Para lá da dimensão geográfica de mobilização e fixação da força de 
trabalho, o domínio das qualificações experimentais e credenciais escolares 
esteve igualmente no centro deste debate. Se a gestão taylorista em 
expansão resultou na transferência paulatina dos conhecimentos técnicos 
acumulados por gerações de trabalhadores para as mãos dos proprietários 
e gestores, também a intermediação da força de trabalho veio pôr em 
xeque competências e funções sociais a cargo das entidades sindicais. 
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Afinal, o acesso aos ofícios por parte dos trabalhadores estava intimamente 
dependente da agremiação a uma rede sindical em países como a França. 
O poder destas entidades levou, em 1886, à criação do primeiro Borse 
du Travail, uma combinação de agência de colocação e local de encontro 
para os sindicalizados. O modelo espalhou-se rapidamente à medida que 
os sindicatos de outros países tentavam aplicar modelos semelhantes: em 
Itália criaram-se as Camere del Lavoro, enquanto a pertença às Trade Unions 
dominava por completo o acesso ao emprego em alguns setores no Reino 
Unido e os sindicatos escandinavos (Dinamarca, Suécia e Noruega) exigiam a 
consagração deste modelo nos arbejderbors (Knotter, 2015: 125).

Além de fixarem as regras de acesso ao ofício, muitas federações 
sindicais controlavam igualmente o sistema de assistência social em caso 
de desemprego, hoje conhecido como seguro-desemprego. Em muitos 
casos, estes apoios eram concedidos como forma de defender o patamar 
salarial da categoria, protegendo estes trabalhadores do dumping salarial e 
assegurando que os episódios de greve alcançassem o sucesso desejado. À 
medida que a expansão industrial teve lugar, este papel dos sindicatos ficou 
reduzido a algumas categorias e ofícios de especialização superior (artesãos), 
ora soçobrando às diferentes pressões políticas consubstanciadas pelo poder 
central do Estado (social-democracia na Escandinávia, liberalismo no espaço 
anglo-saxão).

A este respeito, interessa recuperar o contributo de Jean Luciane (1990), 
que ao analisar a constituição de instituições públicas responsáveis pelas 
políticas de emprego em França afirma estarmos perante a tensão entre 
uma “lógica profissional” e uma “lógica espacial (local)” de intermediação do 
trabalho. Enquanto no antigo regime existia uma harmonização entre ambas 
com base na circunscrição regional da atividade desenvolvida pelas corporações 
e associações de artesãos, na emergente estrutura industrial, o surgimento dos 
conpagnons – trabalhadores unidos pelo laço do ofício e condição profissional, 
mas dotados de grande mobilidade geográfica – enfraqueceu a lógica espacial 
de intermediação.3 Já com a afirmação dos serviços centralizados e estatais, 
a lógica profissional perdeu parte da capacidade em organizar a força de 
trabalho, com o próprio conceito de trabalho a ser suplantado pelo de 
“emprego”: um desempregado já não é necessariamente um trabalhador sem 
emprego na sua especialidade, mas um indivíduo desprovido de uma relação 
de assalariamento com um patrão, qualquer que seja a área ou a localização 
de laboração (Reynaud-Cressent, 1984: 61).  

3  Para uma análise ao exemplo alemão, Cf. Zimmermann (2001). 
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O crescimento destes serviços públicos foi impulsionado pelos efeitos 
da economia de guerra durante o primeiro grande conflito internacional do 
século XX, assim como pelo novo desenho institucional internacional daí 
forjado. O próprio Tratado de Versalhes consagrou, em 1919, no seu artigo 
n.º 427 que “(...) o trabalho não deve ser tratado como um mero artigo de 
comércio”. No mesmo ano, a recém-criada Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) emitiu a sua primeira recomendação internacional visando a 
proibição das agências privadas de emprego:

A conferência geral recomenda que cada membro da OIT tome medidas para 
proibir a criação de agências de emprego que cobrem taxas ou conduzam o 
seu negócio pelo lucro. Onde tais agências já existam, recomenda-se que elas 
possam operar apenas sob licença governamental, e que todas as medidas sejam 
tomadas para a sua abolição assim que possível.4

Ao mesmo tempo, a OIT deixava claro na sua segunda Convenção 
(Unemployment Convention) o caminho a ser seguido pelos Estados:

Cada membro que ratificar esta convenção deve criar um sistema público 
gratuito de agências de emprego sob o controlo de uma autoridade central. 
Comités formados por empregadores e trabalhadores devem ser designados para 
aconselhar em matérias relacionadas com estas agências.5 

Os acontecimentos das duas décadas seguintes beneficiariam a lógica 
pública em detrimento das agências privadas, embora sob a influência de 
regimes políticos antagónicos. No início dos anos trinta, em plena crise, os 
EUA lançaram poderosas instituições públicas de coordenação económica e 
de emprego, enquanto a Europa assistia à ascensão de um corporativismo 
de índole totalitária e o espaço soviético afirmava as suas políticas de 
planeamento centralizado. Nesse período, novos alertas da OIT refletem 
a visão histórica relativamente aos serviços de colocação. Em 1933, a 
Convenção n.º 34 da organização (Fee-Charging Employment Agencies 
Convention) conclama os seus membros a abolir as agências privadas de 
emprego no prazo de três anos, tempo a partir do qual não poderiam ser 
concedidas novas licenças. A Convenção foi subscrita, no entanto, por apenas 
onze países (Argentina, Bulgária, Chile, República Checa, Finlândia, México, 
Noruega, Eslováquia, Espanha, Suécia e Turquia).

Esta tendência para a marginalização das agências de colocação 
privadas manter-se-ia até ao fim da II Guerra Mundial. A nova ordem 
económica inaugurada em Bretton Woods e os primeiros passos de um 

4  OIT, “Artigo 1.º”, Recomendação n.º1.
5  OIT, “Artigo 2.º”, Convenção n.º2. 
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regime fordista assente no reforço dos sindicatos e na negociação coletiva, 
sobretudo na Europa, não abriam grandes expectativas para uma política de 
emprego institucionalizada e projetada neste tipo de agências privadas. Mais 
uma vez, a OIT refletiu esta tensão política ao realizar, em 1949, a revisão 
da sua Convenção n.º34 (Fee-Charging Employment Agencies Convention). O 
novo documento defendia, uma vez mais, a abolição das agências privadas 
de colocação cujo serviço visasse o lucro, permitindo pela primeira vez, 
porém, a possibilidade dos estados-membros ratificarem apenas uma 
parte da Convenção, que deixava em aberto uma via de regulação destas 
agências sob determinados pressupostos. No segundo caso, estas agências 
deveriam: (i) estar submetidas à supervisão de uma entidade competente; 
(ii) estar na posse de uma licença anterior (limitação a novas agências); (iii) 
apenas cobrar taxas e despesas estipuladas pelas entidades competentes; 
(iv) colocar trabalhadores apenas sob os moldes estipulados pela entidade 
competente e obedecendo à legislação nacional. A Convenção previa ainda a 
imposição de multas pesadas às agências que desrespeitassem estas regras e 
a elaboração de um relatório anual sobre o setor a ser enviado à OIT. 

Mesmo nos EUA, um país que cedo cooptou as mulheres para a força 
de trabalho (ver Imagem n.º 1) e recebeu afluxos contínuos de mão de obra 
imigrante, a visão defensora das relações de trabalho estáveis e publicamente 
reguladas congregava muitos adeptos, numa política consubstanciada pelo 
influente US Department of Labor. A estas limitações, o setor das agências 
privadas respondeu com duas táticas que melhor podem ser apreendidas 
naqueles que foram os primeiros passos das atuais grandes empresas de 
trabalho temporário (ETT). 

Imagem 1. Cartaz 

“War Manpower Comission”

Fonte: War Manpower Comission.



87
Trabalho Temporário de Agência: 

Da Génese à Consagração Institucional

2. Expansão e legalização: da Kelly Girl à Manpower Europa
Fundada em 1947, na cidade norte-americana de Detroit, a Russel Kelly 
Office Service contou, no primeiro ano, com apenas três empregados, doze 
clientes e 848 dólares em vendas. O início de atividade desta empresa que 
viria a ser conhecida simplesmente como Kelly Services seria tudo menos 
auspicioso. Com a ação sindical a atingir o seu pico no país, alcançando, pela 
primeira vez, um leque alargado de direitos laborais e restrições ao abuso 
patronal, o setor do trabalho temporário (STT) enfrentava barreiras para 
penetrar nas fileiras de trabalhadores manuais da indústria. À semelhança 
de outras agências privadas, a Kelly Services tinha igualmente de lidar com 
uma apertada malha estatal de regulação à sua atividade.

Perante as dificuldades, esta empresa recorreu ao mecanismo 
mimetizado por tantas outras, recusando a classificação de “agência de 
emprego” e apresentando-se simplesmente como uma fornecedora de 
serviços de apoio a outras empresas (Temporay Help Firms). Mas esta 
tática para driblar as regras e fugir às limitações legais não permitia, por si 
só, cumprir o verdadeiro objetivo da empresa: intermediar o trabalho de 
terceiros de forma lucrativa. Foi desta dificuldade que surgiu a “estratégia 
Kelly Girl”, ou seja, a apresentação pública e publicitada de um contingente 
muito específico de força de trabalho associada aos serviços prestados: 
mulheres, brancas e casadas da classe média norte-americana (Hatton, 
2011: 19). Esta estratégia foi utilizada com duas finalidades  : por um 
lado, evitar o embate com os sindicatos, uma vez que se tratava de uma 
categoria muito distinta em comparação com a classe trabalhadora manual 
masculinizada e, ao mesmo tempo, minimizar os efeitos de fiscalização 
estatal por se apresentar como um serviço de apoio complementar assente 
num regime de trabalho a tempo parcial. Num dos primeiros anúncios da 
Kelly Girl, reproduzido na Imagem n.º 2, podemos observar esse estereótipo 
de trabalhadora associada a uma promessa: “A Kelly Girl pode solucionar os 
estrangulamentos da sua empresa”. Juntando uma elucidativa descrição a 
respeito destas trabalhadoras:

As Kelly Girls salvam tempo, problemas e dinheiro. Estas trabalhadoras 
temporárias estão disponíveis para períodos de meio-dia, uma semana ou mais. 
Chame uma ou uma dúzia para ajudar nos seus picos de produção, licença por 
doença ou férias. (...) elas trabalham diretamente no seu escritório a partir da 
nossa folha de pagamentos. Você apenas é cobrado pelas horas produtivas. Cada 
uma é única, melhor e garantida.       

O sucesso desta estratégia foi tal que a empresa mudou o seu nome 
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para Kelly Services em 1957, ano em que a sua faturação alcançou a ordem 
dos milhões de dólares.

A aposta numa imagética feminina e no elogio ao trabalho em tempo 
parcial não foi um exclusivo da Kelly Services. Uma empresa fundada em 
1948, com sede em Milwaukee, Winsconsin, seguiria a mesma tática, mas 
não sem antes se afirmar por caminhos mais rudimentares. Os proprietários 
da Manpower, Inc. relatam que os primeiros passos da sua atividade foram 
dados nos subúrbios de Chicago, onde eram localizados os transportes das 
empresas que recorriam ao trabalho à jorna, recolhendo trabalhadores 
diariamente. Estas empresas eram posteriormente contactadas pelos 
proprietários da Manpower, Inc. com a oferta de um serviço de intermediação 
proveitoso. Rapidamente a empresa multiplicou-se em agências pelo país, 
somando, em 1956, seis milhões de dólares em vendas (Scheinfeld, 2006: 6).

Embora a Manpower, Inc. empregasse um número substancial de 
homens no setor industrial, a estratégia seguida para a sua afirmação foi 
direcionada ao setor dos serviços. Em 1960 nascia a imagem de marca – 
The Girl in the White Gloves – símbolo das trabalhadoras temporárias que 
rapidamente passou a figurar na imprensa do país. Como podemos ver na 
Imagem n.º 3, o compromisso por um trabalho célere e eficaz realizado por 
trabalhadoras confiáveis e treinadas não destoa do exemplo fornecido pela 
Kelly Girl. Segundo Hatton (ibid.: 20), a evocação da figura feminina como 
categorização de uma nova fração da classe trabalhadora, caracterizada pela 
submissão ao laço conjugale pelo baixo lugar ocupado na hierarquia laboral, 
logrou em promover a aceitação do trabalho temporário como um regime 
complementar ao grosso da produção, desprovido de direitos laborais e 
impermeável à ação sindical. A afirmação constante da “respeitabilidade” e 
formação destas trabalhadoras marcava igualmente uma barreira de classe, 
afastando da sua representação pública as mulheres negras ou imigrantes, 
tidas como incapacitadas para as tarefas de apoio aos serviços. A Kelly Girl 
ou a Manpower White Glouves Girl, pelo contrário, eram “certificadas” e 
“garantidas”.

Fruto desta estratégia, o número e a atividade do STT atingiu níveis 
crescentes nos EUA. Consequentemente, subiu o número de processos 
judiciais e de conflitos com o poder regulador a cargo do Estado. Este 
desgaste levou à formação da primeira federação patronal do setor. A 
National Association of Temporary Services (NATS), fundada em meados da 
década de cinquenta, tinha por missão retirar as intituladas “empresas de 
apoio temporário” do raio de ação da fiscalização estatal, levando a cabo, 
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concomitantemente, batalhas legais contra o estrangulamento à atividade 
das suas entidades associadas. A litigância com os tribunais foi acompanhada 
por uma pressão crescente sobre os órgãos legislativos de forma a acomodar 
legalmente a atividade do STT. A desregulação não tardaria a surtir efeito, 
com a aprovação de uma série de leis estatais que basicamente legalizaram a 
atividade no início da década de setenta (Freeman e Gonos, 2009: 55).

No caso europeu, o padrão de desenvolvimento do STT foi 
substancialmente distinto, mas com similaridades conjunturais. Em 
França, país com forte organização sindicalem meados do século XX, as 
ETT granjearam um forte consenso quanto à sua rejeição social. O recurso 
ao trabalho temporário como meio para “furar-greves” e o seu potencial 
perturbador das relações laborais contribuíam para a crítica a este modelo de 
intermediação. Em 1956, apenas sete ETT estariam oficialmente registadas, 
sendo notória, inclusive, uma clara falta de regulação do setor posto o 
exíguo número de envolvidos. Apenas seis anos mais tarde, todavia, as ETT 
ascendiam já às cento e setenta, apresentando um rápido e significativo 
crescimento (Caire, 1973: 45). 

Imagem 2. Anúncio Kelly Girl

Fonte: www.kellyservices.com
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A história do STT em França não dispensa, para uma análise 
mais detalhada, a referência ao impacto significativo provocado pela 
internacionalização das próprias agências norte-americanas. A primeira 
sucursal da Manpower no país foi inaugurada em 1957, transformando-se 
rapidamente numa referência patronal para o setor, com os responsáveis 
pela empresa a demonstrarem um aguçado conhecimento da realidade 
laboral francesa. Michaël Grunelius (2003: 48), responsável pela filial, relata 
de forma clara a estratégia seguida nos primeiros tempos de atividade, numa 
clara preocupação com o impacto das organizações sindicais:

Enquanto nós despachemos apenas datilógrafas, secretárias e contabilistas, 
profissões que não estão associadas aos bastiões operários, nós seremos 
deixados em paz. Se, por outro lado, nós penetrarmos nos principais domínios, 
por exemplo, dos “legendários” trabalhadores metalúrgicos, eles complicar-nos-
ão, sem dúvida, a vida.   

A isto, a Manpower France somava uma preocupação em não se 
imiscuir em processos de greve, de forma a preservar boas relações com 
as centrais sindicais. O ritmo acelerado do crescimento económico no pico 
da idade de ouro do capitalismo europeu impunha, no entanto, um estado 
de constante escassez de força de trabalho industrial, o que favoreceu em 
muito o aumento do STT. Essa pressão tornava os setores da manufatura e 
da indústria automóvel muito apetecíveis para a Manpower France, como 
foi reconhecido por Grunelius (ibidem). Para entrar nestas indústrias era 
necessário impor alterações significativas à percepção pública sobre o STT. Ao 
longo da década de sessenta, esta empresa juntaria outras ETT num esforço 
institucional que culminaria com a criação de uma associação patronal: a 
Société Nationale des Entreprises du Travail Temporaire (SNETT), fundada 
em 1967.6 Os seus objetivos eram: limpar a imagem do setor e criar uma 
nova categoria profissional (a de trabalhador temporário); harmonizar as leis 
laborais referentes ao setor; estabelecer contactos com poderes públicos e 
solicitar a adesão ao Conseil National du Patronat Français (CNPF) (Caire, 
ibid.: 42).

Com a onda grevista provocada pelos acontecimentos de maio de 1968, 
a Manpower France (à margem da SNETT) intensificou as abordagens às 
centrais sindicais, em busca de um pacto capaz de salvar o setor de uma 
possível ilegalização por parte do governo francês. Falhados os primeiros 
contactos, o ano de 1969 foi marcado por negociações secretas com a 

6  O mesmo ano em que é fundada, também em Paris, a Confédération internationale des agences d’emploi 
privées (CIETT), juntando várias federações patronais do setor numa plataforma global. 
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CGT, a maior central sindical, terminando com a assinatura de um acordo 
que reconhecia mais direitos aos trabalhadores temporários da Manpower 
France. Ao subscrever o acordo, a CGT pretendia minimizar o abuso a que 
estavam sujeitos estes trabalhadores, mas acabou por favorecer a legitimação 
pública do STT, que assim limpava parte da sua imagem como mau patrão. 
Este episódio provocou conflitos internos em ambos os campos envolvidos, 
com a expulsão da Manpower France da SNETT a revelar uma cisão no campo 
patronal.7 e com o isolamento da CGT face às outras confederações sindicais 
nesta questão (Brook; Purcell, 2016: 20). 

Imagem 3. Anúncio Manpower

Fonte: www.manpower.com 

Outro efeito do acordo Manpower France – CGT foi o lançamento das 
bases para a lei de regulamentação do trabalho temporário em França, 
aprovada em janeiro de 1972. Após um intenso debate, o quadro legal 
estipulou que um novo tipo contratual – contrat de mission – existiria a par 
do contrato comercial entre a ETT e a empresa utilizadora, responsabilizando 
ambas as entidades pelos encargos patronais. As ETT ficaram ainda proibidas 
de facultar trabalhadores em casos de greve e limitadas a atuar dentro de um 

7  A Manpower France responderia à expulsão com a criação de uma associação profissional para a legitimação 
do setor, a NORMATT. 
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quadro muito particular de funções: substituição de um trabalhador ausente 
por doença ou férias; picos justificados de produção; tarefas em posto de 
trabalho de natureza temporária (Brook; Purcell, ibid.: 17). Interessa realçar 
que a regulamentação do setor em França foi o culminar de uma longa 
década de crescimento e multiplicação de ETT, muitas das quais de cunho 
nacional. À BIS, empresa criada em 1954 que importou pela primeira vez o 
modelo norte-americano, juntou-se, mais tarde, o grupo CRIT (1962) e a Ecco 
(1964).8 A evolução destas empresas será, adiante, examinada em detalhe. 

Outro país onde a atividade das ETT constituiu um avanço significativo 
para a expansão do setor foi o Reino Unido. Neste caso, falamos de um dos 
berços do trabalho temporário e uma das economias que mais recorreu aos 
serviços de intermediação na primeira metade do século XX. Para o período 
do pós-guerra em questão, é importante registar um ligeiro atraso em 
comparação com o caso francês: em 1960, apenas cinco mil trabalhadores 
estavam empregados por via de uma ETT. Este exíguo número de 
trabalhadores estava concentrado nas áreas de construção civil, restauração 
e serviços administrativos. Ao longo da década de sessenta, período no qual 
a economia britânica cresceu em valores anuais próximos dos 7%, a escassez 
de força de trabalho tornou-se, igualmente, uma realidade, potenciando o 
crescimento acelerado do setor do trabalho temporário (Ford, 2008: 342).

À semelhança do resto da Europa, as ETT eram vistas como promotoras 
de trabalho precário, enfrentando a oposição das centrais sindicais. Do ponto 
de vista legal, vários esforços foram feitos com o objetivo de limitar a ação 
das ETT no Reino Unido, nomeadamente no parlamento britânico em 1967, 
mas sem os efeitos desejados em termos de implementação legislativa. 
Neste contexto, o papel da Manpower volta a ser decisivo. Inaugurada 
em 1956, a Manpower UK seguiu de perto a estratégia da sua congénere 
francesa, procurando distanciar-se das restantes ETT ao valorizar o vínculo 
estabelecido com os seus trabalhadores, considerando-os publicamente 
como seus empregados e não como um mero artigo de intermediação. A 
par desta estratégia de comunicação, já no fim da década de sessenta, a 
empresa serviu-se das redes locais públicas de colocação de mão de obra 
(employment exchanges), aliciando os trabalhadores com salários mais altos 
e legitimando o seu papel como entidade empregadora. Ao mesmo tempo, a 
representaçãoinstitucional da Manpower UK tratou de pressionar o governo 
e o parlamento britânico a aceitar como oficial a sua colaboração com os 
serviços públicos de emprego. A característica singular da Manpower UK, 

8  Esta última constituiria o ramo francês da que seria mais tarde conhecida como Adecco.
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segundo as palavras do seu então diretor, é que se tratava da única verdadeira 
fornecedora de serviços de apoio a outras empresas do país (Temporay Help 
Firms), uma vez que “aceitava solicitações e encomendas dos seus clientes, 
disponibilizando o trabalho dos seus próprios trabalhadores”, ao contrário 
das suas concorrentes que “intermediam um acordo entre a empresa 
trabalhadora e um ou mais trabalhadores, cobrando uma taxa pelo serviço” 
(Ford, ibid.: 350).

Face às dificuldades iniciais na frente institucional, a Manpower UK 
intensificou a campanha publicitária, associando a sua imagem a uma solução 
rápida, eficiente e barata para o problema do crescente nível de desemprego, 
que a partir de 1970 começara a crescer. Ford (ibid.: 352) relata, a propósito, 
o anúncio pago no Finantial Times, em outubro de 1970, no qual o diretor da 
Manpower UK defende a possibilidade oferecida pelo trabalho temporário 
aos desempregados, dando-lhes a oportunidade de “reconquistar o seu 
respeito próprio como membros produtivos de uma comunidade ao invés 
de ser um peso para os contribuintes através do subsídio de desemprego”. O 
saldo desta campanha e da aproximação realizada junto de alguns sindicatos 
foi uma alteração legal que intimou os responsáveis pelas agências públicas 
de emprego a aceitar as vagas disponibilizadas pela Manpower UK, o que 
legitimou o STT em 1971, embora com um alto benefício para esta empresa 
em detrimento das restantes. 

3. Liberalização e multiplicação: da crise à consagração institucional
A partir das primeiras medidas regulatórias que, na prática, legitimaram o 
setor do trabalho temporário, fundindo-o em grande medida com os serviços 
de intermediação privada no início dos anos setenta, as ETT tornaram-se 
um dos veículos primordiais para a abordagem gestionária que daria início 
ao longo processo de precarização do trabalho nas décadas de oitenta e 
noventa. Este novo patamar de intermediação privada da força de trabalho 
foi rapidamente assimilado pelos principais atores do setor. Logo em 1971, 
a Kelly Services lançou uma nova campanha publicitária nos EUA, com uma 
linha muito mais direta e expositiva quanto às promessas do seu serviço. 
O cartaz principal, que podemos observar na imagem n.º 4, anunciava que 
a “never-never girl”, uma sucedânea da Kelly Girl, “nunca tira férias ou 
feriados”, “nunca tem um resfriado, uma hérnia discal ou dente solto (pelo 
menos não no seu tempo de trabalho)”, e “não lhe cobra a segurança social 
ou impostos”. Finalizando com um apelativo compromisso, “a never-never 
girl nunca deixa de agradar”.
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Imagem 4. Anúncio Never-Never Girl

Fonte: www.kellyservices.com 

A referência pública e sem filtros às TTA como um recurso para a 
supressão setorial das leis laborais e dos direitos associados não poderia 
ser mais intensa, revelando as necessidades imediatas dos clientes desta 
empresa. Estavam reunidas as condições para um crescimento expressivo 
do setor nas décadas seguintes. Segundo os dados da própria National 
Association of Temporary and Staffing Services (NATSS), o número de TTA nos 
EUA disparou de 165 mil em 1972 para quase 2,5 milhões em 1996, atingindo 
uma taxa de crescimento anual de 11%.9 Contribuindo para tal aumento o 
reconhecimento nacional do setor em 1985, com a aprovação no Congresso 
de uma resolução favorável aos seus serviços (National Temporary Help 
Services Week).

No caso europeu, embora o uso de tal propaganda fosse impensável 

9  Os números da NATTS apenas comtemplam os trabalhadores efetivamente colocado em outras empresas 
durante este período, ao contrário da Current Employment Survey (CES), elaborada pelo governo norte-ameri-
cano, que também inclui os trabalhadores contratados pelas próprias ETT como quadros permanentes. 
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por parte dos patrões do setor, o facto é que o aumento do STT avançou 
ao longo das duas décadas seguintes. Neste cenário, o caso holandês é 
paradigmático, com as alterações legais decorrentes de batalhas legais a 
darem um grande impulso às principais ETT. A Randstad, empresa fundada 
em 1960, diversificou as suas áreas de atuação, apostando numa forte 
internacionalização, adquirindo, em 1983, outra grande ETT, a Tempo-Team. 
A Vedior N.V, fundada em 1973, sofreu com contratempos e reestruturações 
até se tornar na segunda ETT do país no início da década de noventa - 
período no qual a economia holandesa acomodou um dos maiores mercados 
de trabalho temporário a nível europeu, com uma componente fortemente 
exportadora (Coe, Johns, Ward, 2006).

Gráfico 1. Evolução do número total de Trabalhadores Temporários de 
Agência (milhões) nos EUA, entre 1972 e 1996

Fonte: Segal e Sullivan (1997: 119).

Já no caso francês, o setor passou por avanços e recuos. A criação, em 
1976, da Union Nationale des Entreprises de Travail Temporaire (UNETT) e 
do Syndicat des Professionnels du Travail Temporaire (PROMATT), em 1977, 
representa um avanço na capacidade organizativa dos patrões do setor, 
exercendo um papel decisivo para a aceitação do trabalho temporário 
junto das instituições públicas (Belkacem, 2013).10 Mas novas dificuldades 
surgiriam. Em 1981, o Partido Socialista do então candidato presidencial 
François Mitterrand incluiu a abolição das ETT no seu programa de governo, 
prometendo uma dotação extra à Agência Nacional de Emprego de forma a 

10  Estas duas organizações fundiram-se em 1998, para dar origem ao Syndicat des Entreprises de Travail 
Temporaire (SETT). 
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instaurar um monopólio público sobre os serviços de alocação de trabalho 
(Belkacem, 2011). Uma vez mais, a Manpower France tomou a dianteira do 
processo negocial, conseguindo alcançar um acordo com o novo governo. Em 
1982, uma nova lei do trabalho temporário reduziu o leque de circunstâncias 
em que as ETT poderiam atuar, incrementando uma melhoria nas condições 
laborais dos trabalhadores temporários (Grunelius, ibid.: 53).

A redução de TTA imposta por esta nova lei manteve-se até 1986, ano 
em que a inflexão ideológica do governo atingiu o seu ápice, com os apelos 
por maior flexibilidade e redução dos custos do trabalho a ocupar o centro 
das políticas de emprego. A primeira medida nesse sentido foi o aumentar 
da duração máxima dos contratos temporários para os dezoito meses, ao 
mesmo tempo em que se reduzia o número de contratos permanentes, 
sobretudo na indústria, em particular na produção de automóveis. Na 
década seguinte, o paralelo entre estas duas tendências é muito relevante, 
com os empregos permanentes neste setor a reduzirem-se em cerca de 7%, 
enquanto os empregos providenciados pelo STT subiram quase na mesma 
proporção (Brook; Purcel, ibid.: 19). A renovação de força de trabalho sob 
estes moldes é, de resto, apreensível pelas próprias características dos 
TTA neste período: homens (70%) com uma média etária de trinta anos. O 
crescimento do setor fez também emergir novas e poderosas ETT, como a 
Adecco: a junção da francesa Ecco com a suíça Adia SA, fazendo da nova 
entidade o maior patrão privado em número de empregados do país no ano 
de 1996 (Boltanski e Chiapello, ibid.: 248).

No Reino Unido, este período foi marcado pela complexificação do 
STT. Com a significativa proteção política providenciada pelo governo 
conservador de Margaret Tatcher, não só as ETT aumentaram em número e 
dimensão, como a sua estratégia passou a assentar em contratos duradouros 
com as empresas utilizadoras, fornecendo os TTA numa base contínua, de 
forma a garantir uma gestão altamente flexível da força de trabalho. Muitas 
destas empresas utilizadoras complementaram a relação particular com 
uma ETT, recorrendo a outras entidades de forma a suprir necessidades em 
atividades específicas.  Concomitantemente, os serviços públicos de emprego 
multiplicaram as parcerias com as ETT a partir de acordos preferenciais 
(framwork agreements), muito disputados por estas empresas privadas, uma 
vez que permitiam o acesso à própria contratação temporária por parte de 
entidades públicas.

Com o crescimento do trabalho temporário a acompanhar os processos 
de flexibilização e precarização dos direitos laborais, dois marcos reguladores 
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influenciaram de forma decisiva a evolução futura do setor.  Em primeiro lugar, 
encontramos a nova formulação da OIT à sua Convenção sobre as Agências 
Privadas de Colocação de Mão-de-Obra (Fee-Charging Employment Agencies 
Convention). Estando há muito erodida a agenda regulatória fordista no que 
concerne às relações laborais, a nova Convenção sobre Agências Privadas 
de Emprego (n.º 181) da OIT refletiu um processo iniciado em 1994, que 
resultou numa alteração radical na forma de classificação destas agências. 
Diz o preâmbulo deste documento:

Considerando o ambiente muito distinto no qual agências privadas de emprego 
operam, quando comparado com as condições em que as anteriores Convenções 
foram adoptadas. Reconhecendo o papel que as agências privadas de emprego 
podem desempenhar no bom funcionamento do mercado de trabalho. 
Recordando a necessidade de garantir o direito à liberdade de associação e 
de promover o diálogo e a concertação social como componentes de um bom 
sistema de relações industriais. (...) A OIT aprova a seguinte Convenção. 

A inversão da base de legitimação das Agências Privadas de Emprego 
fica assim patente ao serem reconhecidas como qualquer entidade que 
“sendo independente das autoridades públicas”, intermedeia trabalhadores 
com outras entidades, ficando ou não responsável pela supervisão desses 
mesmos trabalhadores (artigo n.º 1). Para tal, estas agências devem ter total 
liberdade na recolha, armazenamento e utilização dos dados referentes 
à força de trabalho, seja qual for a área de intervenção; podendo apenas 
ser excluídos trabalhadores ou setores de áreas específicas (artigo n.º 2). 
A própria proibição de cobrança de custos por parte destas agências aos 
trabalhadores alocados, que se mantém nesta Convenção, passa a contar 
com uma exceção em caso de categorias profissionais específicas, mediante 
justificação e acordo entre representantes dos patrões e dos trabalhadores 
(artigo n.º 7). Nos antípodas dos anteriores documentos, a Convenção 
promove ainda a “cooperação entre os serviços públicos de emprego e as 
agências privadas de emprego” (artigo n.º 13). 



Figura 2. Situação legal do Trabalho Temporário na UE (1998)

Fonte: Clauwaert (2000: 11).

O objetivo de legitimar e harmonizar a disposição legal relativa às ETT 
procurava, de resto, homogeneizar internacionalmente o STT, ultrapassando 
as barreiras existentes em cada Estado (ver figura n.º 2). A visão de que esta 
cooperação com as ETT (a modalidade central entre os serviços privados 
de colocação) resultaria numa maior integração de desempregados no 
contingente de empregos permanentes, multiplicando as oportunidades no 
mercado de trabalho, carecia, no entanto, da aprovação de muitos Estados, 
que alertaram para os riscos envolvidos.

É neste contexto que um segundo marco regulatório adquire grande 
relevância no contexto europeu. Em 2002, a Comissão Europeia apresentou 
o esboço de uma diretiva referente ao trabalho temporário a cargo das 
agências privadas. O diploma visava legitimar o setor através da elevação dos 
direitos dos trabalhadores envolvidos ao nível da restante força de trabalho, 
reconhecendo a contribuição do sector do trabalho temporário na criação 
de empregos.. Esta iniciativa apoiava-se na Convenção n.º 181 da OIT, assim 
como no avanço de um quadro legislativo europeu dominado pelo paradigma 
da flexisegurança, que já havia produzido as diretivas relativas ao trabalho a 
tempo parcial (1997) e aos contratos com termo certo (1999).

A diretiva sobre o trabalho temporário na Europa enfrentaria resistências 
na sua aprovação por parte de alguns Estados-membros, adiando a sua 
aplicação efetiva. Não obstante, o impulso dado pela Comissão Europeia e 



pela OIT na regularização de pendor liberal do trabalho temporário permitiu 
aos governos avançar na legislação interna de cada país, mesmo que 
enfrentando a oposição dos sindicatos. O caso mais notório foi o da tentativa 
de aplicação da Lei de Coesão Social (conhecida por Lei Borloo), em janeiro 
de 2005, por parte do Governo francês. A proposta legislativa procurava 
expandir o âmbito de ação das ETT ao domínio do emprego permanente, 
equiparando estas agências a parceiros institucionais dos serviços públicos 
de emprego, eliminando a figura do interim e concedendo-lhes, inclusive, 
competências ao nível da formação de desempregados (Belkacem, Kornig, 
ibid.: 14). Esta diretiva foi transposta, com diferentes moldes, para todas as 
legislações nacionais de vinte e sete Estados-membros até 2013, figurando a 
França como exceção até à atualidade.  

Conclusão 
Nas páginas anteriores observámos como o modelo público e estatal de 
gestão e colocação da força de trabalho conflitou, desde finais do século 
XIX, com a estratégia privada de empresas de intermediação de mão de 
obra com vista ao lucro. Ao examinar os três exemplos de países que mais 
cedo desenvolveram um setor de intermediação privado (EUA, França e 
Reino Unido), verificámos que as lógicas profissionais e sindicais de acesso 
ao emprego deram lugar a uma lógica espacial de escopo nacional, com o 
surgimento de instituições unificadas responsáveis pelas políticas públicas 
de emprego. Na primeira metade do século XX, que foi marcada por 
processos políticos antagónicos à escala global, reforçou-se o poder destes 
organismos. O alargamento de um contingente de trabalhadores inseridos 
no regime fordista do pós-guerra, escorado por uma rede sindical reforçada 
e interveniente, sobretudo no espaço do capitalismo ocidental, contribuiu 
para a manutenção de barreiras ao serviço privado de intermediação de 
trabalho, não obstante a pressão constante ao nível da escassez de mão de 
obra criada por um crescimento abrupto da economia.

A esta dificuldade institucional e política, as empresas de intermediação 
responderam com estratégias nacionais distintas. Nos EUA, berço do modelo 
basilar do setor, a aposta numa categoria específica da força de trabalho 
(mulheres, brancas, casadas e escolarizadas), conotada publicamente com 
determinadas tarefas (apoio esporádico aos serviços) foi adotada como 
meio de apartar os sindicatos da atividade e pacificar as relações com as 
entidades estatais. A curta duração das funções associadas e a construção 
de uma coesa frente patronal moldou o setor de forma a associá-lo 
publicamente a um trabalho temporário, provisório e sempre disponível. 
A responsabilização direta destas empresas pelos encargos e salários dos 



trabalhadores temporários de agência – um elemento dado a montante na 
estratégia de negação pública da imagem de intermediadores – ilibando as 
empresas utilizadoras destas obrigações, elevou o serviço de intermediação 
à moderna relação triangular do trabalho temporário.

A exportação deste modelo para a Europa ocidental enfrentou barreiras 
acrescidas, desde logo, a resistência sindical à atividade das ETT, o que 
impeliu a Manpower France a antecipar uma abordagem conciliatória, 
à margem dos restantes patrões, junto a uma central sindical e setor em 
particular, tornando-se o acordo assinado num ponto de inflexão histórico 
para a regulação e legitimação legal. O facto de no Reino Unido a mesma 
Manpower ter apostado numa campanha pública associada à resolução do 
desemprego e numa colonização dos serviços públicos de emprego revela 
um nível superior de pressão e lobby desenvolvido ao mais alto nível do 
aparelho de Estado.

A consagração institucional do trabalho temporário de agência foi 
alcançada nas décadas de oitenta e noventa do século passado, com a 
transposição para as leis nacionais da agenda de flexibilização e precarização 
laboral preconizada pelos tratados e diretivas europeias. A fragilização 
da ação sindical junto dos trabalhadores temporários de agência e o 
fortalecimento da organização patronal, inclusive com laços de âmbito 
internacional, contribuiram igualmente para o crescimento deste fenómeno. 
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Resumo

Esse artigo se trata de uma crítica ao neoliberalismo com a falta de cumprimento das leis 
trabalhistas para com novos trabalhadores de um novo segmento. Através da ótica de Marx, 
é analisado como que hoje em dia os direitos sociais não estão sendo cumpridos diante aos 
funcionários de aplicativo de serviços. Se problematiza também o papel da pandemia no 
aumento do desemprego e consequentemente mais trabalhadores na informalização. Diante 
disso, para entender o mercado de trabalho nos dias de hoje foram utilizados relatórios 
de organizações internacionais como a Organização Internacional do Trabalho e o Fundo 
Monetário Internacional. Essa pesquisa é quantitativa, se baseando em gráficos oficiais.
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Abstract

Labour flexibility within a neo-marxist perspective 

This article is a criticism of neoliberalism given its lack of compliance with labour laws for 
new workers in a new segment. A Marxist perspective provides an analysis of how social 
rights are not being complied with nowadays concerning service app employees. The role of 
the pandemic in increasing unemployment and as a consequence placing more workers into 
informal jobs is also seen as a problem. An understanding of the present-day labour market 
is provided through the research of global organizations such as the ILO - International 
Labor Organization of Labor and the IMF – International Monetary Fund. This is quantitative 
research, based on official numbers.   
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Résumé

La flexibilisation du droit du travail dans une perspective néo-marxiste

Cet article est une critique du néolibéralisme et du non-respect du droit du travail pour 
les nouveaux travailleurs d’un nouveau segment. Dans la perspective de Marx, il analyse 
comment les droits sociaux ne sont pas appliqués aux travailleurs du secteur des services 
aujourd’hui. Le rôle de la pandémie dans l’augmentation du chômage et, par conséquent, dans 
l’informalisation des travailleurs est également problématisé. Pour comprendre le marché 
du travail actuel, des rapports d’organisations internationales telles que l’Organisation 
internationale du travail et le Fonds monétaire international ont été utilisés. Cette recherche 
est quantitative, basée sur des graphiques officiels.

Mots-clés: Néo-marxisme, Marché du travail, Données officielles, Flexibilisation

Introdução 
A distribuição de renda é resultado da desigualdade atual do mercado de 
trabalho dividido em dez (10% mais rico + 10% mais pobre). Sendo que a 
população no primeiro decil (os 10% mais pobres) são os que mais sofrem com 
a desvalorização do trabalho. Definitivamente não há consenso nas Nações 
Unidas sobre como combater a desigualdade, mas há um denominador que 
mede o conflito distributivo entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos 
que é o índice de GINI, o mínimo de um país desenvolvido seria 0.4.

Nesse ensaio trato aqui como que a flexibilização trabalhista favorece 
esse conflito distributivo, em que suas partes fiquem cada vez mais distantes, 
e faz com que o rico fique cada vez mais rico e o trabalhador se sinta obrigado 
a vender sua força de trabalho por um valor quase que insignificante e em 
condições precarizadas. 

A questão aqui trabalhada será a desigualdade social dentro do mercado 
de trabalho numa visão neomarxista para discutir as novas questões da 
atualidade. Atualidade essa que teoricamente tem igualdade jurídica no 
trabalho, leis trabalhistas, mas não se efetiva por completo pois há “buracos” 
na consumação em que a empresa pode beneficiar-se. Constituições que se 
inspiram nos princípios da Revolução Francesa e que falam do direito do 
cidadão como direito básico político tem uma diferente realidade quando se 
trata do trabalho na sua versão tecnológica. Realidade essa do mundo dos 
serviços como Ifood, Uber, e outros aplicativos que se encontram sem normas 
que regulamentem o horário de trabalho, a saúde, as férias, o salário, etc. 

A autora Elisa Reis (2004) diz que “uma sociedade define o que é ou 
não aceitável na distribuição de bens e recursos a partir de um código 
cultural compartilhado”. Nesse sentido, a centralidade da esfera cultural na 
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abordagem da problemática social da desigualdade é incontestável” (Reis, 
2004, p. 38). De acordo com essa reflexão, teremos que analisar o que é 
aceitável ou não numa sociedade capitalista com princípios neoliberais, mas 
que afirma que todos são iguais em seus respectivos direitos sociais. 

Primeiramente, todos os cidadãos têm os seus direitos sociais que 
são aqueles que têm o objetivo de reduzir os excessos das desigualdades, 
ligados à saúde, à educação, etc. O direito trabalhista é um direito social 
e suas principais medidas são: estabilidade (caso haja um acidente no 
ambiente de trabalho, o trabalhador tem um ano de garantia estabelecido 
por lei), adicional noturno (caso o trabalhador exerça o cargo a noite), faltas 
descontadas, licença a paternidade e trabalho intermitente. 

Porém, existem muitas formas de exercer um trabalho sem ter essas 
garantias trabalhistas. Inclusive, quanto mais a onda neoliberal chega à tona, 
mais os trabalhadores ficam desfavorecidos e à mercê de seus superiores. 
Como se sabe, as elites ocupam posições estratégicas, controlam recursos, 
têm papel central nas escolhas de políticas públicas e em toda parte do 
mundo têm papel crucial na conformação das políticas distributivas. 

De nada adianta ter leis que protegem o trabalhador se o trabalho do 
século XXI pode ser flexível às leis trabalhistas, assim sendo, as novas formas 
de ofício excedem as normas do ofício e exclui a saúde do trabalhador, como 
se voltássemos à precariedade das fábricas do início da revolução industrial 
numa nova conjuntura tecnológica. 

Esse direito do cidadão de ter leis trabalhistas que regularizam o seu 
trabalho, Marx (2011 [1852]) as chamaria de abstrações do homem ideal pois 
não é o que condiz com a realidade, não diz respeito ao “homem real”, mas 
ao “homem ideal” (abstrato). Ou seja, o homem abstrato é o que deveria ser, 
mas não o é. Assim no livro “18 brumário” de Marx (2011 [1852]), o objetivo 
desse artigo é pensar os eventos a partir da luta de classes. Com a intenção de 
analisar a conjuntura política, através de uma visão estruturalista dos fatos, 
estamos analisando aqui como que a sociedade burguesa abandona seus 
próprios ideais de direitos sociais do homem, do cidadão, para se beneficiar 
de mais lucro. 

1. O problema: a informalização 
Com isso quero dizer que na luta dos trabalhadores para manter seus modos 
de vida básicos encontra-se insuficiência pois as quantidades de horas 
trabalhadas não são suficientes para seu alento, classificando como pobreza. 
A pobreza é a não satisfação das necessidades humanas elementares como 
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comida, abrigo, vestuário, educação e assistência à saúde e a insuficiência 
de renda faz com que os indivíduos se sujeitem a trabalhos degradantes 
prejudicando a sua saúde e segurança. 

O materialismo de Marx (1987 [1932]) diz como os homens estão 
produzindo seus modos de vida coletivamente. Marx diz que o que diferencia 
os homens dos animais são os atos de produzir os meios de vida diante das 
suas relações sociais e políticas condicionadas no tempo. Assim, como o 
mesmo diz na página 19 da ideologia alemã: “Reproduzindo seus meios de 
vida, os homens produzem, indiretamente, sua própria vida material” (Marx, 
1987 [1932], p. 19). 

Além do mais, na visão neomarxista para que um estamento seja notório, 
o outro precisa ser oprimido e essa pobreza é produzida artificialmente. 
Diante desse quadro, é possível verificar que os trabalhadores de aplicativos 
de serviços por encontrarem nesse trabalho uma fonte de rendimento, e por 
não acharem outras opções melhores, se encontram presos à precariedade 
do serviço enquanto não encontram melhores condições de vida.

Então, com isso, o funcionário se sente sem escolhas. Ele faz o seu 
melhor para conseguir seu sustento de hoje, mas não sabe como será o 
dia de amanhã. Se coloca numa posição de informalização do trabalho e de 
autonomia, quando o mesmo está seguindo regras. Sobre as novas formas de 
comércio com aplicativos, como os de comida ou de transporte, a ideologia 
neoliberal proclama que seria uma forma de “ser seu próprio chefe, não há 
nada melhor do que ser dono de si mesmo”, mas na verdade ainda se está 
trabalhando para uma empresa dentro de um contrato leonino em que a 
aparência de autonomia é apenas ilusória. Assim, como diz Souza (1991) em 
“Escritos indignados”: “Virar a política pelo avesso entre nós é produzir a 
proposta de uma política democrática que supere tanto a ordem autoritária 
que nos oprime como as propostas liberais que nos iludem” (Souza, 1991, p. 
125). 

O problema é que o produto interno bruto do Brasil é relativamente 
alto, tomando como parâmetro países em desenvolvimento enquanto que 
o índice de GINI – que mede a desigualdade atual no mercado de trabalho- 
também é alto (0.53), o que cria uma disparidade muito grande já que o índice 
de GINI do Brasil é 0.4, abaixo de um país desenvolvido. E a falta de medidas 
que não sustentam o sucesso da diminuição das desigualdades sociais faz 
com que continuemos no mesmo estado com a onda neoliberal. Assim, sem 
a interferência do Estado para com o trabalhador, o mesmo encontra-se sem 
saída já que o consumidor se beneficia da desregulamentação do mercado, 
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pois como a empresa não paga impostos e não tem legislação trabalhista, o 
custo do consumo é barateado. 

Por isso, podemos fazer uma análise atemporal de Marx (2010 [1843]) 
pois as leis trabalhistas estão na Constituição como um direito social, 
inalienável ao homem, mas de fato não está assegurado na realidade. Marx 
diria que a flexibilização das leis trabalhistas é uma forma dos donos das 
empresas explorarem o trabalhador, e o trabalhador não ter a mínima 
escapatória senão vender a sua força de trabalho sem as garantias sociais e 
fica sem poder de barganha. 

Nada seria mais antimarxista do que a onda neoliberal presente, a 
estrutura económica da sociedade determina de fato a totalidade das 
relações de produção, onde se existe uma força de trabalho sobrante ou 
um exército reserva, nos termos marxistas, essa força de trabalho sobrante 
acaba virando mão de obra barata para terceirização e para outros trabalhos 
com uma precarização das leis trabalhistas, como motorista de aplicativos e 
entregadores. 

Os usuários-funcionários de aplicativos como motoristas ou 
entregadores em bicicletas estão sujeitos a mais exploração e mais sujeição 
a esse tipo de trabalho por uma dificuldade de organização, dificuldade de se 
ter um sindicato e por estar associado a uma empresa, que ao mesmo tempo 
se desassocia do trabalhador. E, esse tipo de trabalho atrai trabalhadores que 
recorrem a esse trabalho como alternativa do desemprego ou de condições 
piores de trabalho precário, e isso faz com que essa gigantesca massa de 
prestadores de serviços se encontre na situação da precarização de seus 
direitos trabalhistas. 

Isso porque, na génese do direito do trabalho, os direitos relacionados 
ao trabalho digno seriam: salário mínimo, jornadas máximas, idades mínimas, 
licenças obrigatórias, descansos periódicos, equipamentos de proteção e 
responsabilidades por acidentes no ambiente de trabalho.

O direito do trabalho funciona como um sistema coeso e tem como 
função corrigir as distorções originadas pelo capitalismo. O direito do 
trabalho foi conquistado aos poucos, com mudanças a partir de 1920, 
através de movimentos sociais em prol dos trabalhadores e greves. Antes 
de 1930 não existiam leis sobre duração da jornada, descanso, organização 
sindical, salário mínimo, contrato de emprego, férias, e outras modalidades 
de trabalho. Os direitos trabalhistas foram um avanço histórico e atender as 
demandas neoliberais são um retrocesso à lógica dos trabalhadores pois os 
direitos trabalhistas devem ser vistos como uma forma de estabelecer justiça 
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social diante do capitalismo selvagem. Como diz Jorge Souto, professor de 
direito do trabalho: 

Quando se fala em direito, que fora especificamente criado, com o objetivo de 
inibir as injustiças provocadas pela desigualdade negocial  entre trabalhadores 
e empresários como ocorreu com o direito do trabalho, a própria sobrevivência 
deste direito como ramo jurídicos autônomo está condicionada a sua preservação 
do princípio básico, qual seja uma preocupação com a justiça social. Um direito 
do trabalho, que na aplicação concreta, produza resultados injustos, perde, 
plenamente seu sentido (Souto Maior, 2011, p. 558). 

O problema é que um trabalhador do Uber ou do Ifood não está 
associado, legalmente, a empresa e isso gera aberrações jurídicas, causando 
transtorno e caos social. Por não haver associação legal entre empresa e 
funcionário, os acidentes de trabalho não são responsabilidade da empresa 
e isso atenta contra os direitos humanos (a dignidade do trabalho) e 
desrespeitam as convenções internacionais ratificadas pelo Brasil fechando 
os olhosa acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, assim como também 
as jornadas exaustivas que diminuem a concentração do trabalhador para o 
trabalho. Essa jornada exaustiva se acentua porque não é garantido intervalo 
para a saúde nem um salário mínimo, fazendo com que o trabalhador tenha 
jornadas exaustivas e colocando a sua segurança em risco. 

No ano passado, o STF (Supremo Tribunal Federal) cassou uma decisão 
da Justiça do Trabalho sobre o vínculo entre motorista de aplicativos e o 
aplicativo. Foi julgado que o aplicativo desrespeita precedentes da Corte 
sobre formas alternativas de organização do trabalho. Como disse Alexandre 
de Moraes, ministro do STF, é problemático que os motoristas de aplicativos 
se tornem autónomos e tenham CNPJ, se comportando como uma empresa 
para se relacionar com outra empresa. Guimarães (2023), em sua reportagem, 
cita a fala de Moraes, que foi a seguinte: “Obviamente, que se comprovada a 
fraude, se comprovado que, só para não pagar direitos trabalhistas, só para 
não pagar tributação, se finge uma relação entre pessoas jurídicas, ou uma 
relação não empregatícia… Mas nesse caso deve ser considerada fraude”. 
(Guimarães, 2023). 

É verdade que alguns motoristas do Uber ou entregadores podem 
abrir um CNPJ e ter MEI - Micro Empreendedor Individual, mas ser visto 
como empresa só prejudica a relação do trabalhador com o empregador, 
prejudicando o funcionário de forma que o mesmo não tenha direito a 
segurança do trabalho, falta de carteira assinada, seguro desemprego, FGTS, 
etc. 
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E, essas faltas de direitos são o que caracteriza o trabalho informal 
por uma falta de regulamentação e disciplina sobre as questões internas do 
trabalho. São incompatíveis com a peculiaridade do direito do trabalho pois, 
devido à ausência de qualquer sistema de proteção legal do trabalho, não há 
como recorrer à Justiça do Trabalho, deixando o trabalhador como um ser 
desprovido de direitos. Como diz Bonfim, advogado membro da Academia 
Nacional de Direito do Trabalho: 

É a ela, e somente ela, apaziguadora e redutora de conflitos sociais e trabalhistas, 
em que pese a morosidade, que o trabalhador pode recorrer para ver reconhecidos 
os direitos que lhe são sonegados. Sua utilidade, como promotora de paz social é 
inestimável. Sua magistratura, com raras exceções, é dotada de espírito público e 
tecnicamente preparada (Bonfim, 2011, p. 186)

Bonfim também afirma nesse artigo chamado “A gênese do direito do 
trabalho e a criação da justiça do trabalho no Brasil” (2011) que a garantia de 
uma relação empregatícia é essencial para se dissolver conflitos, absorvendo 
as questões trabalhistas e lutando a favor do trabalhador, sem isso não se 
pode falar de um autêntico direito do trabalho. Logo, as características de 
aplicativos como Uber e a Ifood são incompatíveis com as peculiaridades do 
direito laboral. 

Por isso, o que acontece é uma alienação dos direitos trabalhistas do 
trabalhador devido à automação dos serviços junto ao desemprego latente, 
que deixa os trabalhadores com pouco poder de barganha. Como diz a 
autora cientista social da USP, Ludmila Abílio no seu texto sobre a uberização 
e a marginalização do trabalhador chamado “Uberização: gerenciamento 
e controle do trabalhador just-in-time”, há algumas características da 
uberização importantes a serem salientadas. Como diz a autora, há: 

i)  tendência global de transformação do trabalhador em trabalhador autónomo, 
em permanente disponibilidade ao trabalho (Abílio, 2019, apud Abílio, 2020) e 
desprovido de direitos, proteção laboral ou garantia sobre rendimentos limites 
sobre o tempo de trabalho. Trata-se da redução do trabalhador em trabalhador 
just-in-time; ii) empresas são mediadoras, detêm os meios tecnológicos para 
a promoção e organização entre oferta e demanda e, nesse enquadramento, 
ocorrem novas formas de subordinação e controle do trabalho, caracterizando 
um gerenciamento algorítmico do trabalho; iii) controle e subordinação operam 
de forma racionalizada sem determinação do número de trabalhadores, perfil 
profissional, tempo de trabalho ou remuneração. O papel fiscalizador do trabalho 
é transferido do Estado para as empresas-aplicativo (Abílio, 2017, apud Abílio, 
2020) que o terceiriza para uma multidão indeterminada de consumidores, 
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que controla parte do gerenciamento do trabalhador; iv) todos os elementos 
direcionam a identidade profissional do trabalho para o trabalho amador, 
importante para esse novo tipo de informalização do trabalho (Abilio, 2020, pp. 
111-123).

A uberização, assim como a empresa Ifood, representam um amplo 
processo de informalização do trabalho, pois essa nova forma de trabalho 
não está sujeita a regulamentação protetiva. Com isso, além do trabalhador 
ser responsável por todas as despesas advindas da função, o trabalhador 
também não está amparado por nenhuma garantia inerente à legislação 
trabalhista, garantindo um retrocesso neoliberal às garantias fundamentais.

Adjunto a explosão da tecnologia, esses são os contornos neoliberais 
que prejudicam o trabalhador com o cenário de insegurança laboral, 
caracterizado pelo isolamento e fragmentação da classe trabalhadora 
enquanto transmite uma ideia de autonomia e liberdade. Mas, na verdade, 
este tipo de trabalho precarizado tem total desamparo das leis protetivas do 
trabalho e, com isso, os trabalhadores estão se afastando cada vez mais das 
suas garantias constitucionais através da negação de direitos e do estado de 
bem-estar social.

Pois são esses tipos de trabalho que representam novas modalidades 
de relações de trabalhos neoliberais sem vínculos empregatícios que geram 
precarização do trabalho e afetam os direitos de segunda geração (os 
direitos sociais), especialmente a garantia de um trabalho digno. Logo, com a 
concepção neoliberal que o mercado de trabalho deve ser ajustado de acordo 
com as necessidades do capital e que os trabalhadores devem se ajustar a 
ela vai totalmente contra os princípios de direitos humanos, ratificados 
pelas convenções internacionais, e princípios da justiça do trabalho. Então, 
as influências neoliberais maquiadas de “empreendedorismo, autonomia e 
liberdade” geram na verdade uma série de prejuízos ao trabalhador e à sua 
sobrevivência com a flexibilização laboral.

A expansão dos serviços através da tecnologia está relacionada a 
processos de desintegração e terceirização que caracterizam a empresa 
informacional. Essa sociedade informacional caracterizada por bens 
de serviços virtuais, diante das novas invenções, Marx (2013 [1867]) 
descreveria como uma sociedade civil com relações de disputas de interesses 
particularistas em que os interesses dos burgueses se sobrepõem. 

Disputa essa que é formada de indivíduos em relações de classe 
formadas em modo de produção e os interesses de classe estão sempre em 
disputa. Nessa disputa, a classe dominante é a que sai ganhando, que seria 
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a sociedade burguesa. Os interesses da sociedade burguesa se sobrepõem 
aos interesses coletivos diante do Estado e seus interesses particularistas no 
sistema capitalista se consolidam. A flexibilização das leis trabalhistas pode 
ser vista como uma exemplificação nítida desse pensamento neomarxista 
entre classe exploradora e classe explorada.

Pedro de Souza em “Uma história da desigualdade” (Souza, 2018) 
comenta sobre a Curva de Kuznets, conhecida no mundo todo e usada 
como parâmetro ideológico de economia. A curva foi criada depois da 
Segunda Guerra e é uma análise sobre a desigualdade a partir do século XIX, 
majoritariamente para explicar uma ideia da experiência europeia. Porém, 
essa diminuição da desigualdade pode ser explicada pelos choques sofridos 
entre 1914 e 1940 como guerras, inflação e crise de 1930. 

Concordando com o autor Souza (2018), a frase o “bolo deveria crescer 
e depois distribuir”, citada por Delfim Netto, que foi Ministro da Fazenda do 
Brasil nas décadas de 1960 e 1970, significa que as mudanças estruturais 
trazidas pelo desenvolvimento económico inicialmente provocariam a 
desigualdade - diante da disparidade de crescimento económico dos ricos 
para os pobres - para, posteriormente, com o amadurecimento do processo, 
estimular a sua redução, produzindo, portanto, uma trajetória de “U 
invertido”. Porém, no Brasil isso não aconteceu pois o milagre económico só 
piorou a concentração de renda (Souza, 2018). 

Nesse sentido, dentro da questão da desigualdade social, há suas 
consequências: a pobreza, a desnutrição e a fome. A pobreza (insuficiência 
de renda) é a não satisfação das necessidades humanas elementares como 
comida, abrigo, vestuário, educação, assistência à saúde. A elite acredita que 
a erradicação da pobreza seria problema do Estado. Mas como resolver a 
questão se o que dava garantia ao trabalhador (que era a regulamentação 
do trabalho através das formas contratuais) está cada vez mais sendo 
flexibilizada? Como o Estado deveria erradicar a pobreza enquanto está 
atendendo a interesses empresariais que não diminuem as desigualdades 
sociais do capitalismo, mas o torna cada vez mais selvagem? 

O trabalhador precisa cada vez mais de trabalhar mais horas ou 
ter dupla jornada para manter seu sustento e, por outro lado, há os 
neoliberais que estão motivados em obter mais lucro (mais valia) pagando 
o menor preço possível. Além de que diante, na flexibilização trabalhista, o 
trabalhador precisa de trabalhar muito mais horas para chegar a um salário 
mínimo. O sistema neoliberal, que faz agir pela lógica do mercado, faz com 
que o trabalhador aumente a intensidade do seu trabalho sem qualquer 
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regulamentação. 
Além do mais, há outro problema: a dificuldade de organização. O 

sistema neoliberal está na raiz do problema pois com a lógica de “autonomia”, 
o neoliberalismo sustenta a ideia de que os sindicatos devem ficar fora das 
relações de mercado, devem ser restritos ou eliminados fazendo morrer as 
formas de resistência, organização e confronto à precarização trabalhista. 
Logo, a falta de sindicatos faz com que propicie a superexploração do 
trabalhador aprofundando as desigualdades sociais através de eufemismos 
como “liberdade, autonomia, empreendedorismo” que só são bons mesmo 
para grandes empresas que querem burlar o assalariamento e efetivar a 
transferência de risco para os trabalhadores enquanto as mesmas expandem 
seus negócios. 

Marx (2013 [1867]) diz que a sociedade civil é como a sociedade burguesa 
- e a representa - pois justifica que é uma sociedade egoísta (individualista), 
em que o burguês sempre continuará sendo burguês, e o ciclo de exploração 
continuará existindo. Marx diz isso como um crítico da revolução francesa/
americana, por causa da sua emancipação política de prometer direitos tido 
como naturais do homem, como a propriedade, mas a sua consumação não 
é real. De fato, há a liberdade jurídica de que todos os cidadãos são iguais 
diante do Estado, mas deverá se analisar se isso existe na prática. 

Como um bom hegeliano, Marx (2005 [1843]) acredita que o Estado é 
o agente condutor da realização da razão da sociedade. A razão se realiza 
no Estado e o Estado que deveria dirigir a sociedade civil pois a sociedade é 
feita de homens egoístas com interesses particularistas. Pode se ver esses 
interesses particularistas quando se encontra um novo meio na sociedade 
tecnológica de se explorar o trabalhador, flexibilização das leis trabalhistas já 
consumadas como direito do cidadão.

Castells (2011 [1999]) em “Sociedade em rede” define a atual época 
que estamos vivendo como “sociedade informacional” ou “sociedade 
tecnológica”. O conceito de “sociedade informacional” significa que há 
uma automatização, uma robótica que gera desemprego, através da 
tecnologização: da digitalização e aplicativos de todos os serviços. Logo, o 
autor define esse novo tempo com as mudanças estruturais da sociedade 
informacional que redesenham o mercado de trabalho. A partir do pós-
industrialismo houve o aumento de serviços sociais, maior diversidade de 
atividades e surgimento de conexões entre elas para chegarmos ao dia de 
hoje.

Sendo assim, no século XXI existem categorias de trabalhadores que não 
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são sindicalizados como por exemplo os da Uber e Ifood. Diferentemente da 
configuração clássica, em que existem sindicatos, formalização, carteira de 
trabalho e legislações trabalhistas, para esses colaboradores falta um vínculo 
empregatício – já que a relação comercial é transitória - e uma proteção para 
que haja algum poder de barganha.

2. Trabalho e desigualdade fiscal
Então, sobre essa desigualdade no mercado de trabalho, Castells (2011 
[1999]) escreve sobre a presença de uma sociedade dual como nova forma 
organizacional. A dualidade é caracterizada por pessoas de muita instrução 
– especialistas, que têm um poder de barganha direto e não precisam 
de sindicatos – enquanto o outro segmento com pouca escolaridade é 
terceirizado e se prejudica com a desregulamentação do mercado. Castells 
(2011 [1999]) diz que essa nova configuração gerou a individualização do 
trabalho e a fragmentação da sociedade. 

De fato, o mercado é corporativista, legitimado pela Constituição, o 
salário varia de acordo com a classe trabalhadora e as categorias mais fortes 
conseguem maiores benefícios sociais. Enquanto algumas classes terceirizadas 
não conseguem nenhum benefício social, por estarem informalizadas. Nesse 
sentido, por estarem informalizados as horas trabalhadas são superiores às 
de um trabalhador que tem um sindicato atuante, não tem férias, não tem 
segurança e muitas vezes precisam de mais de um trabalho para se manter. 

Essa individualização do trabalho - dita anteriormente - também está 
relacionada com a precarização da saúde do indivíduo, já que o mesmo não 
está dentro das legislações trabalhistas, e, portanto, não tem direito a um 
plano de saúde nem nenhuma seguridade. Além do mais, numa matéria 
publicada pelo jornal online Estadão foi demonstrado resultados de uma 
pesquisa realizada por Douglas Gavras. Essa pesquisa realizada em 2019 
demonstra que o serviço através de aplicativos se tornou o maior empregador 
no Brasil. Essa pesquisa de 2019 afirma que todos os aplicativos de serviços 
em conjunto comportam 4 milhões de trabalhadores autônomos que se 
utilizam das plataformas como fonte de renda (Gavras, 2019).

E, quanto maior o nível de renda maior será a qualidade de vida: 
melhores condições habitacionais, facilidade de deslocamento, consumo de 
alimentos mais saudáveis, plano de saúde, etc. Sabendo que, se sujeitar a 
um trabalho sem compromisso com as normas trabalhistas seria a última 
opção de um colaborador, mas se entende que a partir do momento em 
que caíram drasticamente as demandas para o trabalho, menos ofertas o 
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indivíduo terá para a manutenção da sua sobrevivência o mesmo se encontra 
sem saída para vender a sua força de trabalho diante da precarização da 
sociedade de serviços. Piketty (2014) no livro “O capital no século XXI” diz 
que a sociedade de serviços é caracterizada pela falta de previsibilidade para 
o fundo de previdência, com a variabilidade da renda e a vulnerabilidade do 
mercado informal que não contribui para a previdência.

Nesse sentido, a maior parte da renda de pessoas ricas vem do bem 
patrimonial (a maioria heranças). Como diz Piketty (2015) no livro “A 
economia política da desigualdade”: “Em primeiro lugar, as rendas de 
atividades não assalariadas, em especial as patrimoniais são repartidas de 
maneira muito mais desigual do que o salário” (Piketty, 2015, p. 20). Diante 
do conflito distributivo, Piketty (2015) defende a redistribuição de renda no 
mercado de trabalho com a redistribuição direta nos salários (aumento) ou 
redistribuição fiscal (diminuição dos impostos para os trabalhadores). Os 
países que elevaram o seu campo de bem-estar social – educação, saúde 
e cidadania - aumentaram o seu imposto de renda de maneira progressiva 
(quem ganha mais paga mais impostos). 

O maior defeito do sistema atual é que acumulações de riquezas 
derivadas do ganho de capital não são devidamente tributadas. E não são as 
rendas do capital que pagam as contribuições sociais (como a aposentadoria) 
e sim as rendas do trabalho. As rendas do trabalho sofrem variações do 
mercado o tempo todo e, como pode ser visto nos gráficos, a pandemia 
alterou muito a quantidade de empregados e desempregados. 

Essa pesquisa se relaciona com a migração dos imigrantes para o Brasil, 
pois os imigrantes que veem o Brasil como um país mais desenvolvido do que 
os de origem, e veem no Brasil uma forma de conseguir emprego e ascender 
socialmente, durante a pandemia se decepcionaram com as oportunidades de 
trabalho. De acordo com os estudos de Duval Fernandes e Rosana Baeninger 
(2020), respectivamente da PUC Minas e da Unicamp, coordenadores da 
pesquisa sobre impactos da COVID-19 na migração internacional do Brasil, 
os resultados de sua pesquisa demonstram como a pandemia afetou os 
venezuelanos. Afirmam que os venezuelanos eram os imigrantes que mais 
integravam o mercado de trabalho brasileiro antes da pandemia, e que foi a 
população que mais perdeu emprego e sofreu as consequências econômicas 
dessa crise sanitária. Essa pesquisa de Fernandes e Baeninger (2020) contou 
com 2.575 participantes no Brasil, alcançou 171 municípios e se relaciona com 
essa pesquisa de flexibilização das leis trabalhistas numa visão neomarxista 
pois demonstra o aumento da vulnerabilidade econômica e social para os 
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desempregados enquanto os direitos sociais (saúde, alimentação, moradia) 
não são cumpridos num período de crise sanitária mundial. 

Os direitos sociais, como direito à saúde para todos, por exemplo, é 
derivado de impostos. Quem financia grande parte do orçamento público 
são os trabalhadores, é quem vive das rendas do trabalho e seu imposto é 
revertido em orçamento público, diferentemente das pessoas que vivem do 
acúmulo de capital que não pagam tantos impostos quanto os trabalhadores. 

As pessoas que vivem do acúmulo de capital, através da aplicação 
financeira e rendimento de aluguéis, pagam muito menos do que deveriam 
em impostos como o IOF – impostos sobre operações financeiras – que podem 
ser encontradas no imposto para comprar dólar, impostos sobre herança, 
impostos sobre patrimônio. Então, além da desigualdade derivada do 
rendimento do trabalho, essas também são outras formas de desigualdade. 
De fato, a globalização financeira não pode ser explicada sem o mercado 
financeiro. 

A falta de taxação acumula capital físico e discrimina arbitrariamente. 
É preciso um sistema previdenciário que não aumente as desigualdades. 
Marshall (1967) concorda com Bobbio (1992) quando diz que para os direitos 
sociais avançarem é preciso tributar as grandes propriedades. Esses autores 
acreditam na perspectiva reformista, em que os direitos sociais podem avançar 
mesmo com o capitalismo. Além do mais, uma melhoria da desigualdade 
está dependente de uma combinação de políticas assistencialistas com uma 
reforma tributária em que haja mais impostos para quem ganhe mais e uma 
redução de impostos indiretos (como os alimentícios) que recaem mais sobre 
a população de baixa renda.

3. Material e métodos 
Aqui foi utilizada a metodologia quantitativa para compreender o efeito da 
flexibilização das leis trabalhistas através de gráficos e as suas respectivas 
porcentagens. Todos os dados aqui são oficiais do mercado de trabalho e 
podem ser encontrados na pesquisa de cada organização internacional ou 
nacional. 

O primeiro gráfico apresentado é o do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE - (2021) que demonstra o aumento do desemprego e a 
diminuição de pessoas ocupadas no mercado de trabalho no Brasil e como 
esses parâmetros  aumentaram durante a pandemia. 

Para uma análise mais geral, num segundo momento, é demonstrado 
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nos gráficos da Organização Internacional do Trabalho - OIT - (2021) como 
a América Latina e o Caribe responderam à pandemia que começou em 
2020. Também é analisada a taxa de informalização trabalhistas nesses 
países e para acrescentar são utilizados outros dados do Fundo Monetário 
Internacional - FMI - (2019) sobre a taxa de informalidade desses países em 
2019.

4. Informalização e COVID-19
De acordo com o Ministério da Saúde, a Covid-19 é uma infecção respiratória 
aguda causada pelo Coronavírus SARS-COV-2.É uma doença de elevada 
transmissão e tem distribuição global. Devido a essa transmissão a nível 
global, a OMS foi alertada no final de dezembro de 2019 sobre inúmeros 
casos que levaram à pandemia mundial de 2019. 

A pandemia fez vários cortes em empresas de funcionários, houve 
perda expressiva de ocupações e várias empresas fecharam, fazendo com 
que muitos trabalhadores ficassem sem emprego. Como diz o trabalho de 
Simone da Silva Costa (2020), acadêmica da FGV, que publicou seu artigo 
chamado “Pandemia e desemprego no Brasil” no começo da pandemia: 
“Para a Organização Internacional do Trabalho (OIT), as primeiras demissões 
estão ocorrendo entre aqueles que vivem do trabalho precarizado, como 
terceirizados, balconistas, garçons, funcionários de cozinha, diaristas, 
manipuladores de bagagem e produtos de limpeza” (Costa, 2020).

Como foi dito anteriormente, esse artigo foi escrito em meados de 2020 
e traz informações importantes sobre o desemprego no Brasil no começo 
da pandemia de COVID-19 registrados pela Organização Internacional do 
Trabalho. Já nas próximas páginas veremos como os dados da OIT de 2021 
dialogam com essa informação sobre o desemprego no início da pandemia. 

Especificamente no caso brasileiro, de acordo com o IBGE (2021) na 
sua pesquisa sobre a análise das condições de vida da população brasileira 
de 2021, o nível de ocupação, com o impacto da pandemia de COVID-19 na 
economia brasileira em 2020, declinou substancialmente e registrou, pela 
primeira vez, num nível muito próximo a 50%. Dessa forma, quase metade 
da população em idade ativa estava desocupada ou fora da força de trabalho 
em 2020 (Gráfico 1).
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Gráfico 1. Nível de ocupação, taxa de desocupação e taxa composta de 
subutilização da força de trabalho – Brasil – 2012-2020

Fonte: Elaborado pelo IBGE (2021) com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
Contínua 2012-2020.

Como se pode observar, a taxa de subutilização cresceu, essa taxa 
representa os indivíduos que estão dispostos a trabalhar e tem potencial 
para entrar na força de trabalho. Também pode se observar que o nível de 
ocupados decaiu, isso é devido principalmente aos cortes dos trabalhadores 
e à larga demissão devido à pandemia do COVID-19. 

Essa mesma pesquisa do IBGE (2021) também comenta sobre o ônus 
excessivo que é muito presente no Brasil. O ônus excessivo acontece quando 
o valor do aluguel iguala ou supera 30% do rendimento domiciliar, o que 
dificulta a sobrevivência dos brasileiros que estão buscando formas de 
subsistir diante do cenário degradante. 

A informalização do emprego e a exorbitante taxa de desempregados 
não é só uma preocupação do IBGE (2021), como também do FMI (2019) e da 
OIT (2021). Nessa pesquisa demonstraremos como os gráficos internacionais 
medem a informalização do trabalho e como a pandemia fez diferença no 
mercado. 

A pesquisa da OIT (2021), chamada “série de visão geral do trabalho da 
América latina e Caribe” demonstra como a classe informalidade cresceu a 
partir de 2020 em todos esses países. Todos os gráficos aqui analisados foram 
elaborados tendo por base dados oficiais do mercado de trabalho. Ainda 
na pesquisa da Organização Internacional do Trabalho também podemos 
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analisar num outro gráfico a taxa de entrada e de saída durante os primeiros 
anos da pandemia.

Gráfico 2. Taxas de entrada e taxas de saída de um posto de trabalho e 
variação líquida da ocupação total. Países da América Latina selecionados. 

|2019 - |2021 (% do emprego total)

Fonte: Elaborado pela OIT (2021) com bases em pesquisas domiciliares e de emprego.

Pode ser visto que todos os países tiveram uma taxa de saída exorbitante 
em 2020. Isso pode ser explicado pela diminuição de postos de trabalho, 
aumento de demissões e muitos cortes salariais para diminuir os custos de 
trabalhar na pandemia. Nas primeiras páginas desta pesquisa, realizada pela 
Organização Internacional do Trabalho, reflete-se sobre a ocupação laboral 
nas consequências da pandemia global de Covid-19.
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Com esse relatório chamado “Empleo e informalidad en América Latina 
y el Caribe: una recuperación insuficiente y desigual” (2021), na página inicial 
onde contém o resumo do relatório, é contextualizada a pandemia global da 
COVID-19 e explicada a relação do mercado de trabalho com as ocupações 
informais, como diz na primeira página: “(...) En 2021 son las ocupaciones 
informales las que están liderando la recuperación parcial del empleo” 
(OIT, 2021, p. 1). Em tradução livre significa que em 2021 são as ocupações 
informais que estariam liderando a recuperação parcial do emprego após a 
pandemia de Covid-19.

Nesse sentido, de acordo com a recomendação número 204 da 
Organização Internacional do Trabalho, a OIT considera mercado informal 
quando “A informalidade diz respeito a todas as atividades econômicas 
dos trabalhadores que não estejam cobertas ou estejam insuficientemente 
cobertas por disposições formais” (Ministério do Trabalho e Emprego, 
2020). Logo, como os aplicativos e os prestadores de serviço não têm uma 
relação juridicamente tipificada, os trabalhadores se encontram no mercado 
informal. 

Tanto a Organização Internacional do Trabalho como o Fundo Monetário 
Internacional estão preocupados com a larga taxa de informalização 
também . Em sua pesquisa nomeada “A dinâmica do mercado de trabalho 
e a informalidade ao longo do ciclo econômico na ALC”, o Fundo Monetário 
Internacional já demonstrava sua preocupação com a informalização mesmo 
antes da pandemia.

Gráfico 3. Informalidade do trabalho (%)

Fonte: Elaborado pelo FMI (2019) a partir de dados da Organização Internacional do Trabalho 
e do Banco Mundial.
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Essa pesquisa do FMI (2019) demonstra no painel 1 como antes da 
pandemia a América Latina já estava com dados muito altos na informalidade 
visto que a porcentagem da informalidade no trabalho já representava mais 
50% dos postos totais de trabalho. Enquanto que o painel 2 demonstra que 
nos países mais desenvolvidos a informalidade diminui.

Considerações finais 
Assim como foi visto no primeiro gráfico, de acordo com o IBGE (2021), a 
pandemia fez com que diminuísse a taxa de pessoas ocupadas (de 56,4 para 
51,0 %), aumentou o nível de desocupação e aumentou também a taxa de 
subutilização que são pessoas que estão disponíveis para trabalhar e têm 
potencial para tal no Brasil. Com a diminuição dos postos de trabalho, 
aumento dos cortes e aumento da demissão de funcionários, o trabalhador 
teve que procurar outras formas de garantir seu sustento. 

Em sequência, a Organização Internacional do Trabalho (2021) 
demonstra como a América Latina e o Caribe sofreram com a pandemia e 
como a informalidade no mercado de trabalho cresceu em todos os países 
a partir da pandemia. Com isso, podemos concluir que o aumento da 
desocupação fez com que as pessoas procurassem formas de se sustentar 
através da informalidade. Nessa pesquisa da OIT (2021) “Serie Panorama 
Laboral en América Latina y el Caribe” podemos perceber que em todos os 
países aqui estudados, a taxa de saída de funcionários foi maior do que a taxa 
de entrada durante os anos de 2019 até 2021. Ademais, a pesquisa do Fundo 
Monetário Internacional (2019) demonstrou que os postos de emprego 
relacionados à informalidade já estavam crescendo desde esse ano. Sendo 
então, a pandemia e a taxa exorbitante de demissões devido ao COVID-19 
apenas um agravante para esse crescimento da informalidade. 

De fato, o crescimento no setor de serviços através de aplicativos é 
algo bem recente, mas é preciso que esse setor se inclua dentro das leis 
trabalhistas e seja respeitado como um trabalhador de fato, até porque 
está trabalhando para uma empresa apesar de legalmente ser visto como 
autônomo ou informal. O aumento de trabalhadores nesse setor de 
serviços não pode ser visto como uma oportunidade de flexibilização das 
leis trabalhistas, nem pode a onda neoliberal tomar conta a ponto de os 
funcionários serem injustiçados e invisibilizados no mercado de trabalho. 
Assim, é preciso lutar pelos direitos sociais já conquistados.
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Resumo

Este artigo teórico aborda os impactos da desregulamentação neoliberal e da generalização 
da precariedade nas relações laborais e na vida dos trabalhadores em sociedades capitalistas 
avançadas. Analisando a transição do fordismo para o modelo flexível e a consolidação do 
neoliberalismo, identificamos um intenso período de mercantilização e desvalorização do 
trabalho, com novas estratégias de acumulação de capital, que organizam a vida social por meio 
da racionalidade neoliberal, expansão dos mercados, desregulamentações e a culturalização 
da precariedade. Verificamos que este cenário promove o aumento do desempenho, cansaço, 
incerteza e insegurança, cristalizando a precariedade no trabalho e nos modos de vida das 
classes trabalhadoras.

Palavras-chave: Neoliberalismo, Precariedade, Desvalorização do trabalho, Globalização 
financeira, Flexibilização

Abstract

Reflections on the transition from fordism to flexible accumulation.
Devaluation of labor and generalization of precarity in the era of Financial Globalization
This article addresses the impacts of neoliberal deregulation and the widespread precarity 
in labour relations and the lives of workers in advanced capitalist societies. By analysing the 
transition from Fordism to flexible accumulation and the consolidation of neoliberalism, 
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it is possible to identify an intense period of commodification and devaluation of labour, 
with new strategies for capital accumulation that organize social life through neoliberal 
rationality, market expansion, deregulation, and the culturalization of precarity. It is shown 
that this scenario promotes increased performance, fatigue, uncertainty, and insecurity, 
crystallizing precarity in both the work and the lifestyles of the working classes. 

Keywords: Neoliberalism, Precarity, Devaluation of labour, Financial globalization, 
Flexibilization

Résumé

Réflexions sur la transition du fordisme vers l’accumulation flexible.
La dévalorisation du travail et la généralisation de la précarité à l’ère de la Globalisation Financière
Cet article théorique aborde les impacts de la déréglementation néolibérale et de la 
généralisation de la précarité sur les relations de travail et la vie des travailleurs dans les 
sociétés capitalistes avancées. En analysant la transition du fordisme vers l’accumulation 
flexible et la consolidation du néolibéralisme, une période intense de marchandisation et 
de dévalorisation du travail est identifiée, avec de nouvelles stratégies d’accumulation de 
capital, organisant la vie sociale à travers la rationalité néolibérale, l’expansion du marché, 
la déréglementation et la culturalisation de la précarité. Nous pouvons constater que ce 
scénario favorise l’augmentation des performances, la fatigue, l’incertitude et l’insécurité, 
cristallisant la précarité dans le travail et les modes de vie des classes ouvrières.

Mots-clés: Néolibéralisme, Précarité, Dévalorisation du travail, Mondialisation financière, 
Flexibilisation

Introdução 
A partir da década de 1970, o colapso do modelo fordista e o fim do pacto 
social orientado pelas teorias keynesianas de intervenção estatal deram lugar 
ao emergente cenário do capitalismo financeiro globalizado. Este período 
testemunhou um aumento significativo da desvalorização do trabalho, 
mobilizada pelos programas de desregulação e flexibilização neoliberal. Na 
prática, significou a intensificação dos ritmos, a degradação das condições 
e dos processos de trabalho, a redução da proteção do trabalhador contra 
o despedimento, a redução dos benefícios no emprego e desemprego, a 
descentralização e exclusão dos sindicatos das negociações salariais e dos 
direitos trabalhistas, a multiplicação de contratos precários e o aumento da 
rotatividade no emprego. Defendemos que esse conjunto de transformações 
contribuem para a emergência de uma formação social precária (Braga, 
2012, 2016). Nesse cenário, a precariedade dos modos de vida e do trabalho 
aparecem como vértice do modelo de acumulação flexível, servem ao controle 
e à disciplinarização dos trabalhadores, dinamizados por um novo tipo de 
modo de dominação, estabelecido através da generalização da insegurança e 
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da concorrência, subjugando e domesticando os trabalhadores à obediência 
e à exploração (Bourdieu, 1998).

Sob essa perspetiva, este artigo adentra no campo das abordagens 
mais críticas sobre os impactos da precariedade em diversas esferas da vida 
social (Carmo, 2020), não reduzindo a precariedade à relação contratual e 
salarial, portanto, em contraposição às teorias do precariado de Standing 
(2014) e Castel (1998, 2009), defendemos que a precarização do trabalho e 
dos modos de vida, a culturalização da precariedade, se constitui como um 
dos pilares do processo de mercantilização do trabalho e de reprodução do 
capitalismo na era da financeirização. Inserimos o precariado como fração da 
classe trabalhadora, como parte constitutiva do modelo de exploração dos 
subalternos. O que nos leva a ressaltar a dimensão histórica e relacional da 
precariedade, entendemos, portanto, que a precariedade está generalizada 
no mundo do trabalho e nos modos de vida, afetando todas as frações das 
classes trabalhadoras (Braga, 2016). 

Na primeira parte do artigo, a nossa abordagem teórica tem como 
ponto de partida a compreensão de como o modelo fordista de produção 
deu origem a estratégias de disciplina e domesticação do trabalhador, que 
transcendem o âmbito puramente laboral. O modelo fordista para além 
de um modo de produção, forjou um pacto social, usando sem escrúpulos 
o poder da propaganda para criar uma sociedade de consumo em massa, 
criando um “homem em massa” (Gramsci, 2017). No decorrer do artigo 
seguimos com o foco na abordagem cultural, com o fim de compreender os 
mecanismos de dominação que surgem com a transição para cultura pós-
moderna e a afirmação do modelo flexível, na fase avançada do capitalismo 
multinacional. Apresentamos de que forma esse modelo moldou indivíduos 
em consumidores singularizados e em empreendedores de si mesmos, 
num contexto de estetização da realidade, caracterizada por uma hiper-
realidade, um estado em que a distinção entre o real e o simulado se torna 
tão difusa que é difícil ou impossível discernir o que é autêntico daquilo que 
é uma representação mediática. Nesse cenário, a razão instrumental opera 
na auto dominação dos indivíduos, acelerando o processo de atomização 
e coisificação das relações humanas, determinando o distanciamento do 
outro diferente e o mascaramento do trabalho vivo em mercadoria, ou seja, 
tornando o trabalho vivo em trabalho morto, atomizando os indivíduos e 
coisificando suas relações (Jameson, 1991, Harvey, 1992) – um prelúdio do 
processo de dominação da racionalidade neoliberal, mobilizada através da 
multiplicação das situações de concorrência, expansão da racionalidade de 
mercado e generalização da forma empresa (Braga, 2016; Dardot & Laval, 
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2016). 
Concomitantemente, apresentamos as principais inovações 

organizacionais e as estratégias disciplinares emergentes na transição 
do fordismo para o modelo flexível. Definimos como essas inovações 
tecnológicas e organizacionais visam à desvalorização do trabalho vivo, 
à adaptação e flexibilidade dos trabalhadores, ajustando os processos 
de trabalho e o trabalhador às crises financeiras, ao mesmo tempo, que 
aumentam a velocidade de circulação de capitais por meio da intensificação 
dos processos de trabalho. Estas inovações incluem a aceleração de processos 
físicos, como na indústria química, genética e robótica; a transição da 
produção em linha de montagem do modelo vertical fordista para o modelo 
just in time toyotista, bem como a terceirização; o amplo aparato hierárquico 
de fiscalização, abrangendo aspetos algorítmicos e pessoais de vigilância, e 
a prática da obsolescência programada, que está ligada à intensificação da 
propaganda e da moda.

Portanto, identificamos várias estratégias, tanto velhas quanto novas, 
que visam aumentar a produtividade e o lucro através da desvalorização do 
trabalho vivo, enquanto mercadoria e como produtor de mercadorias, a partir 
dos modelos de organização da empresa capitalista na sua fase multinacional 
flexível. Nesse contexto, concluímos que o trabalhador precarizado emerge 
como uma parte vulnerável da classe trabalhadora, posicionado nas margens 
entre o desemprego, a informalidade e o trabalho árduo, enfrentando 
constantemente o risco de exclusão socioeconómica e a intensificação da 
exploração no mercado de trabalho (Braga, 2012, 2016).

1. Disciplina, Organização e Desvalorização do Trabalho – do Modelo 
Fordista ao Modelo Flexível, a génese do processo de precarização
A divisão do trabalho na fábrica envolve um conjunto de normas, disciplinas 
e programas destinados a regular o comportamento e as emoções dos 
trabalhadores. Esse processo de domesticação dos trabalhadores é 
uma característica distintiva do sistema de produção industrial e está 
intrinsecamente ligado à organização do trabalho nas fábricas. No modelo 
fordista, inspirado pelos princípios de administração do taylorismo, essa 
disciplina atingiu um nível de controle e domesticação que se estendia para 
além do espaço fabril. 

Nesse sentido, podemos considerar a fábrica fordista como uma das 
primeiras instituições empresariais a estender as estratégias de dominação 
e organização do espaço de trabalho para a esfera familiar e comunitária. 
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Esse modelo trouxe uma nova dimensão à luta entre capital e trabalho, à 
medida que a empresa passou a organizar, diretamente e sem reservas, o 
estilo de vida dos trabalhadores – função anteriormente relegada à igreja e, 
principalmente, à educação do Estado. 

Devemos notar que as estratégias de dominação e modulação moral 
são componentes essenciais dos mecanismos de organização do espaço de 
trabalho, segundo Therborn (1976) o local de trabalho é um dos espaços 
sociais fundamentais de inculcação da hierarquia e disciplina que rege a 
reprodução social, tanto da organização do trabalho como dos modos de 
vida. É, assim, por excelência, um espaço de formação-modelação dos 
sujeitos para ocupar os lugares de classe. Nesse cenário, o capital tende 
a expandir o seu domínio e controle sobre todas as esferas da vida social 
– a fim de dominar territórios e controlar os meios de extração, produção 
e distribuição de riquezas, incluindo o trabalho. Uma das estratégias mais 
impactantes do Fordismo foi o uso da dominação moral, articulado pelo 
Departamento Sociológico e as Relações Públicas, que se desenvolveu na 
produção em massa e na promoção do consumo de massas (Gramsci, 2017). 

John Kenneth Galbraith ressalta que Henry Ford foi um dos primeiros 
a reconhecer e explorar o poder das relações públicas. Era evidente que o 
modelo de produção em massa necessitava da criação de um consumidor em 
massa, predisposto a consumir em grande escala. Essa predisposição para o 
consumo passou a ser moldada pela Organização da Cultura, com a empresa 
moderna a influenciar diretamente os aparelhos culturais por meio de 
propagandas, fazendo com que o consumo passasse a definir estilos de vida. 
Em suma, o modelo fordista não apenas organizou o espaço de trabalho, mas 
o seu pacto social, também passou a organizar de forma transparente a vida 
familiar e as comunidades culturais dos trabalhadores. Como pressuposto, 
essa nova organização da vida, ditada pelos padrões de desenvolvimento 
do capitalismo fordista, estava longe de ser democrática, como ressalta 
Bertolino (2023). 

Com a crise do fordismo e o fim do pacto social pós-guerra, 
testemunhamos um período de intensificação do modelo capitalista de 
acumulação, um regime caracterizado pela tensão latente entre a vida social 
e os imperativos do mercado. Através da implementação dos programas 
neoliberais de desregulamentação, flexibilização, privatização e expansão da 
lógica de mercado, observamos um intenso processo de mercantilização e 
desvalorização do trabalho (Streeck, 2018). 
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1.1. A crise do Fordismo e a Transição para o Modelo Flexível – neoliberalismo 
e a formação social precária
Uma das origens da crise do modelo fordista encontra-se na dissolução do 
Acordo de Bretton Woods, o qual tinha estabelecido um padrão ouro-dólar 
para gerir o comércio mundial. A criação do Acordo de Bretton Woods, em 
1944, foi crucial para estabelecer um novo sistema financeiro global após a 
Segunda Guerra Mundial. Três instituições surgiram a partir desse acordo: 
o FMI para assistência financeira e estabilidade cambial; o BIRD, hoje Banco 
Mundial; e a OIC que se transformou na OMC. Ressalto a criação dessas três 
instituições devido à continuidade do seu poder na gestão da globalização 
com a transição para o modelo flexível e a consolidação do neoliberalismo.

O acordo de Bretton Woods ruiu com a crise de superprodução 
americana, que passava por uma maré inflacionária, gerando a impossibilidade 
da conversibilidade de dólares em ouro. Com a falência do acordo de Bretton 
Woods, surge “um sistema global de taxas de câmbio flutuantes” (Harvey, 
1992, p. 267), gerando uma reestruturação de toda a economia global para 
um modelo flexível de circulação de mercadorias e, sobretudo, de capitais 
financeiros - um sistema global com fluxos exorbitantes de dinheiro de 
crédito, um antivalor1 – o que vai gerar, inclusive, uma crise da dívida externa 
nos países da periferia global, especialmente na América Latina, aumentando 
a condição de dependência. 

Nesse contexto de crise, o capitalismo enfrentou uma desaceleração 
nos ganhos de produtividade. Uma resposta do capitalismo foi a 
financeirização (preferência pela riqueza velha) e a internacionalização da 
produção (deslocalização), onde as corporações passam a construir as suas 
plantas industriais em regiões com mão de obra mais barata. Marcando a 
intensificação da globalização económica na procura de novos mercados e na 
liberalização das leis de comércio internacional – modelo sedimentado pela 
desregulação e desinstitucionalização2 das economias nacionais – por outras 
palavras, verificamos o assentamento do capitalismo avançado multinacional 
(Jameson, 1991), o império do antivalor, a era do capital financeiro. Nesse 
contexto, as forças de reprodução do capital procuram distanciar-se o 

1  “A loucura da razão econômica é dissimulada pelas formas fetichistas em que o dinheiro aparece como 
se tivesse o poder mágico de criar incessantemente mais dinheiro. Coloco meu dinheiro na poupança e ele 
aumenta exponencialmente, sem que eu precise fazer mais nada” (Harvey, 2019, p.191).
2  Podemos definir o processo de desinstitucionalização como a transferência de responsabilidades do Estado 
para o setor privado, no campo de setores sociais estratégicos e essenciais para o desenvolvimento humano, 
como é o caso da privatização de setores de produção de energia, saneamento, transportes ou, de forma mais 
subtil, a diminuição em investimentos públicos em determinadas áreas, como habitação, saúde, ciência e edu-
cação, a fim de dar abertura para o crescimento do mercado privado (Barata e Carmo, 2017). 
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máximo possível do trabalho produtivo, potencializando a pulverização do 
tecido empresarial, o crescimento do setor de serviços e a expansão de uma 
economia de plataformas digitais e de trabalho temporário - resultando 
numa economia com pouco crescimento e caracterizada pelo desemprego 
estrutural, com taxas insuficientes de emprego e renda (Rodrigues, 2022). 
Demonstrando como as leis de circulação do capital impactam a vida de 
pessoas comuns.

Para Harvey (1992), esse período, 1971-1973, marca a transição para 
um novo regime de acumulação capaz de conter as contradições das crises 
cíclicas, a instabilidade das relações de classe e sua regulação institucional, 
assim como o problema de circulação do capital e a taxa decrescente de lucro, 
inerentes ao capitalismo. A transição para esse novo modelo de acumulação 
pós-fordista desenvolve-se no bojo de uma viragem de acumulação 
produtiva para um ciclo de acumulação financeira do capital. Dessa forma, 
as organizações de trabalho e emprego, os trabalhadores, as leis de proteção 
alfandegária e as instituições tradicionais dos Estados-nação, o aparato de 
proteção social e de desenvolvimento nacional deveriam adaptar-se, ou 
melhor,  flexibilizar-se conforme a volatilidade dos sistemas financeiros 
– em termos políticos e ideológicos, falamos na ascensão do programa 
de desregulamentação neoliberal, que tem a sua cartilha apostilada no 
Consenso de Washington3. A partir dos anos 19704, a hegemonia dos EUA 
e a crise global levaram a um cenário de aplicação do programa neoliberal 
de desregulamentação, austeridade e flexibilização, que serviu como luva 
para a circulação e acumulação do capital financeiro internacional – a sua 
primeira experiência ocorre no golpe à democracia chilena em 1973, com 
a implementação da doutrina de choque ultraliberal através da ditadura de 
Pinochet.

Segundo Dowbor (2018), trata-se de uma crise civilizatória impulsionada 
pelos desajustes espácio-temporais determinados pela globalização 
económica, onde as corporações e gigantes multinacionais operam em 
escala mundial, interferindo nas políticas sociais5 e económicas de países que 

3  Dentre as principais recomendações estão a disciplina fiscal, que consiste no controle rígido dos gastos 
públicos, a reforma tributária, que visa reduzir os impostos sobre a circulação de mercadorias e seus produto-
res, e a privatização das empresas estatais. 
4  Esse período de transição, dos anos 1970-1990, marca a consolidação das políticas neoliberais do capita-
lismo financeiro globalizado, fundamentado pelas ideias hayekianas de crença na justiça pura do mercado e 
em sua autorregulação (Piketty, 2020).
5  O programa neoliberal de desregulamentação exerce duas funções fundamentais: a destruição do Estado 
Social através da desregulamentação e a flexibilização do mundo do trabalho – aumentando o direito do 
patronato e diminuindo os direitos dos trabalhadores, subordinando a economia e a sociedade aos merca-
dos. Constituindo um cenário de precariedade, situação que se agrava em países como Portugal, caracte-
rizados com a fraca institucionalização das formas de resolução dos conflitos no trabalho, o bloqueamento 
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ainda se mantém em estruturas de poder nacional, impotentes em relação 
ao poder dos fluxos económicos. “Esse sistema financeiro foi o que permitiu 
boa parte da flexibilidade geográfica e temporal da acumulação capitalista” 
(Harvey, 1992, p. 181).

No mundo do trabalho e do emprego, nas suas localidades regionais 
e comunitárias, a desregulação e flexibilização das condições de trabalho 
surgem como ferramenta de domesticação dos trabalhadores, sendo um 
principal fator para o aumento e a manutenção dos lucros frente às ondas 
de desestabilização e crises do sistema financeiro globalizado – verificamos a 
génese de uma formação social precária. 

Para compreender melhor as novas formas de dominação e controle do 
trabalho no âmbito da empresa, será preciso identificar os principais tipos 
de evoluções tecnológicas e relações de trabalho impostas pelos padrões 
do modelo flexível de produção, com sua roupagem político-ideológica da 
desregulação e flexibilização neoliberal. 

1.2. Modelo Flexível, Relações de Trabalho e Neoliberalismo 
Na transição do fordismo para o modelo flexível, verificamos um aumento 
abrupto na compressão do tempo e do espaço envolvidos nas atividades 
produtivas, i.e., a introdução de novas formas organizacionais do trabalho 
que se adaptaram às demandas do modelo flexível. O fator principal 
da compressão do espaço-tempo deste modelo de produção pode ser 
identificado na implementação do sistema just-in-time de entrega e 
produção de mercadorias, visando a redução de estoques, com a adoção 
de novas tecnologias de controle eletrónico e produção em pequenos lotes. 
As mercadorias passam a circular rapidamente com a incorporação de 
novas tecnologias de produção, especialmente nos setores da comunicação 
e do transporte, além da desintegração da verticalização fordista e no 
espraiamento de pequenos produtores em diferentes regiões do globo 
e na terceirização de operações produtivas, culminando no aumento da 
velocidade de circulação do capital. Na indústria da moda, esse modelo 
traduziu-se no fast fashion, determinando a fragmentação da indústria têxtil 
em pequenas oficinas de costura com trabalhadores operando num ritmo 

progressivo da negociação coletiva e a manutenção de relações despóticas no cotidiano de trabalho - sinais de 
inadequação da flexigurança em diferentes contextos nacionais (Costa, 2009). A aplicação da cartilha neoli-
beral, segundo Rodrigues (2022, p. 271), leva o Estado-nação, numa perspetiva macroeconómica, a perder os 
seus instrumentos de política económica, acentuando a situação de dependência (enquanto semiperiferia), e 
deixando o país exposto a crises – no caso português resultou num país que nas duas últimas décadas combina 
estagnação com recessão, com períodos deficientes de crescimento.
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de trabalho aumentado à fast fashion, muitas vezes em condições análogas 
à escravidão – o setor da moda é representativo da dialética do velho e do 
novo, à medida que novas formas de organização da empresa revitalizam 
modelos de produção e relações de trabalho historicamente ultrapassados.

Concomitantemente, com esse conjunto de mudanças tecnológicas, 
em especial na comunicação e transporte, reconstituem-se relações de 
trabalho e modos de produção social, que se pensavam extintas com a 
grande produção em escala capitalista, remetendo-nos à produção de 
manufatura feudal, artesanal e muitas vezes organizando os processos de 
trabalho através de relações paternalistas (Harvey, 1992, 175). Devemos 
notar o crescimento espantoso da importância do setor de serviços nas 
economias nacionais, setor que também favorece o paternalismo e formas 
de dominação do trabalho que remontam a modelos pré-capitalistas de 
produção que, em geral, são de baixa produção de valor e necessitam de 
mão de obra de baixo custo e extremamente domesticada. Nesse cenário, 
constatamos o crescimento exponencial dos novos assalariados no setor de 
serviços, abrangendo áreas como restaurantes, hotéis, supermercados e call 
centers. Este crescimento setorial está intrinsecamente ligado a um mundo 
do trabalho desregulado e flexível, onde a precariedade consolida-se como 
parte inerente do cenário laboral. Revelando a interseção entre as políticas 
neoliberais, a digitalização da economia e a precariedade laboral, gerando 
novos desafios para o movimento sindical (Antunes, 2018, Estanque et al., 
2018)

O processo de desindustrialização, terceirização e crescimento do setor 
de serviços fez-se acompanhar da pulverização do tecido empresarial, com 
um aumento das pequenas e médias empresas que levou ao crescimento 
vertiginoso do trabalho árduo, com baixas remunerações e pouca geração 
de valor (baixa produtividade), com o incremento da informalidade e da 
subcontratação. Todo esse cenário de flexibilização e inovação tecnológica 
vai gerar um aumento da base social do empreendedorismo, paternalismo 
e privatismo – concluindo em transformações na natureza e na composição 
da classe trabalhadora – por exemplo, modos de produção patriarcais 
sustentados pela mão de obra vulnerável de grupos de imigrantes, o 
crescimento da cultura do empreendedor, a multiplicação das situações 
de concorrência, a expansão da racionalidade de mercado, o trabalhador 
independente e a nova tendência do trabalho em plataformas digitais. Nota-
se que os sistemas paternalistas estão permeados pela lógica de conflitos 
familiares, “da mão do padrinho que acaricia e esgana” (mas que dispõe do 
sentimento de segurança para o seu afilhado, o qual tende a proteger o seu 
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explorador dado os laços de proximidade e proteção frente a um mundo 
onde o emprego não garante estabilidade e o Estado já não garante proteção 
social). Este conjunto de fatores coaduna na formação do sujeito neoliberal 
que, num processo de internalização dos mecanismos concorrências, 
cria novas disposições, agora balizadas pelo consumo, pela aceleração do 
desempenho, pela incerteza, pela insegurança e pelo cansaço. Falamos da 
universalização da racionalidade neoliberal, a culturalização da precariedade 
como motor das relações sociais (Braga, 2016; Dardot e Laval, 2016). 

Contudo, quanto mais são investidas as estratégias de dominação, de 
aceleração, de densificação e de intensificação dos processos de trabalho, 
mais frequentes são as lutas entre os trabalhadores e a administração (o 
capital). É um continuum dialético de disputa entre trabalho e capital pelo 
controle do ritmo e do modo de operação dos processos de trabalho. Está 
inscrita na história da formação da classe trabalhadora a luta pelo controle 
das condições que condicionam as suas próprias vidas (Thompson, 1987). 

A transição para o modelo de acumulação flexível trouxe uma 
série de consequências significativas para os trabalhadores, moldando 
profundamente o panorama laboral. Estes efeitos podem ser sintetizados 
em algumas formas situacionais de mudança no mundo do trabalho, deixo 
ao leitor alguns exemplos:

- Intensificação dos Processos de Trabalho: os trabalhadores 
enfrentaram uma intensificação e densificação das atividades 
laborais, exigindo maior produtividade e agilidade (adaptação dos 
processos e do cotidiano de trabalho à volatilidade dos mercados). 
- Flexibilização das horas de trabalho e dos salários: implementação 
do banco de horas, diminuição dos dias de férias, trabalho por 
turnos repartidos, trabalho aos domingos e feriados, etc.
- Flexibilização dos contratos de trabalho: compensação dos custos 
potenciais de desemprego provocado por futuras mudanças de 
mercado, i.e., pelas crises cíclicas cada vez mais frequentes com a 
volatilidade dos mercados financeiros. 
- Aceleração da qualificação e desqualificação profissional: à 
medida que as demandas de produção acompanham a aceleração 
do consumo propagandístico (mobilizado pela estetização da 
realidade), o trabalhador vive numa luta contra o tempo para 
realizar formação profissional. Aliás, verificamos aqui um índice da 
desvalorização do trabalho humano e um desequilíbrio na relação 
dialética trabalhador-máquina.
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Defendemos que este conjunto de transformações contribuem para a 
precarização dos modos de vida e do trabalho (Braga, 2016). Esta metamorfose 
do capitalismo marca um intenso processo de mercantilização e desvalorização 
do trabalho, mobilizado pelos programas de desregulação e flexibilização. A 
insegurança, a incerteza e o cansaço aumentam, destabilizando os modos 
de vida e os processos de trabalho, aumentando a exploração, acelerando 
o desempenho e gerando um cenário de empobrecimento, desestruturação 
e fragmentação das classes trabalhadoras - a cristalização da precariedade, 
gera problemas socioeconómicos, desregula os modos de vida e de trabalho, 
impacta o bem-estar social e emocional dos trabalhadores, privando-os de 
projetar um futuro comum (Beaud e Pialoux, 2009; Carmo, 2020).

Segundo Bourdieu (1998), a precariedade representa um novo 
modo de dominação, instituindo um estado generalizado e permanente 
de insegurança para coagir os trabalhadores à submissão e aceitação da 
exploração – tratamos dum processo de domesticação social, de redução 
do poder institucional e social dos trabalhadores, que altera drasticamente 
a relação dos trabalhadores com o emprego, com os outros e com o tempo 
(Braga, 2016; Lopes et al., 2017). Para Dardot e Laval (2016), os programas 
neoliberais expandiram a racionalidade de mercado, generalizaram a 
forma empresa, multiplicaram as situações de concorrência, multiplicando 
as estratégias relacionais e emocionais de internalização dos mecanismos 
concorrências e da racionalidade do mercado, criando disposições balizadas 
pela concorrência, pela aceleração do desempenho e pelo consumo6. Nesse 
sentido, verificamos uma nova forma de sujeição e, portanto, de subjetivação, 
organizada pela lógica financeira, do cálculo racional utilitarista, do ganho 
a curto prazo, que coaduna para naturalizar os mecanismos de exploração, 
transformando o trabalhador num empresário de si mesmo7, o qual deve 

6  O tempo do capitalismo multinacional, mobilizado pela cultura pós-moderna, é um tempo do presente, com 
predomínio do consumo e da performance (Jameson, 1991). É um mundo focalizado para a produção de mer-
cadorias, para o trabalho domesticado e para uma vida disciplinada pela racionalidade ultraliberal. É um tempo 
sem futuro, é uma declaração universal do fim de qualquer possibilidade que não seja o realismo capitalista. 
Desde então, quantos já não propuseram o fim da história, ou o fim das ideologias? Resta apenas a catástrofe 
inevitável. Este é o cenário típico do modelo filosófico e moral do capitalismo avançado, para um público sem 
reflexão e sem incentivos para almejar um futuro diferente (basta consumir, adorar os estilos de vida e seus 
ídolos) – o indivíduo em processo de atomização se depara com a realidade social e os padrões de desenvolvi-
mento económico como se fossem um objeto natural inexplicável, sem organização ou contexto aparente. Nesse 
contexto de miséria da reflexão humana e do total controle sobre possibilidades de ver o futuro, a filosofia moral 
do egoísmo, da competição e do utilitarismo ganha os corações e mentes no debate sobre o futuro, que se torna 
o presente da precariedade e da angústia. 
7  O excesso de possibilidades implica um aumento do ritmo e densidade dos processos de trabalho e da repro-
dução da vida cotidiana (aceleração), que se materializa como autoexploração (o sujeito do desempenho como 
soberano de si mesmo, vive em uma cidade distópica: onde todos trabalham livremente em uma economia 
de plataformas digitais). Portanto, a autoexploração faz parte das estratégias de organização técnica do traba-
lho pelo capital, em sua fase multinacional avançada ou pós-industrial, que só pode se realizar pelas políticas 
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correr os riscos do mercado, deve normalizar o aumento da insegurança, da 
degradação e da intensificação dos processos de trabalho.

Em outras palavras, vivemos um período de espraiamento da 
precariedade em todas as instâncias da vida humana, um produto constante 
da individualização e da instabilidade da gestão flexível da formação social 
contemporânea (Sennett, 2015), ou seja, de instabilidade contratual 
e relacional, fragmentação das comunidades e desproteção (social e 
institucional). Nesse cenário, entendemos ser necessário atentarmos para as 
práticas cotidianos dos trabalhadores e das suas comunidades. Para tanto, 
pensamos ser essencial realizar um aprofundamento do debate cultural da 
nossa era, buscando estabelecer relações entre a ascensão da cultura pós-
moderna com as desigualdades sociais latentes do modelo de acumulação 
flexível do capitalismo avançado ou multinacional8 em sua forma político-
ideológica: o neoliberalismo.

A organização fabril fordista gerou grandes transformações no emprego, 
no trabalho e na sociedade. A vida no mundo fordista passa a ser permeada 
pela disciplina do homem em massa, o consumo torna-se vertiginoso, e a 
cultura assume um papel fundamental na organização do mercado capitalista. 
Agora, a organização da vida e, consequentemente, dos desejos e dos estilos 
de vida passam a ser ditados pelos produtos disponíveis no mercado (mais 
um cenário da desincrustação9 e dominação do mercado sobre a vida social). 
Tais aspetos de dominação da organização do emprego e de demais esferas 
da vida social não se limitaram com o modelo fordista. Portanto, falamos em 
transição e continuidades e não em rutura para o modelo flexível.

Nesse cenário, devemos ter em mente que as estratégias de organização 
do mundo do trabalho, do emprego e de outras esferas da vida social 
ganharam novos atores para além do Estado. A empresa capitalista e a sua 
cultura da competição, da performance intensa e da eficiência invadem e 
desregulam as vidas dos trabalhadores.

Segundo Barata e Carmo (2017), estamos passando por um novo 
processo de desincrustação da vida económica e social - processo dominado 
pelos intermediários financeiros do processo produtivo, que minam as 

macroeconómicas do neoliberalismo: desde a flexibilização e desregulamentação do mercado de trabalho até a 
destruição dos mecanismos de salário indireto e proteção social do Estado de bem-estar social.
8  Mandel (1975) propõe que o capitalismo passou por três fases fundamentais: o capitalismo mercantil, a fase 
monopolista ou imperialista e a fase atual, que ele argumenta ser mais apropriadamente chamada de fase do 
capital multinacional em vez do uso ideológico do conceito pós-industrial.
9  Desincrustação, segundo Polanyi (2012), refere-se ao processo de separação do mercado das normas sociais, 
resultando no domínio económico sobre a sociedade. Isso ocorre devido à competição desenfreada e à busca 
incessante por lucro, que resultam em exploração da mão de obra, empregos precários e crescentes desigual-
dades económicas.
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economias mundiais através dos planos de desregulamentação, flexibilização 
e austeridade ditados pelo Consenso de Washington, FMI, Banco Mundial, 
OMC e demais organismos dominados pelos interesses do mercado, 
beneficiando a classe favorecida pelo processo de mercantilização de todas 
as esferas da vida social e política.

Devemos notar que as estratégias de dominação e disciplina da 
organização da empresa fordista não foram completamente eliminadas. Pelo 
contrário, é importante ressaltar o conteúdo conceitual da transição. Basta 
analisar alguns conceitos básicos, como a supervisão rigorosa nas fábricas, 
em que inspetores e supervisores monitoravam de perto o desempenho dos 
trabalhadores, realizando inspeções e avaliações regulares. Essas estratégias 
de organização e disciplina evoluíram e se especializaram em novas formas 
de organização da empresa flexível. Elas adquiriram uma nova roupagem 
ideológica, incorporando práticas de proximidade com o trabalhador, 
através de ferramentas como o briefing, a cultura do feedback, a gestão por 
objetivos e o uso de algoritmos e aplicativos para otimizar a produtividade 
e o engajamento dos trabalhadores na empresa, e.g., o questionário de 
felicidade. Os estilos de vida e os modelos de trabalhador são cada vez 
mais influenciados pela lógica do desempenho eficiente e da performance 
engajada, produtiva. Todas essas estratégias de organização do trabalho que 
surgiram na transição do fordismo para o modelo flexível se espalharam pela 
sociedade contemporânea.

2. O Programa de Desregulação e Flexibilização Neoliberal e suas 
Implicações na Classe Trabalhadora – uma formação social precária 
Como constatado nas secções precedentes, desde a crise dos anos de 1970, 
presenciamos a redução dos direitos trabalhistas e da seguridade social dos 
países dependentes dos acordos de Bretton Woods e, consequentemente, 
regulados pelas diretrizes ultraliberais do FMI, do Banco Mundial e da 
OMC. Nesse contexto, através de pressões das corporações do capitalismo 
multinacional, verificamos a aplicação dos programas de desregulamentação 
neoliberal na maior parte das economias mundiais. Essas economias sofreram 
um movimento de desregulação e flexibilização dos processos de trabalho, 
de privatizações e desinstitucionalização dos mecanismos de proteção social 
e de regulação macroeconómica do Estado Nacional, aumentando o nível 
de dependência económica nos países da periferia (Brasil) e semiperiferia 
(Portugal) global. Essa transformação gerou um cenário de incerteza e 
estagnação económica, desindustrialização, desemprego estruturante, baixa 
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produtividade e generalização da precarização dos vínculos e condições de 
trabalho - significando a generalização de condições degradantes de vida 
e trabalho para uma parcela significativa das populações, mesmo quando 
empregadas (Antunes, 2018). O desemprego estrutural coloca a precariedade 
como padrão de organização do mundo do trabalho. 

Notamos também que a cultura do capitalismo multinacional surge 
como o vetor das experiências de precariedade e desvalorização do trabalho 
vivo, exercendo uma pressão modeladora nas práticas e representações das 
populações dominadas pela globalização financeira. 

Com esse arcabouço sócio-histórico conseguimos dialogar com as 
principais formulações sociológicas sobre a cristalização da precariedade e 
a formação do precariado global, possibilitando a compreensão das práticas 
locais desse grupo da classe trabalhadora. 

Nossa definição de precariado segue a de Braga (2012, 2016), concluindo 
que o aumento do precariado global segue o crescimento de violência 
e espoliação dos processos sociais, exercendo a função de intensificar a 
exploração do trabalho e exponenciar os lucros do grande capital. Nesse 
sentido, o processo de desvalorização do trabalho vivo aparece como inerente 
às necessidades de acumulação (primitiva) do modo de produção capitalista, 
sendo a fase flexível multinacional caracterizada pela generalização e a 
intensificação da precariedade nas relações de trabalho e no mundo da vida.

Em contraposição às teorias de Castel (1998, 2009) e Standing (2014) 
que colocam a precariedade como um fenómeno exterior à condição salarial, 
defendemos que a precariedade não se limita a relação salarial, mas dada 
a homologia dos espaços sociais, modela os modos de vida e de trabalho 
das populações no capitalismo avançado, sendo parte essencial do processo 
de mercantilização do trabalho, da produção e reprodução dum sistema 
fundado na desigualdade, na divisão do trabalho e configurado pela anarquia 
da produção (Braga, 2012).

A visão de Braga (2012, p. 19) permite-nos “localizar o precariado no 
coração do próprio modo de produção capitalista”, ou seja, no âmago da 
lógica de acumulação primitiva do capital, onde o trabalho é a principal 
fonte geradora de lucro, sendo necessária a sua desvalorização para legalizar 
e intensificar a exploração, e não apenas como um subproduto da crise do 
modelo fordista, ressaltando, assim, a dimensão histórica e relacional do 
precariado como uma fração da classe trabalhadora - colocando o próprio 
modo de produção fordista e a formação do Estado de bem-estar social 
como parte desse processo histórico de conflitos entre o capital e o trabalho. 
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Agora, avançamos em direção a uma definição mais precisa do 
precariado: uma população de trabalhadores nas margens, sujeita a todo 
o tipo de trabalho, domesticada pela insegurança e pela necessidade, 
desamparada por leis trabalhistas flexíveis e por uma proteção social quase 
inexistente, com salários baixos e longas jornadas de trabalho árduo e intenso. 
O trabalhador precariado é moldado como a peça-chave na manutenção 
de uma estrutura produtiva extrativista, quase primitiva, que não visa ao 
desenvolvimento económico nem à dignidade daqueles que trabalham, mas 
busca apenas o lucro a curto prazo para o enriquecimento das minorias que 
organizam o trabalho e se beneficiam da especulação financeira (o império 
do antivalor). 

Consideramos o precariado global como sujeito na história, como 
uma fração da classe trabalhadora com a sua formação num dado tempo 
histórico e com determinadas relações sociais, reconhecendo que, mesmo 
em sua novidade de modernização flexível (para muitos autores como 
Ricardo Antunes ou mesmo Renato Miguel do Carmo, a flexibilização nada 
mais é do que um eufemismo para precarização estrutural do trabalho e do 
mundo da vida) podem persistir elementos arcaicos e primitivos de velhos 
modos de produção. Nesse sentido, seguimos a tradição de Therborn (2008), 
entendendo que as classes são portadoras das forças e relações de produção, 
construções dinâmicas que emergem das interações entre capital e trabalho. 
Isso implica que as relações sociais e as estruturas de classes são moldadas 
pelo contexto histórico, cultural, político e económico.

Dessa forma, evitamos a tentação de isolar o precariado da classe 
trabalhadora, mesmo diante da erosão salarial. Em vez disso, participamos do 
despertar sociológico que busca compreender as transformações da classe 
trabalhadora no desenvolvimento histórico, a partir de uma abordagem 
teórica empírica. Atentos ao desenvolvimento da classe trabalhadora, à 
expansão da fração precarizada, à sua formação diante de uma série de 
relações sociais, práticas cotidianas e contextos sócio-históricos. Portanto, 
estamos empenhados em compreender as dinâmicas que levaram à 
construção dessa nova fração de classe e como as relações de trabalho (as 
práticas e experiências no mundo do trabalho) se desenvolvem em meio à 
generalização da precariedade.

Considerações Finais
Na primeira parte deste artigo, conseguimos desmistificar a face humanizada 
do fordismo, revelando a natureza disciplinar e os altos níveis de intensificação 
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da jornada de trabalho na verticalização da linha de montagem, bem como 
o prelúdio do domínio da empresa sobre todos os aspetos da vida dos 
trabalhadores e suas comunidades. Demonstramos que o fordismo era 
uma sociedade disciplinar que exercia uma forte dominação e coisificação 
sobre os trabalhadores. Contendo o germe de uma sociedade burocratizada, 
dominada pela loucura da razão económica (Harvey, 2019). Este fenómeno, 
como discutido por Adorno e Horkheimer (1985), ilustra vividamente a 
instrumentalização da razão, onde os princípios racionais são empregues 
como ferramentas de controle e exploração. 

Notamos, também, que a transição do fordismo para o modelo flexível 
marcou a ascensão do capitalismo avançado multinacional, com a cultura 
pós-moderna como sua expressão mais proeminente. Com base nas análises 
de Harvey (1992) e Jameson (1991), concluímos que a cultura pós-moderna 
promove a individualização em massa, transformando as pessoas em 
consumidores dedicados à busca incessante de estilos de vida comerciais. 
Isso torna-as semelhantes à massa, mas cada vez mais competitivas e isoladas 
umas das outras. A cultura neoliberal e do empreendedorismo desenvolvem-
se nesse fenómeno, controlando e desvalorizando o trabalho humano 
num ambiente de trabalho flexível. Isso resulta numa disciplina inovadora 
baseada no individualismo competitivo, criando uma realidade fragmentada 
que obscurece o valor do trabalho e promove uma individualidade focada no 
presente, desprovida de passado e futuro.

Consequentemente, concluímos que a cultura pós-moderna e as 
estratégias de sujeição da racionalidade neoliberal (Dardot e Laval, 2016) 
desempenham um papel fundamental na construção de uma ordem social 
precária. No auge do capitalismo avançado, emergem a insegurança, a 
instabilidade, a aceleração e a precariedade no trabalho e nos modos de 
vida, juntamente com a violência e a depressão. Os mecanismos da barbárie 
se tornam generalizados, impulsionando a destruição criativa de um sistema 
perdido na sua própria lógica.

Concluímos também que a ascensão do neoliberalismo impulsionou a 
generalização da precariedade nas sociedades, resultado de um longo processo 
de desvalorização do trabalho humano. As suas consequências incluem 
insegurança contratual, desregulação da jornada de trabalho, queda nominal 
dos salários, diminuição das políticas sociais, seguro-desemprego e seguro 
de saúde e todo processo de privatização e desinstitucionalização.  

Com esse arsenal teórico-histórico, alcançamos uma melhor definição 
dos impactos das políticas de desregulamentação neoliberal, da generalização 
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da precariedade e da formação do precariado. Por meio de uma abordagem 
que considera as classes sociais como produtos de transformações e relações 
num dado contexto sócio-histórico. Nesse sentido, a precariedade deve ser 
entendida a partir das experiências concretas, relacionais, dos indivíduos com 
o tempo, o espaço e os outros, que sofrem os impactos da desvalorização do 
trabalho e das políticas neoliberais de desregulamentação e flexibilização. 

Portanto, a nossa abordagem destaca a necessidade de compreender 
as dimensões sócio-históricas da precariedade num cenário de dominação 
cultural do capitalismo multinacional e das estratégias de dominação, 
exploração e desvalorização do trabalho no contexto da transição para o 
modelo flexível de produção, na era da globalização financeira. Isso destaca 
a importância de estudos locais sobre as práticas cotidianas e as experiências 
da classe trabalhadora numa formação social precária.

Em última análise, enfatizamos a urgência de colocar a categoria 
trabalho no centro da vida humana e de criar mecanismos de revalorização. 
Isso implica reconhecer o valor e a dignidade de todas as frações da classe 
trabalhadora, colocando a força de trabalho no centro do desenvolvimento 
social. Em outras palavras, precisamos de trabalhar para desmercadorizar as 
relações sociais e garantir que o trabalho humano seja reconhecido como a 
força motriz por trás dos avanços sociais, económicos e tecnológicos.
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Abstract

Migration, racism and wasted lives:
considerations on the refugee problem at the european level and in Portugal
This article aims to contribute to an interpretation of the migratory processes of recent 
decades by confronting various socio-economic explanatory theories. It also addresses 
the racial discrimination suffered by immigrants and refugees in the European Union 
and Portugal, providing a socio-historical perspective on racism and the processes of 
discrimination, integration, and inclusion. Finally, this work seeks to problematize current 
refugee reception policies in Portugal by analysing documents such as the 2nd Plan for the 
Integration of Immigrants, approved in 2010 by the Portuguese government, and the most 
recent strategic plan for migration implemented by the High Commission for Migration 
between 2015 and 2021.

Keywords: Migration, Racism, Refugees, Public policies

Résumé

Migration, racisme et vies gâchées:
considérations sur le problème des réfugiés au niveau européen et au Portugal 
Cet article vise à contribuer à l’interprétation des processus migratoires des dernières 
décennies en confrontant diverses théories explicatives socio-économiques. Il aborde 
également la discrimination raciale subie par les immigrants et les réfugiés, en offrant une 
perspective socio-historique sur le racisme et les processus de discrimination, d’intégration 
et d’inclusion. Enfin, ce travail cherche à problématiser les politiques actuelles d’accueil des 
réfugiés au Portugal et la langue utilisée, en analysant des documents tels que le IIe Plan 
pour l’intégration des immigrants, approuvé en 2010 par le gouvernement portugais, et le 
plus récent plan stratégique pour la migration mis en œuvre par le Haut Commissariat aux 
Migrations entre 2015 et 2021.

Mots-clés: Migration, Racisme, Réfugiés, Politiques publiques

Introdução
O aumento da diversidade étnica e racial no contexto europeu é uma 
consequência inevitável dos fenómenos migratórios das últimas décadas. 
As enormes diferenças no nível de vida nos países ditos em vias de 
desenvolvimento e a natureza cíclica de vários conflitos em diversas 
regiões do globo têm gerado, respetivamente, massas cada vez maiores de 
imigrantes e refugiados que abandonam ou se veem forçados a abandonar os 
seus países em busca de melhores condições de vida. A União Europeia (UE), 
pela sua segurança e estabilidade política e económica, é um dos s destinos 
preferenciais. Sendo assim, alguns países da UE têm-se visto crescentemente 
confrontados com o desafio de receber pessoas de diferentes backgrounds 
culturais. Também em Portugal, têm sido significativos os números de 
pedidos de proteção internacional, como veremos mais adiante. Nesse 
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sentido, o aumento da diversidade significa que tanto os decisores políticos 
como a sociedade civil têm tido necessidade de encontrar mecanismos 
políticos, sociais e económicos que possam promover respeito recíproco e 
uma convivência pacífica. No entanto, constata-se que os níveis de racismo e 
xenofobia têm vindo a aumentar. Nestes países, os imigrantes e os refugiados 
tornaram-se um dos bodes expiatórios de todos os tipos de problemas do 
foro económico, identitário e social, resultando em não raros episódios 
de violência e discriminação. As políticas que têm sido adotadas para lidar 
com este problema parecem ir no sentido de privilegiar os mecanismos 
de integração baseados na adaptação e assimilação de grupos étnicos 
minoritários. É reforçada, assim, uma dicotomia diferença – normalidade, 
que nos obriga a refletir sobre os fenómenos a montante da atual crise 
migratória e sobre a forma como é construído o conceito de alteridade pelas 
políticas públicas.

1. Perspetivas sociológicas e económicas sobre as migrações 
As migrações são um fenómeno tão antigo como a humanidade, podendo 
afirmar-se que os seres humanos são uma espécie migratória (Massey 
et al., 1999). Antes de se tornar sedentária, a humanidade tinha sido 
nómada, caracterizada por incessantes deslocações que fazem reconhecer 
no ser humano uma propensão à mobilidade geográfica (Ambrosini, 2005), 
constituindo este um fenómeno transversal a toda a história da humanidade.

Para compreender a natureza dos movimentos migratórios é preciso 
explicar os motivos que os produzem. À semelhança do que sucede no 
estudo de outros fenómenos sociais, é possível delinear diferentes quadros 
conceptuais para compreender e explicar as causas e os mecanismos dos 
fenómenos migratórios. Uma das principais perspetivas sociológicas sobre 
as migrações é a macrossociológica e estruturalista, que encontra as causas 
em razões externas aos indivíduos, como sejam as económicas, políticas, 
ou culturais, que podem influenciar o seu comportamento. Uma outra 
perspetiva, de tipo microssociológico, desenvolve a sua análise considerando 
o indivíduo como um ator social que toma decisões de forma racional, para 
conseguir o maior bem-estar alcançável. Contudo, outros modelos teóricos 
mais recentes incluíram fenómenos sociais da última metade do século 
passado, como o da falta de mão de obra em países do hemisfério norte, 
desemprego e superpopulação em países em desenvolvimento e, sobretudo, 
a globalização, que se traduz também em deslocações mais fáceis.

A análise dos recentes fluxos migratórios tem incidido também no 
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fenómeno da pressão migratória, relacionada, nomeadamente, com os 
movimentos migratórios do Norte de África para os países do Sul da Europa 
(Livi Bacci e Martuzzi Veronese, 1990). Esta refere-se a diversas rotas ou fluxos 
para a UE, sobretudo por via marítima, particularmente a partir de países 
do hemisfério sul com democracias débeis, maiores índices de pobreza, 
insegurança, cenários e realidades de guerra (Jardim, 2022). É igualmente 
necessário ter em conta o que é postulado pelas teorias das dependências, 
de matriz marxista: as migrações por razões económicas seriam, assim, 
resultado de desigualdades geográficas nos processos de desenvolvimento, 
causadas pelas relações coloniais que reproduzem a exploração do terceiro 
mundo através de trocas económicas desiguais. Consequência disto é o 
fenómeno de brain drain, que priva os países do terceiro mundo (e não 
só, mas também outros países como, por exemplo, Portugal e Espanha) 
dos seus melhores recursos humanos, que acabam por contribuir para o 
desenvolvimento dos países para onde emigram, alimentando assim uma 
espiral de dependência das regiões do mundo que são sujeitas ao domínio 
dos países mais desenvolvidos (Ambrosini, 2005).

Segundo Silva (2018), a teoria marxista tem sido desenvolvida 
posteriormente por outros autores, dando origem a diferentes ramificações: 
a teoria da dependência (Frank, 1961; Marini, 1973), do centro-periferia 
(Wallerstein, 1982) e também, com a sua aplicação aos fluxos migratórios 
que, segundo Castles e Kosack (1973), causariam a divisão social do 
trabalho a nível mundial, “provocando deslocalizações em três patamares: 
centro, semiperiferia e periferia” (Silva, 2018:33). A teoria da dependência 
indica que a globalização incrementa os laços entre as diferentes áreas do 
planeta e assim, inevitavelmente, o grau de dependência dos países em 
desenvolvimento face aos países do primeiro mundo, conceptualizando as 
migrações como um efeito da dominação dos países do mundo ocidental 
que através de estabelecimentos de atividades produtivas perturbam e 
desorganizam a economia local. Assim sendo, as culturas destes países 
acabam por dissolver-se sempre mais e os seus cidadãos são socializados 
segundo os modelos culturais dos países dominantes, para onde muitas 
vezes tais indivíduos acabam por emigrar.

Uma das críticas que é feita a esta visão de que as migrações dependem 
essencialmente de diferenças económicas entre os países do mundo é que 
esta razão por si só não é suficiente para explicá-las, uma vez que conceptualiza 
os imigrantes como sujeitos passivos, sendo preciso levar em conta outros 
fatores (Ciambellini, 2023). Os imigrantes não provêm sempre dos estratos 
mais pobres do país de proveniência, mas muitas vezes das classes médias; 
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ainda, muitos dos imigrantes que chegam ao continente europeu têm um 
certo nível de instrução e experiência profissional qualificada, fazendo 
parecer muitas vezes este tipo de migração como uma estratégia de defesa 
de uma qualidade de vida típica de uma família que não é de classe baixa 
(Ambrosini, 2005). Ver as migrações sob uma lente mecânica não é suficiente: 
não basta um impulso para gerar um movimento migratório; outros fatores 
possuem  um papel muito importante, como, por exemplo, a regulação de 
fluxos migratórios dos países do primeiro mundo (Massey et al., 1998). Este 
tipo de regulamentação pode privilegiar, por exemplo, trabalhadores de tipo 
qualificado.

A economia também se debruçou sobre esta problemática. Entre as 
teorias económicas mais importantes, a teoria liberal (Smith, 2010/1776) 
indica que os fluxos migratórios dependem da lei da oferta e procura, pela 
qual cada migrante é um ser racional que avalia as vantagens e desvantagens 
de migrar. Numa perspetiva marxista, as migrações resultariam de uma 
distribuição desigual de capital e força de trabalho entre o país de saída 
e o país de chegada, que irá assim dispor de mão de obra mais barata (cf. 
Silva, 2018:30 ss). Assinalamos que Silva (2018) contrapõe à teoria neoliberal 
não só a teoria neoinstitucional como sobretudo a marxista, com a qual se 
identifica. Com efeito, a teoria neoinstitucional (Myrdal, 1970, 1974; Schiavo-
Campo e Singer, 1970; Streeten, 1972) explica as migrações pelo diferencial de 
formação de capital e desigual distribuição de capital entre os países do norte 
e os países do hemisfério sul, assim como a explosão demográfica nestes 
últimos. Por sua vez, a teoria marxista (Marx, 2017/1867) conceptualiza as 
migrações como consequência da desigual distribuição de volume de capital 
entre países, fazendo com que os países mais ricos atraiam mão de obra 
proveniente de países em desenvolvimento, beneficiando de mão de obra a 
custo mais baixo.

Por fim, uma outra perspetiva é fornecida por Piore (1979) com a 
teoria dualista do mercado de trabalho, que liga a necessidade de mão de 
obra imigrante ao funcionamento dos sistemas económicos do primeiro 
mundo. Nestes países, há uma diferença, uma discrepância entre as boas 
condições laborais dos trabalhadores numa posição de força e, por outro 
lado, situações de instabilidade, baixos salários e baixo status social em 
outras camadas da população. Segundo o autor, nestes países é necessário 
proteger uma parte dos trabalhadores das flutuações próprias da economia 
capitalista. Este desiderato é alcançado transferindo para uma outra fatia da 
população trabalhadora toda a incerteza e instabilidade económica que o 
sistema produz. Desta outra fatia fazem parte todos os trabalhadores que 
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se encontrem numa posição mais desfavorável, sem um trabalho estável. 
Os imigrantes gradualmente substituem estas últimas categorias, desejosos 
de trabalhar e guardar dinheiro, privados de laços sociais, com aspirações 
claramente diferentes dos trabalhadores autóctones. Se para estes últimos 
alcançar um bom status social e prestígio assume-se como um papel 
fundamental, para os imigrantes a preocupação principal prense-se  com o 
poupar dinheiro destinado ao apoio dos seus familiares que permanecem nos 
países de origem, à custa da obtenção de um emprego digno. Isto significa 
estar disponível para aceitar trabalhos mal remunerados.

A sociologia tem produzido diferentes perspetivas teóricas acerca 
da inserção no mercado de trabalho de mão de obra imigrante e suas 
consequências. Uma primeira corrente liberal indica que os imigrantes, à 
chegada, encontram-se nos degraus mais baixos da sociedade, mas com o 
tempo podem subir na escada social e, com esta subida, abrir lacunas na 
base da pirâmide ocupacional, lacunas essas que devem ser preenchidas com 
a chegada de novas pessoas?  (Ambrosini, 2005). Esta visão otimista sobre 
o futuro dos imigrantes baseia-se no conceito capitalista da meritocracia, 
segundo o qual todos poderiam aceder às mesmas posições (mas que não 
tem em conta o facto de que nem todos começam no mesmo ponto de 
partida e exclui outros fatores estruturais, como o racismo e outras formas 
de discriminação). Tal corrente da sociologia tem sido fortemente criticada 
pela sociologia estruturalista, onde confluem as teorias marxistas, indicando 
que as sociedades ocidentais precisam dos imigrantes e que não estão 
disponíveis para tratá-los de forma igualitária. Pelo contrário, têm interesse 
em colocá-los numa posição de subalternidade, privando-os cada vez mais 
dos próprios direitos como trabalhadores. Adicionalmente, a manutenção 
desta hierarquia ocupacional tem também a função de dar maior motivação 
à classe trabalhadora autóctone, que sentirá estar um passo acima da 
classe trabalhadora imigrante, amortecendo eventuais conflitos sociais. 
Também outros fenómenos das últimas décadas têm questionado estas 
duas perspetivas: um é a procura de imigrantes qualificados e instruídos 
no mercado de trabalho; outro é a criação de redes de solidariedade 
recíproca entre imigrantes, por exemplo, através do início de atividades 
de empreendedorismo imigrante (Ambrosini, 2005). Esta última corrente, 
portanto, valoriza a capacidade de iniciativa e a autonomia dos imigrantes, 
em contraposição com uma visão estruturalista que se foca no porquê de as 
sociedades desenvolvidas precisarem de mão de obra imigrante.
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2. Fluxos migratórios – a diferença entre refugiado e migrante
Na literatura sobre migrações, uma grande parte das teorias sobre os 
fenómenos migratórios incide no fenómeno da migração voluntária, aquela 
que em muitos casos ocorre por razões económicas, e que pode ser distinguida 
do conceito de migração forçada, utilizada pelas vítimas de desastres 
ambientais, conflitos, carestias (UNHCR, 2016). Contudo, a literatura mais 
recente concebe os dois tipos de fenómenos migratórios como facetas do 
mesmo continuum de experiências (McLeman e Gemenne, 2020). A migração 
forçada inclui um vasto leque de fenómenos, mas remete sempre à legislação 
do país de entrada, quando a definição de refugiado é dada especificamente 
pelo direito internacional e específicos procedimentos legais e regulamentos 
europeus e mundiais. Os imigrantes económicos são considerados o grupo 
predominante, sendo que a investigação não tem dedicado espaço suficiente 
a requerentes de asilo e migrantes por razões políticas, considerando tais 
movimentos migratórios de refugiados como um fenómeno imprevisível e 
espontâneo (Almeida, 2021). 

No contexto português, os fluxos migratórios das últimas décadas têm 
incluído diferentes exogrupos: imigrantes de baixo e alto estatuto económico, 
imigrantes provenientes das ex-colónias, refugiados e requerentes de asilo. 
Entre esses grupos, o número de requerentes de asilo tem subido fortemente 
nos últimos anos. Se a migração voluntária abrange indivíduos que mudam 
de país por razões de conveniência pessoal, sem a ação de um fator externo, 
a migração forçada ocorre quando o fator da escolha pessoal não existe, ou 
é mínimo, e intervêm outras variáveis e situações que colocam em risco o 
indivíduo (Jubilut, 2007).

Uma leitura interessante é a que indica que o termo “refugiado” está 
impregnado de uma dimensão estritamente política (Zetter, 2007), porque 
está ligado aos interesses políticos da gestão dos fluxos migratórios, sendo 
que, de facto, são os próprios Estados que definem o conceito jurídico do 
estatuto de refugiado. Neste sentido, a investigação mostra que a aceitação 
da entrada de imigrantes é maior quando estes são descritos como migrantes 
forçados (Verkuyten, Altabatabaei e Nooitgedagt, 2018), como ocorre no 
caso dos requerentes de asilo e refugiados. Um refugiado tem um medo 
fundado de perseguição por razões relacionadas com o seu grupo étnico, a 
religião, a nacionalidade, a opinião política ou a pertença a um grupo social 
particular. Por outro lado, migrante é quem sai do seu país de espontânea 
vontade, em busca de uma nova vida, tanto pelo lado profissional, quanto 
pela qualidade de vida, ou de outra forma de viver. É importante sublinhar 
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como a linha de demarcação entre migrante e refugiado é subtil, pressupondo 
um conhecimento profundo e sincero das condições de vida e do contexto de 
quem abandona o seu país, sendo que pode haver uma decisão espontânea, 
o que não significa que seja menos sofrida. Tentemos clarificar: o refugiado 
sente que a sua própria vida está em perigo e que não dispõe de outra opção 
que não seja abandonar o seu país, onde é vítima de perseguições que violam 
os seus direitos humanos fundamentais, ou é vítima de guerras e perseguições 
que o seu país sofre. O regime jurídico que assegura aos requerentes uma 
proteção internacional foi acordado em 1951, com a Convenção de Genebra 
(e o relativo protocolo de 1967), sendo que os países trabalham em conjunto 
com a UNHCR na implementação das suas responsabilidades (UNHCR, 2016). 
Em contrapartida, a gestão da integração de imigrantes (não refugiados) é da 
competência unicamente dos governos nacionais.

Segundo dados estatísticos fornecidos pelas agências da ONU, em 2023 
cerca de 110 milhões de pessoas encontravam-se espalhadas pelo mundo 
como resultado de perseguições, conflitos, violência e violações de direitos 
humanos (UNHCR, 2024). 

3. Os refugiados na União Europeia 
As vagas migratórias de refugiados que chegam à União Europeia vindos de 
outros continentes intensificaram-se nos anos 1980, quando a Europa recebe 
pedidos de asilo, provenientes, na sua larga maioria, de África, Ásia e América 
do Sul. Uma nova vaga migratória ocorre nos anos 1990 como resultado das 
guerras no Afeganistão, Golfo e Somália. Na vaga migratória mais recente, 
um grande fluxo de requerentes de asilo tem chegado às portas da UE 
principalmente devido à guerra na Síria (desde 2014), mas também por causa 
de conflitos em países como a Líbia, o Afeganistão, o Iraque, o Irão e países 
africanos como a Somália, a República Democrática do Congo e o Iémen. Nos 
últimos dois anos, a UE recebeu uma grande vaga de refugiados ucranianos, 
propiciada pela invasão russa na Ucrânia em 2022 (European Comission, 
2024). A União Europeia é um dos destinos mais escolhidos pelos refugiados 
destas vagas migratórias pelas perspetivas de segurança que transmite: 
segurança física, em primeiro lugar, mas também económica, devido às suas 
elevadas taxas de inserção laboral (Almeida, 2021).

A ausência de rotas estratégicas de fuga legal deixa os requerentes de 
asilo que fogem de guerras e conflitos com poucas alternativas, chegando 
à Europa em barcos ou camiões, sem condições de segurança. Na última 
década, a Europa recebeu o maior fluxo de imigrantes e refugiados desde 
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a II Guerra Mundial (Almeida, 2021), obrigando à implementação de uma 
política comum de asilo. Note-se que as políticas de asilo da União Europeia 
têm mudado ao longo do tempo (Graça, 2022). Em 2004, o Conselho Europeu 
adotou o Programa de Haia, que visava estabelecer procedimentos de asilo 
comum, definido mais tarde como o sistema comum de asilo. Em 2008, 
o Pacto Europeu de Imigração e Asilo afirma a importância da adoção de 
medidas em comum. No ano seguinte, o Programa de Estocolmo reforça ainda 
mais o pacto de solidariedade entre os países europeus, e o compromisso em 
implementar políticas comuns e uniformes para lidar com a crise dos refugiados 
na Europa. Em 2013, a UE adota o regulamento 604/2013 (mais conhecido 
como Regulamento de Dublin III) que estabelece os critérios e mecanismos 
para a análise de um pedido de proteção internacional apresentado num 
dos Estados-Membros pelo cidadão de um país terceiro ou por um apátrida. 
O principal intuito do Regulamento de Dublin era garantir a redução do 
número de pendências de requerentes de asilo e, simultaneamente, impedir 
a prática do asylum shopping, isto é, da apresentação de pedidos múltiplos 
em vários Estados-Membros (Paraíso, 2021). O regulamento estabelecia que 
apenas um Estado-Membro seria responsável pela análise de um pedido, 
de acordo com uma série de critérios, tais como a existência de membros 
de família no país, a emissão de um visto ou autorização de residência, a 
permanência regular ou irregular anterior, ou se já efetuou algum pedido 
de proteção internacional (SEF, 2022). Na prática, desde a sua introdução, o 
Regulamento de Dublin foi seriamente criticado por vários especialistas por 
ser ineficiente e injusto, colocando uma responsabilidade desproporcionada 
em determinados Estados-Membros, factos que foram reconhecidos pela 
própria UE num relatório solicitado pelo Parlamento Europeu (Keller, 2020).

Como tal, a aplicação de tais acordos continua a gerar desacordos e 
tensões, sendo que os países-membros da União Europeia acabam por 
agir por conta própria, não respeitando as quotas de refugiados que lhes 
competem e recusando os pedidos de asilo, numa isenção mútua das próprias 
responsabilidades. 

4. Os refugiados em Portugal –  dados e evolução dos fluxos migratórios
Portugal não se encontra entre os principais destinos de proteção 
internacional na Europa: segundo os dados do ACNUR em 2018, Portugal 
apenas recebeu cerca de 2 mil requerentes de asilo, o que representa um 
valor inferior a 2% do total de refugiados na UE (Oliveira, 2020). Contudo, 
nos últimos anos o número de pedidos de proteção internacional tem vindo 
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a aumentar progressivamente (SEF, 2022). A partir da segunda metade da 
última década, a chegada de requerentes de asilo a Portugal tem ocorrido 
por meios diferentes. Se até 2015 os pedidos de proteção internacional eram 
sobretudo de tipo espontâneo, realizados em território português, desde 
esse ano a proteção internacional ocorre também por outros mecanismos 
(Oliveira, 2021), salientando-se o acordo UE/Turquia 1x1 assumido como uma 
forma de reinstalação (2016-2017), assente no compromisso de realojar 200 
pessoas; o mecanismo de reinstalação 2018-2019, com o compromisso de 
realojar 1010 pessoas da Turquia e do Egipto; o mecanismo de recolocação 
voluntária de menores não acompanhados (desde 2020), com o compromisso 
de acolhimento de até 500 crianças e jovens; e o mecanismo de recolocação 
ao abrigo do acordo bilateral celebrado entre Portugal e a Grécia para 
acolhimento de 100 pessoas. Nos últimos anos, em Portugal o número de 
pedidos de proteção internacional foi de 1537 no ano 2021, e de 1991 no ano 
2022 (SEF, 2022).

Os requerentes de proteção internacional em Portugal têm direito a 
receber apoio e acolhimento pelo menos desde o momento de apresentação 
do pedido até ao fim do processo jurídico (Oliveira, 2020), envolvendo o apoio 
do Conselho Português para os Refugiados. Segundo os dados do último 
relatório anual desse organismo (Conselho Português para os Refugiados, 
2021), em 2020 registaram-se 1411 pedidos de proteção internacional, 
realizados por requerentes de asilo de 88 nacionalidades diferentes, sendo 
o Afeganistão, Marrocos, Índia, Gâmbia e Guiné-Bissau os países mais 
representativos. Acresce que 56 crianças não acompanhadas apresentaram 
pedido de asilo e 36% de todos os requerentes eram pessoas do sexo 
feminino, provenientes predominantemente do Afeganistão, Paquistão, 
Bangladesh, Síria e Somália.

É de destacar em 2021 o acolhimento de 131 requerentes afegãos, 
na sequência da evacuação humanitária do país. Quanto a 2022, e na 
sequência da invasão da Ucrânia por parte da Rússia, com a resolução do 
Conselho de Ministros n.° 29, a partir de 10 de março de 2022 os pedidos 
de proteção internacional por parte de cidadãos ucranianos passam a ser 
feitos diretamente no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com o objetivo de 
simplificar a concessão de proteção a esses cidadãos deslocados da Ucrânia. 
Esta situação tem causado não poucas polémicas, ilustrando a diferença de 
políticas de refugiados com origem intra e extra Europa.

Segundo os dados do SEF (Serviço Estrangeiros e Fronteiras, 2021), como 
reconhecimento do estatuto de proteção internacional foram concedidos 
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228 estatutos de refugiado (em 2020 foram 77) e concedidos 78 títulos de 
autorização de residência por proteção subsidiária (quando no ano anterior 
foram só 17). Tal resulta num aumento de 53% dos pedidos de proteção 
internacional, quando comparados com o ano de 2020. Se olharmos para os 
dados dos últimos 5 anos, a evolução dos pedidos de proteção internacional 
tem sido irregular, sendo que nos anos anteriores foram de 1750 em 2017, 
1272 em 2018 e 1848 em 2019 (Serviço Estrangeiros e Fronteiras, 2021).

Em relação a crianças e jovens estrangeiros acolhidos, a sua migração 
para Portugal tem sido sempre mais significativa. Trata-se de jovens 
estrangeiros não acompanhados (JENA) como pessoas nacionais de países 
terceiros ou apátridas com idade inferior a 18 anos que entrem em território 
nacional não acompanhadas por um adulto que se responsabilize por elas. 
Em 2022, em Portugal, os casos JENA foram 1187, tendo entrado, nesse 
ano, 426 crianças e jovens estrangeiros, o que corresponde a 19% das 
novas situações de acolhimento em 2022; o número de crianças e jovens 
estrangeiros separados, não acompanhados ou deslocados (sem ambos os 
pais) cresceu 28% face ao ano anterior (ISS, 2022).

Cada criança beneficia de uma proteção consonante com a Convenção 
sobre os Direitos da Criança (1989) e com a legislação nacional em vigor 
para o Sistema de Promoção de Direitos e Proteção de Crianças e Jovens. 
Em relação aos JENA, em 2020, o Estado Português disponibilizou-se para 
acolher os que fossem provenientes dos sobrelotados campos de refugiados 
da Grécia, ao abrigo de um Programa de Recolocação Voluntária (ISS, 2022).

Anteriormente, em 2019, outros JENA haviam chegado ao território 
português na sequência de Pedidos de Tomada a Cargo formulados ao SEF 
pelas autoridades gregas, no âmbito do Regulamento de Dublin e ainda pelo 
Programa Nacional de Recolocação ad hoc de Barcos Humanitários, que 
contempla JENA provenientes de Malta. No final de 2021 começou a operação 
humanitária de acolhimento de requerentes de asilo afegãos pertencentes 
ao Grupo ANIM (Afghanistan National Institute of Music), com o acolhimento 
de 32 crianças e jovens separados e não acompanhados. No ano seguinte, 
devido ao conflito na Ucrânia, foram acolhidas mais 12 crianças (ISS, 2022).

5. O problema do racismo na inclusão de refugiados e requerentes 
de asilo
Os dados indicados nos parágrafos anteriores fornecem uma panorâmica 
sobre a evolução dos fluxos migratórios. No entanto, torna-se necessário 
abordar o fenómeno migratório tendo em conta outras questões sociais. 
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Numa perspetiva marxista, a entrada de mão de obra a baixo custo permitiria 
a desestabilização do mercado de trabalho, tornando a luta de classes 
horizontal (entre autóctones e imigrantes) em vez de vertical (entre os 
grupos dominantes de um lado e, autóctones e imigrantes do outro). Perante 
as contradições de uma narrativa negativa crescente sobre a imigração e a 
entrada de requerentes de asilo no país, a ideologia racial e o racismo ocupam 
um papel fundamental na legitimação das desigualdades sociais.

Refugiados e requerentes de asilo encontram-se numa condição de 
particular vulnerabilidade e são alvo de violência racial e discriminação. O 
racismo, como fenómeno sócio-histórico, tem evoluído ao longo do tempo, 
assumindo formas sempre diferentes. É um fenómeno extremamente 
maleável, como um fluído que toma a sua forma com base no seu recipiente, 
pelo que se torna difícil a sua definição. Os recentes fenómenos migratórios 
podem ser a ocasião ou o pretexto para que o racismo se manifeste; porém, 
não podem ser considerados a causa dos fenómenos raciais contemporâneos 
(Silva, 2018). Para Almeida (2018), o racismo exprime-se como uma forma 
sistémica de discriminação e concretiza-se através de um processo que se 
traduz em condições de subalternidade no interior da sociedade, consistindo 
num tratamento de forma diferente para determinados grupos racializados. 
Sobretudo, é preciso, para a sua análise e compreensão, enquadrar o racismo 
como uma construção social, produto de um passado colonial que deve ser 
justificado.

Inúmeras investigações têm demonstrado a relação entre traços de 
personalidade e racismo (Sidanius e Pratto, 1999; Altemeyer, 1996; Bell e 
Dunbar, 2012; Hodson, Hogg e MacInnis, 2009). Se a nossa análise acabasse 
aqui poderíamos tranquilamente iludir-nos de ter confinado o racismo a 
um processo ligado à esfera individual, a uma patologia do indivíduo, a um 
desvio dos “normais” padrões de comportamento. Pensar nesses termos é, 
no entanto, muito perigoso, uma vez que se ignoraria a dimensão estrutural 
do racismo (Almeida, 2018) e a sua relação com a estratificação social, 
assim como se justificariam e desresponsabilizariam as classes dominantes 
(Zimbardo, 2007). Como tal, para compreender o racismo e a ideologia racial 
é preciso primeiramente estudar as suas raízes históricas. O racismo é um 
produto dos últimos séculos, uma construção social que foi definida como 
“raça”. A criação da ideia de raça nasce como produto do colonialismo, sendo 
que este processo histórico precisa da instrumentalização desta palavra para 
se autojustificar. Segundo Foucault (1999) e Heller (2008), a ideologia racial é 
criada com o objetivo de justificar os impérios coloniais. Se alguém criticasse 
esta análise afirmando que o racismo é uma constante ao longo da história 
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da humanidade, Winant (2000) e Goldberg (1993) argumentariam que, antes 
do expansionismo colonial, o que diferenciava as diferentes civilizações 
eram unicamente as diferentes formas de etnocentrismo. Na esteira de Silva 
(2018), poder-se-á dizer que a literatura tem proposto diversas teorias acerca 
do racismo: além das teorias sociopsicológicas indicadas anteriormente, 
encontramos teorias etológicas (Lorenz, 1987); teorias funcionalistas 
(Durkheim, 1999), onde o racismo surge relacionado com a anomia social 
e a divisão forçada do trabalho; teorias weberianas, marxistas e decoloniais 
(Mbembe, 2017); ou como aquelas que fazem a sua leitura como fenómeno 
estrutural (Almeida, 2018). Segundo este autor, tal significa que o racismo 
transcende o âmbito da ação individual, sendo algo que não é só criado pelas 
instituições, mas, sobretudo, reproduzido por estas. É a regra e não a exceção. 
É fundamental recordar, neste sentido, como as ideologias discriminatórias 
(raciais, de género, de classe) assentam sobre uma estrutura de estratificação 
social sem a qual nem poderíamos pensar, por exemplo, em termos raciais. 
Mais ainda, o racismo não assenta apenas na estratificação étnica (Rex e 
Mason, 1988) e de classe social, mas também na divisão racial do trabalho 
e da sociedade, resultado do processo histórico de colonização e construção 
das teorias racistas na modernidade (Silva, 2018).

É importante indicar que a raça é socialmente construída e os seus 
limites de definição são moldados pelas classes dominantes (Clair e Denis, 
2015). Neste aspeto, o racismo é influenciado pelas representações sociais 
dominantes. As representações sociais são ideias e sistemas de valores 
que permitem aos atores sociais orientarem-se no mundo e para facilitar 
a comunicação entre os membros de uma comunidade, através do mesmo 
sistema de categorização dos elementos da realidade (Moscovici, 1973). As 
representações sociais descrevem a realidade social que é construída através 
das nossas interações sobre o mundo social, determinando a nossa perceção e 
conceção da realidade (Purkhardt, 1993). Nesta linha, outra análise pertinente 
conceptualiza o racismo como uma representação social das diferenças entre 
os grupos humanos e a sua hierarquização. Como representação social, o 
racismo baseia-se em processos psicológicos fundamentais: categorização 
(crença que a humanidade seja organizada de acordo com grupos étnicos); 
diferenciação (existem diferenças profundas entre grupos humanos); 
hierarquia (determinados grupos têm uma superioridade permanente sobre 
outros); essencialização (as diferenças são imutáveis); alteridade racial (nem 
todos os grupos possuem as mesmas características que o sentido comum 
considera que são específicas dos seres humanos) (Vala, 2013). A investigação 
de Vala et al. (2009) reforça esta perspetiva, mostrando que a atribuição de 
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diferença cultural a um grupo negro está associada a uma avaliação negativa 
do grupo e a crença de que alguns grupos humanos são superiores a outros 
em termos biológicos ou culturais.

Mais, a sociologia tem desenvolvido diferentes linhas de abordagem para 
o estudo do racismo. Uma delas tem concebido o racismo como enraizado 
nos conflitos económicos e políticos (Blumer 1958; Wimmer, 1997). Neste 
âmbito, mas de forma mais forte, para Bauman (1989), o racismo é um 
processo principalmente de engenharia social onde se constrói uma ordem 
social artificial que elimina os elementos da realidade que não se encaixam 
nos padrões esperados, segundo os mecanismos que Foucault (1999) define 
como micromecânicas do poder. Outros têm visto o racismo como inscrito 
nas lutas de classes, afirmando que o racismo é necessário para as classes 
dominantes fazerem com que o conflito seja sempre horizontal e nunca 
vertical. Levando mais para a frente o conceito de biopolítica de Foucault, 
o filósofo pós-colonial Achille Mbembe (2017) define o racismo como 
necropolítica, cujo único objetivo é levar à morte determinadas pessoas. 

6. O racismo e a sua evolução
Nos anos 1980-90 surgem outras teorias acerca do racismo, mostrando que, 
por causa das leis muito mais restritivas das últimas décadas, o racismo não 
se pode mais expressar de forma explícita, mas sim de forma subtil, para 
contornar as normas antirracistas. Essa corrente tem sido chamada por 
Barker (1981) de “novo racismo” e tem sido operacionalizada empiricamente 
por Pettigrew e Merteens (1995) como “preconceito subtil”. Nessa linha de 
investigação, num artigo chamado “A construção social das diferenças nas 
relações entre grupos sociais” (Costa-Lopes et al., 2008) é mostrado que 
só a atribuição de diferença cultural em grupos minoritários pode ser uma 
forma de preconceito, em linha com outros estudos que já anteriormente 
mencionaram que a simples atribuição de diferença cultural acaba por 
justificar a inferioridade atribuída a alguns grupos sociais (Vala, Brito e 
Lopes, 1999). Um outro estudo (Quillian, 2006) indica que as crenças raciais 
implícitas existem até para quem mostra uma baixa pontuação numa escala 
de medidas de racismo explícito. Como tal, podemos perceber que o racismo, 
neste caso, teria escoamento noutra forma não limitada pelas normas 
antirracistas, por exemplo, declarando-se contra políticas de redistribuição 
dos recursos económicos no orçamento do estado.

Nos últimos anos o racismo tem começado a ser analisado através 
de instrumentos que medem eventuais enviesamentos raciais implícitos, 
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penetrando numa camada mais inconsciente da pessoa, sendo que, como 
já mencionado, as formas explícitas de racismo vão sempre sendo reduzidas 
face ao fortalecimento das leis antirracistas. Utilizando o Implicit Association 
Test, vários estudos mostraram que os participantes associam mais 
facilmente traços positivos a pessoas brancas do que a outros grupos étnicos 
(como, por exemplo, numa amostra de médicos americanos (Sabin, Rivara e 
Greenwald, 2008) face aos pacientes afroamericanos, assim como associam 
baixo favoritismo cultural a pessoas negras, judeus e asiáticos, numa outra 
amostra, sempre de participantes americanos (Rudman e Ashmore, 2007)). 
Na mesma linha de investigação, salientam-se os trabalhos de Cabecinhas 
(2007) e Vala et al. (2011). Estes últimos autores aprofundaram o estudo de 
uma forma de discriminação implícita face a negros, o Intergroup Time Bias. 
Nesse estudo demonstrou-se, por um lado, que os estereótipos acerca dos 
negros são mais acessíveis, traduzindo-se numa mais rápida categorização. 
Por outro lado, o estudo mostrou que os negros são julgados como menos 
diferenciados e mais parecidos entre si (ao contrário do endogrupo branco 
que é considerado como mais diferenciado). Isto significa que os membros 
do grupo negro são percebidos como mais intercambiáveis e privados da 
própria individualidade. Tal linha de estudo, portanto, confirma a necessidade 
de considerar o racismo nas suas formas mais diversas e latentes como um 
fenómeno mutável e em constante evolução.

Uma importante análise sociológica, na época mais recente, tem-se 
focado na ligação entre racismo e modernidade. Para Burgio (2020), o racismo 
é uma doença congénita da modernidade ocidental. Segundo o autor, o 
racismo é o espelho das contradições da modernidade e das divergências 
entre o que se teorizou e o que ocorreu na realidade, entre o plano estrutural 
dos processos materiais de desenvolvimento e reprodução económica e 
social (causa de desigualdades, violência, exploração) e o plano intelectual e 
dos valores de uma cultura que paralelamente promulgava os princípios de 
liberdade e igualdade dos seres humanos. Para tolerar o peso desta evidente 
contradição seria necessária uma justificação, uma ideologia, para conciliar o 
plano dos valores da modernidade com a liberdade da burguesia de iniciativa 
privada, de apropriação, de imposição e subordinação do outro.

Em termos freudo-marxistas, o racismo constituiria a falsa consciência 
do mundo ocidental; seria nada mais do que um processo de racionalização, 
um mecanismo inconsciente de defesa que permite aceitar, no plano 
internacional, a corrida imperialista do Ocidente à conquista colonial. O 
alvo principal do racismo são os imigrantes, aquelas vidas desperdiçadas, 
para Bauman (2004), que a modernidade cria como produto inevitável da 



162 Marco Ciambellini | Cláudia Urbano | Miguel Vieira Flores

globalização. A globalização, em virtude das suas políticas económicas, como 
indica Baumann na Solidão do Cidadão Global (1999), comporta incerteza 
e precariedade. Tal incerteza traduz-se em angústia, angústia essa que os 
poderes não podem suprimir, mas apenas canalizá-la para objetos ao seu 
alcance, como refugiados, imigrantes e requerentes de asilo. Portanto, para 
Bauman (2004), a modernidade produziria constantemente lixos humanos, 
mas, na ausência de descargas naturais para o próprio armazenamento e 
reciclagem, permanecem num limbo composto pela ausência de condições 
úteis a desempenhar no mundo (ocidental), sem perspetiva de assimilação. 
Acabam, em última análise, por constituir, nesta fase histórica, aquele 
exército de mão de obra de reserva disponível para ser explorado à primeira 
oportunidade, mas sempre continuando a pertencer ao grande caldeirão de 
absolutos outsiders (Bauman, 2004). 

Por fim, um dado muito importante de reportar é que o racismo e a 
sua legitimação não prejudicam unicamente a sua população-alvo, mas 
repercutem-se sobre todos, tanto no plano estrutural, como no superestrutural. 
Neste sentido, em Impacts of Racism on White Americans In the Age of 
Trump, Austin e Bowser (2021) mostram que também os americanos brancos 
pagam um preço pela existência do racismo. Por exemplo, os brancos ganham 
salários menores em economias racistas do que em economias antirracistas, 
pagam mais pelo alojamento em comunidades onde existe segregação e 
dispõem de um serviço de saúde menos eficaz. E, em particular, quanto mais 
os empregadores contratam trabalhadores sem documentação, mais o custo 
do trabalho desce. Para Burgio (2020), o sistema lógico do racismo tem sido 
a arma nas mãos da burguesia no conflito social que conduziu à racialização 
da classe trabalhadora; o mesmo aconteceu com as mulheres, com os pobres 
e com outras categorias de marginalizados que não se encaixam na ordem 
existente. Burgio (2020) sublinha que a mesma sorte hoje toca a quem ocupa 
o último degrau da escala social. Aqueles que antes eram os operários das 
fábricas são agora os imigrantes que chegam às portas do mundo ocidental, 
os novos escravos do capitalismo globalizado contemporâneo, aquelas vidas 
que Bauman (2004) define como desperdiçadas.

7. Refugiados e linguagem nas políticas públicas – o caso português
A modernidade e a sua indústria de produção e (falido) descarte de resíduos 
põe-nos perante uma grande questão, à qual os países ocidentais devem 
responder: qual é o papel que essas vidas desempenham, e como atuam, 
neste sentido, as instituições?
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Por um lado, a Lei do Asilo (Lei n.º 27/2008 - Diário da República n.º 
124/2008) garante aos beneficiários de proteção internacional o acesso à 
educação (artigo 70º), ao emprego (artigo 71.º), à segurança social (artigo 
72.º), aos cuidados de saúde (artigo 73.º) e ao alojamento (artigo 74º). 
Por outro lado, se olharmos para o iter jurídico dos requerentes de asilo 
em Portugal, chama a atenção uma passagem rápida e traumática de uma 
situação de residente por razões humanitárias para um estatuto de não 
reconhecimento e falta de documentação; isto acontece como consequência 
de uma burocracia que, por não conseguir analisar os processos dentro de um 
prazo razoável, coloca os requerentes numa posição de não reconhecimento 
(Santinho, 2013). Por exemplo, se num primeiro momento são autorizados a 
entrar e são reconhecidos como vítimas de perseguição e, portanto, protegidos 
pela Lei do Asilo, num segundo momento são colocados numa posição de 
passividade. Os requerentes de asilo encontram-se face a uma contradição 
sistémica, um double bind (Bateson et al., 1956) onde o país de (suposto) 
acolhimento envia duas mensagens contraditórias. O reconhecimento 
dos próprios direitos torna-se, então, um processo deferido em tempos 
longuíssimos, acompanhando os seus atores para a progressiva invisibilidade 
(Sousa et al., 2021). Acrescentam-se as dificuldades em encontrar habitação 
e ter acesso ao sistema de saúde (ibidem), que se somam aos traumas 
passados e à impossibilidade em delinear um futuro seguro, colocando os 
requerentes de asilo numa situação de violência estrutural (Farmer, 2004), 
onde o país de asilo que ofereceu proteção internacional não proporciona os 
meios para a sua integração.

Mais ainda, vários autores apontam para uma abordagem assistencialista 
das políticas públicas, sem um investimento relevante por parte do Estado 
Social português (Santinho, 2013; Branco, 2023). Acresce que o planeamento 
de políticas públicas nem sempre tem correspondido à sua efetiva 
implementação, como no caso do acesso à habitação para requerentes e 
beneficiários de proteção internacional com o programa “Porta de entrada” 
do Decreto-Lei 29/2018 e apoios da ação social (Branco, 2023).

É preciso, neste sentido, analisar as políticas migratórias nas suas 
contradições. Apesar das avaliações positivas não raramente recebidas no caso 
português (Cook, 2018), é evidente o seu insucesso. Uma destas contradições 
remete para a base epistemológica e filosófica na qual assentam. Alguns 
grupos minoritários, de facto, continuam a ser descritos como diferentes. 
Isto obriga à problematização do conceito de diferença cultural. Parece 
que, perante os frequentes episódios de discriminação racial que ocorrem, 
a resposta mais comum dos decisores políticos seja indicar simplesmente 
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que a lei portuguesa pune penalmente as expressões de racismo, relegando 
tais episódios para desvios inesperados dos comportamentos normais ou 
expectáveis. Ocorre aqui pensar em como as políticas migratórias constroem 
a imagem do outro e da alteridade.

Aos dias de hoje, é competência do Alto Comissariado para as Migrações 
o desenvolvimento dos objetivos e prioridades da política migratória em 
articulação com outras entidades públicas. O Decreto-Lei n.º 31/2014, de 27 
de fevereiro, por exemplo, sublinha a necessidade de “definição, execução 
e avaliação de políticas públicas, transversais e setoriais em matéria de 
migrações, relevantes para a atração dos migrantes nos contextos nacional, 
internacional e lusófono, para a integração dos imigrantes e grupos étnicos, 
em particular as comunidades ciganas, e para a gestão e valorização da 
diversidade entre culturas, etnias e religiões”.  Em seguida, a Lei n.º 18/2022, 
de 25 de agosto, veio igualmente estabelecer procedimentos que permitem 
atrair uma imigração regulada e integrada, para o desenvolvimento do 
país, mudar a forma como a Administração Pública se relaciona com os 
imigrantes e garantir condições de integração dos imigrantes, destacando-se 
a implementação de medidas como a criação de um visto de duração limitada 
que permita a entrada legal de imigrantes em Portugal com o objetivo de 
procura de trabalho. Perante a implementação de medidas de integração 
como estas, com ênfase nas mais recentes alterações que permitem a 
facilitação da procura de emprego, e o evidente insucesso no que concerne 
a convivência intercultural, parece necessário questionar também em que 
medida as políticas migratórias que assentam, mobilizam e se concretizam 
em conceitos como os de diversidade, inclusão, integração, acesso a gestão e 
capacitação de migrantes, promovam uma hipotética ideia de uma sociedade 
benevolente que acolhe e concede algo.

Analisando o II Plano para a Integração dos Imigrantes (2010-
2013), aprovado com a Resolução do Conselho de Ministros nº 74/2010 e 
implementado com a supervisão do Alto Comissariado para a Imigração e o 
Diálogo Intercultural, constata-se que a intervenção assenta nos conceitos 
de diversidade e integração. O mais recente plano para as migrações 
desenvolvido pelo Alto Comissariado para as Migrações (2021), promovido 
entre 2015 e 2020, segue esta linha, sendo possível verificar que se centra nos 
conceitos de integração, inclusão, e, por fim, de capacitação de migrantes. Se 
a rejeição da ideia de diversidade pode ser uma das formas de promover 
assimilação, quando, por outro lado, a sua promoção permite a existência de 
uma sociedade multicultural, assentar as políticas migratórias na “gestão” da 
diversidade é insuficiente, como é possível constatar pelo racismo presente 
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na sociedade. Até que ponto o uso dos conceitos de integração, inclusão e 
diversidade pode conter os germes de uma futura hierarquia, no caso em 
que esta diferença e, consequentemente, a diversidade, é concebida como 
algo que se opõe à normalidade, representada pela cultura dominante ? 
A linguagem tem um forte poder na criação da realidade social, por isso é 
necessária uma abordagem crítica à linguagem normativa. A investigação 
confirma a importância deste paradigma nos conflitos intergrupais, 
mostrando que a linha divisória entre atribuição de diferença cultural e 
atribuição de inferioridade é muito subtil (Costa-Lopes et al., 2008; Vala, 
Brito e Lopes, 1999). O multiculturalismo, apesar de valorizar a diferença em 
vez de discriminá-la e ser um passo muito importante que ainda deve ser 
alcançado, pode não ser suficiente para prevenir dinâmicas de poder.

Mais, é necessário tomar consciência do papel que temos a desempenhar 
enquanto cidadãos. A normalização da discriminação e das categorias que cria 
tem repercussões não só na sua população-alvo, mas também na população 
autóctone, o que tem consequências não só no plano económico (Austin & 
Bowser, 2021) mas, sobretudo, no plano superestrutural. A invisibilidade 
de algumas vidas compromete a nossa própria liberdade, a nossa moral e a 
representação do mundo onde vivemos. A história já demonstrou que este 
processo nos vai incapacitando, progressivamente, de distinguir entre o bem 
e o mal (Arendt, 1964).

Qual o futuro para o mundo ocidental?
As políticas económicas que norteiam a globalização, ao perpetuarem as 
disparidades no nível das condições de vida entre os países ocidentais e os 
países em vias de desenvolvimento, geram um forte movimento migratório, 
dos últimos em direção aos primeiros. Massas humanas abandonam os 
seus países, em números cada vez maiores, em busca de uma vida melhor, 
tornando o fluxo migratório Sul-Norte o mais relevante a nível global. Por 
outro lado, episódios cíclicos de guerra e violência, em diversos pontos do 
globo, geram um fluxo constante de imigrantes e refugiados, muitos dos 
quais procuram a segurança e a estabilidade política dos países ocidentais. 
Estes fenómenos têm conduzido a um aumento progressivo da diversidade 
e variedade étnica e racial dos países recetores, o que, por sua vez, tem 
produzido uma reação da população autóctone, assistindo-se ao aumento 
de episódios de racismo e xenofobia dirigidos aos imigrantes e refugiados, 
o que obriga os seus decisores políticos a encontrar soluções que permitam 
a convivência. O posicionamento do mundo ocidental assente, em muitos 
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países, numa política de portas abertas, tem depois frequentemente falhado 
na implementação de medidas de integração, cujo insucesso tem sido, 
muitas vezes, evidente. Muitos imigrantes e refugiados são empurrados 
para um caminho de invisibilidade, reforçado pelo posicionamento político 
contraditório dos países do seu suposto acolhimento. 

A crise migratória torna inevitavelmente necessário analisar as políticas 
públicas que têm sido adotadas nesta matéria. O racismo nas sociedades 
modernas ocidentais é o produto de um processo histórico colonial e de 
políticas económicas que promovem desigualdade, assim como estratificação, 
anomia social e divisão racial do trabalho. Contudo, é evidente o insucesso 
das políticas migratórias que visam mitigar estas problemáticas sociais. Se 
as políticas migratórias assentam no objetivo da integração de indivíduos 
e grupos descritos como diferentes, é inevitável constatar a sua falência e 
concluir que partem de uma base filosófica e epistemológica que deve ser 
repensada, e que continua na reprodução de uma desigualdade que é uma 
das causas dos conflitos raciais. A diversidade é a condição que define cada 
ser humano porque cada um de nós é o resultado de várias unicidades: neste 
sentido, a normalidade deve ser concebida como uma subcategoria da mais 
ampla diversidade, pelo que a dita maioria não pode existir, porque constitui 
uma minoria na amplitude da diversidade (Acanfora, 2021). Na definição das 
políticas públicas, os processos de integração que partem de uma cultura 
dominante para uma minoria passiva são particularmente delicados, na 
medida em que podem reforçar a dicotomia normalidade-diferente. Em 
suma, as políticas públicas conseguirão ser tão mais proficientes quanto mais 
consigam partir do pressuposto de que a diversidade se caracteriza como 
a inevitável variabilidade do ser humano, em que não é possível aplicar 
tecnologias políticas de assimilação ou normalização.
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Recensões | Recensions

JESUS, Carolina Maria de – Quarto de Despejo: Diário de uma 
favelada. Lisboa: VS. Editor, 2021. ISBN 9789895473571

Rafaela Sofia Gonçalves Ribeiro*
Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho (ICS-UM)
Grupo de Estudos Interdisciplinares em Ciências Sociais (GEICS)

Aqui, na Terra, a fome continua.
 A miséria, o luto, e outra vez a fome.

(Fala do Velho do Restelo ao Astronauta, 

José Saramago, 1981)

Mulher, parcamente instruída, mãe solteira, pobre, negra, descendente de 
pessoas escravizadas, moradora de favela, periférica. Obstinada, ousada e 
lutadora. Atenta, reflexiva, cautelosa e diligente. Nascida em Minas Gerais 
em 1914 e impelida a migrar para São Paulo em 1937 em busca de mais e 
melhores oportunidades, Carolina Maria de Jesus é o retrato desadornado e 
frio daqueles que são lesados por uma sociedade estrutural e historicamente 
desigual e racista (Almeida, 2019), marcada por disputas de índole diversa – 
pelo alimento, pelo espaço, pelo trabalho, por bens básicos de sobrevivência, 
entre outros –, que, não raro, conduzem à revolta, ao irromper de conflitos 
e à intolerância. 

Por meio da escrita – simples na técnica, mas rica em conteúdo – e do 
registo diário testemunhal, em Quarto de despejo: Diário de uma favelada, 
Carolina convida-nos a recuar até meados dos anos 50 do século passado – 
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mais precisamente, ao período de 1955 a 1960 –, proporcionando uma visita 
guiada ao indigente quotidiano da Favela do Canindé, entretanto extinta, 
mas, enquanto empa localizada na cidade de São Paulo, Brasil. A autora 
fornece um vislumbre franco e brusco dos desafios quotidianos estruturais 
que se colocam a si e aos/às conterrâneos/as favelados/as, “projetos de 
gente humana” (p. 30). 

Como válvula de escape, Carolina Maria de Jesus encara a partilha por 
meio da escrita como uma forma de evasão à miséria e à turbulência que a 
circunda e a lesa diretamente, consolando-se e recusando-se a sucumbir: “é 
preciso criar este ambiente de fantasia para esquecer que estou na favela 
(…) as horas que sou feliz é quando estou residindo nos castelos imaginários” 
(p. 75). Mas não só: pela escrita, Carolina conduz-nos também através dos 
seus sonhos, alimentados pela revolta e pelo anseio – talvez utópico – de 
uma “casa de tijolos”, mas, acima de tudo, de uma sociedade sem favelas – 
as “úlceras da cidade” (p. 107), o quarto de despejo de uma cidade onde o 
“Prefeito” é o “Diabo” (p. 114) – e, em última instância, sem desigualdade.

Um quarto só seu, como idealizava Virginia Woolf (2021 [1929]), não foi 
requisito essencial e incontornável para que a escrita tivesse lugar. Por força 
das circunstâncias, bastaram a Carolina a liberdade de refletir e de sonhar, 
a soleira da porta e a guarida do seu barracão insalubre e sem condições 
dignas. Frisemos: barracão, não casa – “não acho geito[1] de dizer cheguei em 
casa. Casa é casa. Barracão é barracão” (p. 61), “quando eu digo casa, penso 
que estou ofendendo as casas de tijolos” (p. 71).

Ora, o parágrafo anterior antecipa e introduz-nos a um dos muitos 
problemas experienciados e abordados, de forma exaustiva, no manuscrito: 
o incontornável problema da crise da habitação, aqui definida no sentido 
do caos, do medo, e enquadrada no bailado da desigualdade de poder que 
prossegue afetando largas franjas da população mundial hodiernamente. 
Não obstante os contornos variarem em função da época e, inclusive, da 
localização geográfica específica, este é um problema com implicações 
em muitas esferas da vida individual, social e política e que perdura no 
tempo. Ao encontro daquilo que era já afirmado por Friedrich Engels em 
1873, na obra Para a questão da habitação, para as populações ou estratos 
subalternizados, a habitação está em permanente crise. Assim, ao contrário 
do que Carolina idealizava, podemos constatar que muitas pessoas são, 
ainda hoje, empurradas para os vales das sombras – denominação atribuída 

1  Dado o contexto de produção do livro e a importância atribuída a esse mesmo contexto, nesta recensão 
optou-se pela preservação do texto original tal como disponibilizado pela edição à qual se recorreu, sem 
correções ortográficas e/ou gramaticais adicionais ao conteúdo textual da obra.
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por Mike Davis às favelas em Planeta Favela (2020 [2006]) – por ação das 
impiedosas dinâmicas especuladoras capitalistas, através de um processo 
de urbanização acelerado e desorganizado, potenciado pela inação das 
entidades competentes e pela falta de soluções dignas. Prevalece, então, 
um problema que, pese embora em determinadas partes do globo se 
encontrasse maquilhado ou mascarado, nunca foi de facto extinto, como 
disso são exemplo os casos brasileiro2 e português3.

Adentrando o roteiro de problemas, podemos efetuar paragem na 
questão da falta de higiene e da insalubridade geral, sistematicamente 
conectadas com o problema da habitação não digna, das parcas condições 
de vida e da falta de acesso a bens básicos de sobrevivência (como é o caso, 
por exemplo, do sabão e de comida não deteriorada/dentro da validade). 
Em conluio, isto permite a criação de um ambiente fértil à proliferação de 
doenças e a uma saúde pública deplorável, conforme retratado na obra.

Também a criminalidade e a delinquência, inclusive a juvenil, associadas 
não raras vezes à violência policial e ao abuso de poder, merecem destaque 
nos relatos de Carolina, que reflete sobre dinâmicas sociais complexas que 
geram uma organização/subsistema próprio. Como refere a autora, e apesar 
de se distanciar (a si e aos seus) deste tipo de atos, “a favela é um ambiente 
propenso, as pessoas têm mais probabilidade de delinquir” (pp. 37-38). 
Tal fenómeno é, em grande parte, justificado pelas gritantes dificuldades 
financeiras, maioritariamente numa tentativa desesperada de sobrevivência: 
a fome, embora seja também ela professora (p. 38), é a escravatura atual (p. 
40) e despoleta muitos destes comportamentos. 

Para Carolina, cuidadora única de múltiplas crianças, a fome é, 
precisamente, um dos principais problemas que se acumulam no dia a dia, 
obrigando-a a assumir um duplo papel, sem dupla provisão financeira e sem 
qualquer tipo de auxílio: “como é pungente a condição de mulher sozinha, 
sem um homem num lar” (p. 29). Contudo, Carolina ressalva várias vezes 
que não pretende relacionar-se com ninguém, introduzindo na discussão o 

2  A este propósito, leia-se, por exemplo, a notícia divulgada em novembro de 2022 pelo Jornal Metrópoles, 
onde se refere que “Favelas no Brasil crescem em ritmo acelerado e ocupam 106 mil hectares” (https://
www.metropoles.com/brasil/meio-ambiente-brasil/favelas-no-brasil-crescem-em-ritmo-acelerado-e-
ocupam-106-mil-hectares), ou a notícia da CNN Brasil de novembro de 2021 que afirma que “Crescimento 
de favelas no Brasil nos últimos 35 anos equivale a 11 Lisboas” (https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/
crescimento-de-favelas-no-brasil-nos-ultimos-35-anos-equivale-a-11-lisboas/).
3  Leia-se, por exemplo, as notícias divulgadas em junho de 2023 – “Estão a crescer os bairros ilegais na 
região de Lisboa” (https://www.rtp.pt/noticias/pais/estao-a-crescer-os-bairros-ilegais-na-regiao-de-lisboa_
v1491021) – e em  maio de 2020 – “Na Grande Lisboa há mais de 200 bairros ilegais — um campo fértil para 
o vírus” (https://www.publico.pt/2020/05/28/local/noticia/lisboa-ha-200-bairros-ilegais-1918554) –, a 
propósito da precariedade e dos impactos da pandemia nestes terrenos prolíferos. 
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flagelo das dependências – de álcool e outras substâncias –, que, segundo 
ela, domina parte dos/as habitantes da favela, tirando-lhes o senso. Ainda 
no que a isto se refere, alude ao flagelo da violência doméstica, a que muitas 
vezes assiste de um lugar privilegiado – em “primeira fila”, pois ocorre na 
maioria dos quintais vizinhos –, e à inexistente educação sexual, surgindo 
inclusive relatos de promiscuidade, assédio e violência sexual.

Ademais, podemos reforçar a falta de oportunidades laborais acessíveis 
a esta mulher, que se dedicava à recolha de papel. Essa falta de oportunidades 
surge muitas vezes associada ao tom de pele de Carolina, encontrando-se a 
mulher negra periférica quase na “base” de uma “hierarquia”, a subalterna 
das subalternas, adaptando o conceito de Gayatri Spivak (1988) e mobilizando 
para a discussão os contributos de Djamila Ribeiro (2017). Ao longo da obra, 
diversos excertos e experiências concretas corroboram estas afirmações, 
como, por exemplo, quando a autora via a sua escrita recusada com o 
argumento de “é pena você ser preta” (p. 82), transmitindo (e antecipando) a 
dificuldade efetiva experienciada de publicação do manuscrito anos depois. 
Isto é reflexo de uma periferia duramente negligenciada e subvalorizada,  
relativamente à qual a adoção de políticas culturais de embranquecimento 
teve resultados que se prolongaram no tempo (Ribeiro, 2017).

Ainda a este propósito, é curioso o posicionamento de Carolina em 
relação aos ciganos – “mil vezes os nossos vagabundos do que os ciganos” (p. 
175) –, que nos leva a refletir sobre a reprodução do racismo no interior dos 
próprios grupos subalternizados/vulnerabilizados. Na lógica de Paulo Freire, 
em Pedagogia do Oprimido (1968: 43), trata-se do oprimido que sonha ser 
opressor e que, enquanto não se libertar verdadeiramente do opressor que 
hospeda, nunca será verdadeiramente livre.

É ainda patente a consciência da autora face ao legado e ao impacto 
do colonialismo no Brasil e às suas ramificações. Carolina reitera, em tom de 
revolta, que “a natureza não seleciona ninguém” (p. 82) e recusa a subjugação 
que lhe é imposta: “esquecendo eles que eu adoro a minha pele negra, e 
o meu cabelo rustico. (…) Se é que existe reincarnações, eu quero voltar 
sempre preta” (p. 82). Não obstante, e até certo ponto inconscientemente, o 
trauma faz-se presente: “Deus ilumine os brancos para que os pretos sejam 
felizes” (p. 39).

Pese embora a sua limitada educação formal, ao longo de todo o seu 
percurso literário – e, mais do que literário, de vida, na generalidade –, 
Carolina procurou conceder visibilidade àquilo que vem sendo invisibilizado 
de modo permanente e demarcar, até ao limite do possível, também ele 
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social e historicamente imposto, o seu lugar de fala (Spivak, 1988). O seu 
relato traduz a luta por um lugar – no sentido geográfico literal, mas também 
figurativo e abrangente –, uma luta que não é só dela, mas de muitas 
Carolinas que recusam a posição de silenciamento e a subjugação de classe, 
étnico-racial e, inclusive, sexual – o nó epistémico a que se refere Heleieth 
Saffioti (2015 [2004]), destacando já a importância de um olhar (e prática) 
interseccional, conforme proposto por Patricia Collins e Sirma Bilge (2020 
[2016]).

Dias de amargura – porque negro era tudo o que a rodeava (p. 55) e 
duro era o pão e a vida do favelado (p. 53) –, mas também de esperança, 
marcaram a jornada de Carolina. Com a sua revolta justa (p. 45), nunca cedeu 
nem baixou os braços. Encarou as injustiças sistémicas com frontalidade, 
pois “o povo não deve cançar. Não deve chorar. Deve lutar para melhorar 
o Brasil para os nossos filhos não sofrer o que estamos sofrendo” (p. 69). 
Não desmerecendo a sua luta, é possível constatar que, não obstante novos 
discursos, novas práticas e novas reorganizações terem sido adotados desde 
então, inúmeros problemas elencados por Carolina, que expressam muitas 
vezes o não cumprimento de direitos humanos básicos fundamentais, 
permanecem excessiva e dramaticamente atuais. A sua obra não se restringe 
a um mero diário e depósito de memórias com cerca de 65 anos, mas pode 
ser encarada como uma denúncia e um clamor por justiça social, um apelo à 
ação, sobretudo daqueles que têm, de facto, capacidade para agir.
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